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RESUMO 

Este trabalho investiga a constituição do discurso da mudança no ensino de língua portuguesa, 

um movimento crítico que surgiu nas décadas de 1980 e 1990 em oposição ao modelo 

tradicional centrado na gramática normativa, partindo do pressuposto de que esse discurso não 

se limita a propor reformas metodológicas, mas se configura como um espaço de disputa 

semântica, onde sentidos sobre linguagem, ensino e sociedade são negociados e ressignificados. 

A pesquisa, de natureza qualitativa e documental, toma como corpus de análise quatro obras 

fundadoras desse debate: O texto na sala de aula (Geraldi, 2011), Por que (não) ensinar 

gramática na escola (Possenti, 2000), Mas o que é mesmo 'gramática'? (Franchi, 2006) e A 

Linguística e o ensino de Língua Portuguesa (Ilari, 1997). Ancorado na Análise do Discurso de 

linha francesa, especialmente no conceito de semântica global (Maingueneau, 2009), o trabalho 

identifica as bases semânticas que estruturam o discurso da mudança e os discursos que ele 

recupera, ressignifica ou rejeita: os resultados demonstram que esse discurso se constitui não 

apenas como reação ao ensino tradicional, mas também em oposição a três outras formações 

discursivas: o discurso nacionalista (que associa a língua padrão à identidade nacional), o 

discurso purista (que defende uma suposta "pureza" linguística) e o discurso elitista (que 

restringe o domínio da norma culta a grupos privilegiados). Além disso, a análise revela que o 

discurso da mudança se constrói por meio de relações interdiscursivas com outros campos 

teóricos, como o discurso freireano (que enfatiza a educação como prática libertadora), o 

discurso sociointeracionista (centrado na linguagem como interação), o discurso gerativista 

(com sua noção de gramática internalizada) e o discurso sociolinguístico (que valoriza a 

variação linguística). Essas apropriações não são apenas fruto de um ecletismo, mas 

estratégicas: ao ressignificar conceitos de diferentes tradições, o discurso da mudança amplia 

seu alcance e legitimidade no campo educacional. Um dos achados centrais da pesquisa é que, 

para além da reivindicação ou rejeição de semas e sentidos, o discurso da mudança projeta um 

ethos discursivo específico tanto para o professor quanto para o aluno. Para o professor, 

delineia-se um ethos de mediador crítico — alguém que, longe de ser um mero transmissor de 

regras, atua como orientador de reflexões sobre a língua em seus usos sociais. Para o aluno, 

constrói-se um ethos de sujeito ativo — não mais um receptor passivo de normas, mas um 

agente capaz de operar criativamente com a linguagem e refletir sobre suas escolhas 

linguísticas. A dissertação também discute as contradições presentes no discurso da mudança, 

especialmente no que diz respeito à sua materialização em documentos oficiais (como a BNCC) 

e nas práticas docentes. Embora a Base Nacional Comum Curricular incorpore princípios desse 

discurso, como a concepção dialógica da linguagem, muitas de suas habilidades ainda 

perpetuam abordagens tradicionais, centradas na classificação de estruturas gramaticais. Essa 

ambiguidade revela os limites da mudança em um cenário onde persistem demandas por 

avaliações padronizadas e um imaginário social que associa o "bom domínio da língua" ao 

conhecimento metalinguístico. Em suas conclusões, o estudo argumenta que o discurso da 

mudança opera uma reformulação radical dos sentidos atribuídos ao ensino gramatical. Seu 

objetivo não é abolir o ensino da norma padrão, mas deslocá-lo de uma perspectiva prescritiva 

para uma abordagem ética, crítica e contextualizada — que reconheça a diversidade linguística 

e os usos reais da língua. Por fim, esta pesquisa ampliou a compreensão sobre como os discursos 

educacionais se constituem, circulam e produzem efeitos no espaço escolar, articulando os 

pressupostos da Análise do Discurso à problemática do ensino de gramática. 

 

Palavras-chave: Análise do Discurso; semântica global; ensino de Língua Portuguesa; discurso 

da mudança; gramática. 

  



ABSTRACT 

This study investigates the formation of the discourse of change in Portuguese language 

teaching—a critical movement that emerged in the 1980s and 1990s in opposition to the 

traditional model centered on normative grammar. It argues that this discourse goes beyond 

methodological reforms, constituting a semantic battleground where meanings related to 

language, education, and society are continually negotiated and redefined. Drawing on 

qualitative documentary analysis of four foundational works—O texto na sala de aula (Geraldi, 

2011), Por que (não) ensinar gramática na escola (Possenti, 2000), Mas o que é mesmo 

'gramática'? (Franchi, 2006), and A Linguística e o ensino de Língua Portuguesa (Ilari, 1997)—

the study adopts the framework of French Discourse Analysis, particularly Maingueneau’s 

(2009) concept of global semantics, to identify the semantic bases and interdiscursive relations 

that structure this discourse. The findings show that the discourse of change defines itself not 

only in opposition to traditional teaching but also against three other discursive formations: the 

nationalist discourse (which ties the standard language to national identity), the purist discourse 

(which upholds an ideal of linguistic “purity”), and the elitist discourse (which reserves mastery 

of the prestige norm for privileged groups). In addition, the analysis reveals strategic 

interdiscursive alignments with various theoretical traditions, including Freirean pedagogy 

(emphasizing education as liberation), socio-interactionist perspectives (understanding 

language as social interaction), generativist linguistics (with its notion of internalized 

grammar), and sociolinguistics (which values linguistic variation). These appropriations are not 

mere eclectic borrowings, but deliberate strategies to broaden the reach and legitimacy of the 

discourse of change within educational settings. A key contribution of this study is the 

identification of distinct discursive ethos projected for teachers and students. Teachers are 

portrayed as critical mediators—advisors of sociolinguistic reflection rather than transmitters 

of rules—while students are positioned as active subjects, capable of creative language use and 

metalinguistic awareness. The study also highlights contradictions in how this discourse is 

realized in institutional documents (such as Brazil’s National Common Curricular Base) and in 

classroom practices. While the Base incorporates principles of dialogic language use, many of 

its competencies remain anchored in traditional grammatical classification, revealing the limits 

of change in the face of standardized testing and enduring societal associations between 

language proficiency and metalinguistic knowledge. Ultimately, the research argues that the 

discourse of change radically reconfigures grammar teaching. Its aim is not to eliminate 

instruction in the standard language, but to shift away from prescriptivism toward a critical and 

ethical approach that embraces linguistic diversity and authentic language practices. Finally, 

this study offered an insight into how educational discourses are formed, circulated, and 

enacted, in school contexts, by applying Discourse Analysis to debates on grammar pedagogy.   

 

Keywords: Discourse Analysis; global semantics; portuguese language teaching; discourse of 

change; grammar. 
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1. Da norma ao dissenso: o ensino de língua como campo de disputa discursiva 

A crítica linguística brasileira (SOARES, 2001; BAGNO, 2011) tem denunciado que, 

historicamente, o ensino de língua portuguesa no Brasil consolidou-se sob uma abordagem 

centrada na gramática normativa. Desde sua inserção oficial nos currículos até o século XX, 

predominou um modelo tradicional, pautado na memorização de regras metalinguísticas e na 

reprodução da norma padrão, relegando o uso efetivo da linguagem a um plano secundário da 

disciplina de Língua Portuguesa.  

Esse modelo, no entanto, era compatível com o perfil elitista da escola da época, 

frequentada majoritariamente pelos filhos das classes mais favorecidas, que já mantinham 

práticas letradas e dominavam, em certa medida, a norma culta da língua portuguesa. Como 

observa Soares (2001, p. 212-213), esses alunos “chegavam às aulas de Português já com um 

razoável domínio do dialeto de prestígio [...] e já com práticas sociais de leitura e escrita 

frequentes”.Com a democratização do ensino e a inclusão de alunos oriundos das camadas 

populares, o cenário educacional se transformou. Esses estudantes, muitas vezes falantes de 

variedades linguísticas distintas da norma culta e com menor familiaridade com práticas 

letradas, passaram a demandar novas abordagens no ensino de língua portuguesa, mais sensíveis 

à diversidade linguística e às desigualdades sociais. 

Paralelamente, o fortalecimento nas universidades brasileiras, especialmente entre as 

décadas de 1970 e 1990, de áreas como a Sociolinguística, a Linguística Aplicada, a Análise do 

Discurso, a Linguística Textual, entre outros campos dos estudos linguísticos, impulsionou uma 

reflexão crítica sobre o ensino de língua portuguesa, sinalizando a necessidade de superar o viés 

estritamente normativo. Nesse cenário, diversos pesquisadores passaram a propor, a partir da 

década de 1980, práticas pedagógicas mais contextualizadas, dialógicas e inclusivas, que 

considerassem os aspectos históricos, sociais e discursivos da linguagem. No meio acadêmico, 

destacam-se os trabalhos de autores como Castilho (1978), Perini (1995), Ilari (1985), Geraldi 

(2011), Franchi (2006), Possenti (2000), Neves (2011) e Britto (1997), linguistas que 

contribuíram significativamente para o debate sobre o ensino da gramática. 

Devido ao caráter inovador de suas ideias, pode-se afirmar que as propostas de ensino 

defendidas pelos referidos autores tiveram considerável impacto no meio acadêmico e escolar 

da época. Tal situação pode ser observada, principalmente, pelo fato de que alguns desses 

pesquisadores (como Castilho e Franchi) foram convidados por governos estaduais para 

coordenar e auxiliar na elaboração de novas propostas curriculares de Língua Portuguesa. Além 

disso, muitas das obras por eles produzidas (como, por exemplo, “O texto na sala de aula”, 
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organizado por Geraldi) passaram a integrar as bibliografias básicas das disciplinas dos cursos 

superiores de Licenciatura em Letras. Em nível nacional, no contexto da educação básica, essas 

críticas ao modelo tradicional de ensino de língua começaram a se refletir em documentos 

curriculares oficiais, a exemplo dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), publicados em 

1997.  

Naturalmente, diante da repercussão das propostas e da pressão por inovações no ensino 

gramatical – pressão essa, resultante da piora dos índices de desempenho escolar dos estudantes 

- as concepções defendidas pelos autores adentraram o cotidiano escolar. Contudo, na maioria 

dos casos, os docentes que tiveram contato com as orientações que visavam a modernização do 

ensino de língua (e, de certa forma, criticavam o ensino normativo) passaram a defender que a 

gramática normativa, em seus moldes tradicionais, não fosse ensinada em sala de aula. 

Consequentemente, conforme aponta Neves (2011), esses docentes substituíram o ensino da 

gramática normativa pelo ensino da gramática descritiva, ou, até mesmo, passaram a não 

ensinar a norma padrão em suas aulas. Essa compreensão, embora difundida, possuía (e ainda 

possui) fragilidades e pareceu decorrer de uma leitura parcial ou apressada das propostas 

teóricas, fruto de uma possível falta de clareza acerca das novas práticas de ensino de língua e 

da concepção linguística de língua que as subjazem. Depreende-se, a partir do exposto, que 

existiam naquele período incertezas quanto ao papel da gramática normativa no ensino de 

língua materna, o que gerava dúvidas sobre como e com que finalidade devia-se ensiná-la. 

Diante disso, muitos dos teóricos que se destacaram na década de 1980 seguiram produzindo, 

após os anos 2000, trabalhos que propunham práticas de ensino de língua materna mais críticas 

e contextualizadas. Simultaneamente, outros estudiosos passaram a contribuir com essa 

perspectiva, dentre eles destacam-se: Antunes (2014), Bagno (2011), Marcuschi (2008) e 

Bortoni-Ricardo (2008), em cujas obras discutiram desde questões relativas aos gêneros 

textuais até a ampliação do debate sobre o papel social da língua e a diversidade linguística no 

ambiente escolar.  

Do mesmo modo que, na década de 1980, as discussões sobre o ensino de língua materna 

impactaram o currículo escolar, essas reflexões fomentadas a partir dos anos 2000 acerca do 

ensino de língua portuguesa também se fizeram presentes na elaboração da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). Essa diretriz curricular, homologada em 2017, fundamenta-se na 

perspectiva dialógica de Bakhtin, que entende a linguagem como um fenômeno social e 

histórico, influenciado pelas relações sociais e ideológicas. Ao adotar essa concepção, a BNCC, 

ao menos teoricamente, estimula o desenvolvimento de habilidades linguísticas que capacitem 
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os estudantes não apenas a compreender mensagens, mas também a criar textos autênticos e 

significativos, adequados a diferentes contextos sociais (cf. Campanha e Faria, 2024). 

Contudo, apesar de a BNCC assumir em seus pressupostos uma perspectiva linguística 

voltada para a linguagem em uso e para os aspectos discursivos da comunicação, muitas das 

habilidades do eixo de Análise Linguística/Semiótica ainda se apoiam em práticas tradicionais, 

centradas na identificação e classificação de estruturas gramaticais (cf. Campanha e Faria, 

2024). Dito de outra forma, embora haja uma preocupação em avançar nos estudos da língua, 

há ainda uma resistência que caminha no sentido oposto e se materializa em habilidades que se 

limitam à compreensão de questões linguísticas muito superficiais e que não desenvolverão nos 

alunos a capacidade de refletir sobre a língua. 

Percebe-se, portanto, que o ensino de gramática constitui uma temática marcada por 

debates conflituosos e divergentes. O reflexo dessas disputas, por sua vez, pode ser observado 

tanto em documentos curriculares, que apresentam contradições teóricas, quanto em práticas 

docentes controversas.  

Tendo isso em vista as contradições internas, conflitos e rupturas presentes no campo do 

ensino gramatical, destaca-se que a relevância desse estudo reside na necessidade observada 

pela pesquisadora em retomar a discussão do ensino de língua materna sob uma perspectiva 

discursiva, ancorada nos pressupostos da Análise do Discurso, a fim de que se possa fornecer 

esclarecimentos acerca de quais discursos se encontram nesse embate e de que modo eles se 

relacionam e produzem sentidos.  

Para além disso, este trabalho busca apresentar de forma clara, concisa e didática o 

percurso histórico da disciplina “Língua Portuguesa”, as concepções linguísticas que já a 

fundamentaram e aquelas que orientam sua prática na atualidade. Nesse sentido, a importância 

desse estudo consiste também no fato de que tais exposições podem funcionar como material 

de apoio para os professores da educação básica e todos aqueles que desejam compreender os 

processos e conflitos que envolvem a evolução e construção do ensino de língua portuguesa no 

Brasil. 

Vale destacar ainda que a inquietação em compreender o surgimento e constituição dos 

discursos relativos ao ensino de língua portuguesa ocorreu, em grande parte, devido a 

necessidade de responder a alguns questionamentos muito pertinentes levantados por uma 

avaliadora durante a apresentação do meu trabalho de conclusão de curso1. Na ocasião, a 

 
1 Este trabalho culminou na produção do artigo “O ensino de língua portuguesa na Base Nacional 

Comum Curricular: um estudo do eixo análise linguística/semiótica”.  
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professora avaliadora problematizou o fato de que, embora muitos linguistas tenham criticado, 

a partir da década de 1980, o ensino da norma padrão em seus moldes tradicionais, esses 

mesmos pesquisadores não apresentaram propostas claras, ou, até mesmo, exemplos empíricos 

sobre o que deveria ser ensinado no lugar da gramática normativa (e, por último, mas não menos 

importante, como a gramática deveria ser ensinada). Em última instância, e talvez essa seja a 

pergunta mais intrigante, foi me questionado até que ponto fugir ao ensino da norma padrão 

(tendo em vista que essa norma ainda possui grande prestígio social) contribui para um ensino 

efetivo de língua materna.  

Desse modo, tendo em vista os questionamentos e as tensões que envolvem o ensino de 

língua portuguesa, coloca-se a seguinte pergunta norteadora:  

• Como o discurso da mudança2 nasce e se constitui em uma crítica ao ensino gramatical 

em obras acadêmico-científicas?   

A partir da pergunta de pesquisa explicitada acima e levando em consideração que as 

formações discursivas não podem ser compreendidas como fechadas em si, uma vez que sua 

identidade é definida pela sua relação com o Outro discursivo, tem-se o seguinte objetivo geral:  

• Analisar o processo interdiscursivo que constitui a identidade do discurso da mudança.  

A partir desse objetivo geral, estabelecem-se como objetivos específicos:  

• Identificar os semas rejeitados e reivindicados pelo discurso da mudança; 

• Determinar o sistema de restrições semânticas que rege o discurso da mudança;  

• Analisar a constituição do discurso da mudança a partir de outros discursos; 

Para finalizar esta introdução, se faz necessário esclarecer a divisão proposta para este 

trabalho. Na primeira seção, denominada “Gramática e ensino: preâmbulo”, discutem-se 

algumas questões consideradas importantes para o entendimento do contexto no qual este 

trabalho se insere. Para tanto, na primeira subseção, discute-se o percurso histórico do ensino 

de língua portuguesa no país. Na segunda subseção, explica-se o conceito de discurso da 

mudança segundo Pietri (2004). Em seguida, na subseção 1.3, apresenta-se em uma sequência 

temporal os principais linguistas que discutiram e questionaram o ensino tradicional de língua 

portuguesa no Brasil. Na penúltima subseção, traça-se um panorama de como ocorre o ensino 

gramatical nas escolas segundo Neves (2011). Por fim, na última subseção, explicitam-se os 

 
2 Maiores explicações acerca do discurso da mudança serão realizadas na subseção 1.2. Por enquanto, 

basta compreender que esse discurso trata da superação de práticas normativas centradas na 

memorização de regras gramaticais. 
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tipos de gramáticas existentes bem como suas funções, concepções teóricas e implicações 

pedagógicas.  

Na segunda seção, apresenta-se o referencial teórico que embasa esta pesquisa: em uma 

primeira subseção discute-se o conceito de discurso, formação discursiva e interdiscurso 

segundo Pechêux (1995), Pêcheux (1997), Pêcheux e Fuchs (1997), Maingueneau (2008) e 

Foucault (2008); na segunda subseção apresenta-se uma síntese dos conceitos discutidos; na 

terceira subseção discute-se a noção de gênese discursiva e sua relação com o primado do 

interdiscurso; na quarta subseção apresenta-se o conceito de semântica global e competência 

discursiva; por fim, na quinta subseção apresenta-se uma breve descrição dos modelos de 

representação do discurso jansenistas/humanista devoto segundo Maingueneau (2008) e 

elaborados a partir das noções de semântica global e competência discursiva.  Descreve-se, na 

seção denominada “Metodologia”, o corpus analisado e a metodologia utilizada neste trabalho 

bem com o caminho percorrido para a obtenção dos dados.  

Na quarta seção, apresenta-se uma descrição e análise dos dados obtidos, a partir dos 

quais foi possível observar que o discurso da mudança valoriza práticas baseadas na reflexão 

linguística, na contextualização do conteúdo gramatical, na criatividade, na transformação e na 

participação ativa dos alunos. Em contrapartida, rejeita práticas centradas na memorização, na 

passividade e na transmissão mecânica de conteúdos. Além disso, os sentidos mapeados 

articulam-se à construção de dois ethos discursivos específicos: o do professor como sujeito 

ético, mediador crítico e engajado na emancipação dos alunos; e o do aluno como sujeito de 

linguagem, legítimo produtor de sentidos e agente ativo de sua aprendizagem.  

Por fim, na seção “Considerações finais”, destaca-se o fato de que, ao articular os 

pressupostos da Análise do Discurso à problemática do ensino de gramática, este estudo amplia 

a compreensão sobre como os discursos educacionais se constituem, operam e produzem efeitos 

de sentido no interior da escola. Nesse sentido, o trabalho evidencia que o discurso da mudança 

opera uma reformulação dos sentidos atribuídos ao ensino gramatical. Rejeita-se não o ensino 

da norma em si, mas os sentidos cristalizados que historicamente a associam à superioridade, à 

rigidez e à exclusividade, propondo em seu lugar uma abordagem que reconhece a necessidade 

de ensinar o padrão linguístico, mas de forma ética, crítica e contextualizada. 
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2. Entre tradições e rupturas: genealogia dos discursos sobre o ensino gramatical 

Nesta seção, contextualiza-se brevemente alguns conceitos e conjunturas consideradas 

importantes para uma melhor compreensão deste trabalho. Assim, na subseção 2.1, apresenta-

se um panorama histórico do ensino de língua portuguesa no Brasil, desde o período colonial 

até as transformações ocorridas no século XX, destacando os fatores internos e externos que 

influenciaram a constituição da disciplina escolar.  A subseção 2.2 trata do conceito de 

“discurso da mudança”, proposto por Pietri (2004), que emerge quando se intensificam as 

críticas ao ensino tradicional da gramática e se propõem novas concepções de linguagem 

voltadas à transformação social e ao reconhecimento da diversidade linguística.  Na subseção 

2.3, organiza-se uma cronologia das obras e dos autores que, ao longo das décadas, contribuíram 

para o questionamento das práticas tradicionais de ensino da gramática, com destaque para os 

diferentes posicionamentos teóricos e metodológicos que influenciaram a área. A subseção 2.4 

busca caracterizar o ensino de gramática que é questionado por esses autores, descrevendo as 

práticas mais comuns nas escolas brasileiras com base em dados empíricos, especialmente a 

partir da pesquisa desenvolvida por Neves (2011). Por fim, em 2.5, discute-se o conceito de 

gramática a partir de diferentes perspectivas (normativa, descritiva e internalizada), 

apresentando suas definições, funções e aplicações, de modo a compreender os sentidos que 

esse termo assume nos diferentes contextos de ensino. 

 

2.1 O ensino de língua portuguesa no Brasil: uma descrição histórica 

O ensino de língua portuguesa no Brasil, como é praticado atualmente, passou por 

mudanças com o decorrer do tempo. No Brasil Colônia, as primeiras iniciativas educacionais 

foram protagonizadas pelos jesuítas, os quais seguiam o Ratio Studiorum, programa de estudos 

desenvolvido pela Companhia de Jesus. Tal sistema pedagógico determinava, além de outras 

questões, que a língua portuguesa deveria ser utilizada pelos jesuítas apenas na alfabetização 

dos alunos para, então, seguir diretamente ao estudo do latim. Ainda, determinava-se que no 

ensino secundário e superior, deveria ser ensinada a gramática da língua latina e a retórica (essa 

última baseada nos estudos de autores latinos como Cícero e Aristóteles).  

Percebe-se, a partir do exposto, que a língua portuguesa não se constituía como um objeto 

de estudo no currículo da época, uma vez que era utilizada apenas como um instrumento auxiliar 

para a aprendizagem do latim (cf. Soares, 2002). De um modo geral, o espaço reduzido dado à 

língua portuguesa no currículo da época deveu-se a dois fatores principais: a) no período 

colonial, os poucos que frequentavam a escola pertenciam a camada socialmente privilegiada, 



20 
 

cujo objetivo era o de seguir o modelo educacional europeu, que, por sua vez, se baseava na 

aprendizagem do latim e não no estudo das línguas nacionais; b) o português, apesar de, àquela 

época, já possuir uma gramática publicada (a Gramática de Fernão de Oliveira), ainda não tinha 

se constituído em uma área de conhecimento que pudesse gerar uma disciplina escolar (cf. 

Soares, 2002). Além dessas condições, o uso da língua portuguesa no intercurso verbal, naquele 

período, era secundário, uma vez que predominavam, no convívio social cotidiano da colônia 

brasileira, três línguas, sendo elas: o português de Portugal (trazido pelo colonizador), o latim 

(sobre o qual se fundava o ensino dos jesuítas) e a língua geral (sistematizada pelos jesuítas e 

utilizada na evangelização), (cf. Soares, 2002). 

Só em 1759, quando ocorreu a Reforma Pombalina, é que foi introduzido o estudo da 

gramática portuguesa enquanto componente curricular no Brasil. Contudo, vale destacar que, 

apesar de ser inserida no currículo, o ensino da retórica e da gramática latina foram conservados 

(e privilegiados, de certa forma) de modo que a língua portuguesa (denominada língua vulgar) 

permaneceu sendo ensinada apenas para servir como instrumento para a aprendizagem do latim. 

Somente no século XX, com a exclusão do latim dos currículos escolares é que a gramática do 

português foi adquirindo autonomia. (cf. Soares, 2002) Em resumo, o ensino desses três saberes 

(retórica, poética e gramática do português) sob o nome de “Retórica e Poética” persistiu até o 

fim do Império, de modo que, somente na metade do século XIX, a disciplina curricular passou 

a ser denominada “Português”. Assim, a mudança de nomenclatura não alterou os objetivos do 

estudo de língua, que continuaram a se basear na tradição gramatical, na arte de falar bem e no 

estudo da literatura (cf. Soares, 2002). Dois fatores explicam a permanência dessa tradição: a) 

a escola, até então, permanecia servindo aos grupos sociais economicamente privilegiados e 

que pertenciam à contextos culturais letrados e b) o conhecimento acerca da língua era aquele 

transferido da gramática latina, da retórica e poética greco-latinas. Desse modo, nessa tradição, 

prevaleciam o ensino sobre o sistema linguístico e sobre o falar e escrever bem (cf. Soares, 

2002).  

Outro fator que contribuiu para esse modelo de ensino de língua foi o perfil dos 

professores. Na ausência de instituições voltadas à formação pedagógica de docentes, os 

professores de Gramática, Retórica e Poética eram estudiosos autodidatas da língua e literatura 

e, em grande maioria, conciliavam o ensino com outras profissões, como advocacia, medicina 

e engenharia. Nas aulas, esses professores utilizavam seletas e antologias (coletâneas de trechos 

de autores consagrados) como base para o trabalho em sala. A partir desses textos, os próprios 

docentes elaboravam os exercícios e atividades que seriam propostos aos alunos. Assim, além 
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de possuírem um profundo conhecimento de gramática e literatura portuguesa, os docentes 

pertenciam a uma elite letrada e eram parte de uma classe social e/ou economicamente 

privilegiada. (cf. Soares, 2002) 

Após a década de 1950, algumas mudanças nas características socioeconômicas e 

culturais dos alunos que frequentavam as escolas modificaram as condições de ensino do 

Português. A primeira alteração mencionada se constituiu, de certa forma, como um resultado 

do início do processo de democratização do ensino. Dito de outro modo, ao buscar garantir o 

acesso a uma educação gratuita a todos os cidadãos brasileiros, a democratização da educação 

fez com que não só os filhos da elite tivessem a oportunidade de frequentar a escola, mas 

também os filhos da classe trabalhadora. Como consequência da democratização do acesso ao 

ensino, ampliou-se o quantitativo de alunos atendidos pela educação pública, sem, contudo, 

haver também investimentos em infraestrutura escolar e na formação dos professores.A 

expansão do ensino, aliada à falta de investimentos adequados, resultou numa precarização 

significativa da educação no Brasil. O aumento do recrutamento de professores, acompanhado 

de um processo de seleção menos rigoroso, somado ao rebaixamento salarial e às condições de 

trabalho precárias, configurou um cenário de desvalorização e fragilidade do sistema 

educacional.  

Ainda, alterou-se também o conteúdo dos materiais didáticos: se, anteriormente, as 

seletas3 limitavam-se apenas à apresentação de trechos de textos de autores consagrados (não 

incluindo, portanto, explicações e exercícios, deixando essa etapa do ensino sob a 

responsabilidade do docente) a partir das décadas de 1950 e 1960, os materiais didáticos passam 

a incluir exercícios de vocabulário, interpretação, redação e gramática, de modo que o encargo 

de formular questões é transferido ao autor do livro didático. (cf. Soares, 2002) Percebe-se, 

nesse momento, uma das consequências da depreciação da carreira docente: o professor que 

antes utilizava os textos presentes nas seletas para elaborar suas aulas e preparar exercícios, 

agora, com o objetivo de facilitar a atividade docente, transfere ao autor do livro didático a 

tarefa do planejamento de suas aulas. 

 
3 De acordo com Soares (2002) diversas seletas se fizeram presentes nas escolas brasileiras. Destacaram-se, dentre 

elas, os volumes da Selecta Nacional, de autoria do filólogo Caldas Aulete, e a Antologia Nacional, de Fausto 

Barreto e Carlos de Laet. A autora ressalta, ainda, que é possível perceber a progressiva transferência de autoria 

das aulas de língua portuguesa (do professor de português para o autor do livro didático) quando observados os 

conteúdos, em uma perspectiva cronológica, das seletas mencionadas. Antes dos anos 1950, quando as condições 

de trabalho dos docentes eram melhores, tais seletas continham apenas trechos das obras de autores consagrados. 

Conforme as mudanças nas condições de formação de professores e a precarização do trabalho docente vão se 

constituindo, vão sendo acrescentados comentários e explicações a fim de orientar o trabalho do professor. 
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 É nesse contexto que a gramática passa a ser estudada a partir do texto (ou estuda-se o 

texto a fim de buscar estruturas linguísticas para a aprendizagem gramatical), de maneira que o 

estudo da gramática passa a ser uma prioridade nas aulas de língua  Ainda de acordo com Soares 

(2002) essa preferência foi interrompida, nos anos 1970, quando a disciplina de língua 

portuguesa sofreu uma mudança radical: com a instauração do governo militar em 1964, foi 

aprovada, em 1971, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 5692/71), a qual, além 

de outras alterações, reformulou o ensino primário e médio a fim de colocar a educação a 

serviço do desenvolvimentismo e, acima de tudo, a serviço dos objetivos e da ideologia do 

regime militar. O ensino de língua portuguesa, nessa perspectiva, passou a ser pautado na teoria 

da comunicação, de modo que a concepção de língua que subjazia ao ensino da disciplina 

escolar Português, até então, deixou de ser uma concepção da língua como sistema e passou a 

ser uma concepção da língua como comunicação.  

Desse modo, nesse período, os objetivos do ensino de língua portuguesa passaram a ser 

pragmáticos: pretendeu-se com esse ensino desenvolver o comportamento do aluno como mero  

emissor e receptor de mensagens. Percebe-se de forma mais clara o caráter utilitarista dessa 

perspectiva de ensino quando observada a mudança na nomenclatura da disciplina de ensino de 

língua portuguesa: o anteriormente denominado componente curricular “Português” passa a ser 

nomeado “Comunicação e expressão”. É somente na década de 1980 que a disciplina 

“Comunicação e Expressão” volta a ser denominada “Português”. O retorno à antiga 

denominação não se explica de forma direta pelo crescimento do fracasso escolar naquele 

período, mas deve ser entendido no contexto em que tal fracasso se tornara objeto de intenso 

debate: nesse cenário, multiplicaram-se as críticas à orientação de ensino de língua que 

sustentava a nomenclatura “Comunicação e Expressão”, isto é, a concepção que entendia a 

linguagem apenas como instrumento de comunicação. Assim, a rejeição à nomenclatura não se 

limitou à escolha terminológica, mas estendeu-se ao próprio modelo pedagógico que a 

embasava (cf. Soares, 2002). Em outras palavras, essa concepção de língua que subjazia ao 

ensino de língua portuguesa já não encontrava apoio no contexto político da segunda metade 

dos anos 1980, muito menos nas teorias oriundas das ciências linguísticas, que foram 

introduzidas nos currículos de formação de professores desde a década de 1960, e passaram a 

ser aplicadas ao ensino de língua materna. conforme destacado por Soares (2002): 

 

Talvez essa contribuição das ciências linguísticas ao ensino de português seja 

a característica fundamental que a disciplina português assume a partir dos 
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anos 1980. Introduzidas nos currículos de formação de professores a partir dos 

anos 1960 – inicialmente, a linguística, mais tarde, a sociolinguística, ainda 

mais recentemente, a psicolinguística, a linguística textual, a pragmática, a 

análise do discurso -, só nos anos 1980 essas ciências chegam à escola 

“aplicadas” ao ensino da língua materna. E são várias as interferências 

significativas delas nas disciplinas Português, todas ainda em curso. (Soares, 

2002, p.171) 

 

 Percebe-se, a partir da explicação da autora, que a presença das ciências linguísticas no 

ensino superior leva à adoção de uma nova concepção de língua, a qual compreende a língua 

sob uma perspectiva enunciativa. Mais especificamente, essa nova concepção compreende a 

linguagem como uma forma de interação, na qual “a linguagem é vista como um lugar de 

interação humana. Por meio dela, o sujeito que fala e pratica ações que não conseguiria levar a 

cabo, a não ser falando; com ela o falante age sobre o ouvinte, constituindo compromissos e 

vínculos que não preexistiam à fala” (Geraldi, 2011, p.34). O surgimento dessa nova concepção 

de ensino como alternativa à concepção tradicional também está associado ao já mencionado 

processo de universalização da educação, uma vez que, desde que a escolarização deixou de ser 

um privilégio de apenas um segmento social – a classe dominante –, houve uma transformação 

das práticas e conteúdos escolares. Observa-se ainda que o privilégio dado à determinados 

aspectos do conhecimento (gramática, retórica, poética), as diferentes denominações atribuídas 

ao componente curricular em questão (que já possuiu a denominação “português”, “retórica e 

poética”, “comunicação e expressão”, dentre outros), e as diferentes concepções de língua 

assumidas (a língua como sistema, língua como comunicação, língua como interação) se 

constituem como mudanças que podem ser explicadas por fatores internos e fatores externos. 

(cf. Soares, 2002) 

Os fatores internos que determinam a constituição de um componente curricular, neste 

caso a língua portuguesa, são provenientes de razões inerentes à evolução da própria área de 

conhecimentos sobre a língua, sendo eles: o estágio em que se encontra o desenvolvimento dos 

conhecimentos acerca da língua; quais aspectos da língua serão privilegiados; que concepção 

se tem de língua e de ensino; e, por fim, qual a formação daqueles que a ensinam, já os fatores 

externos, por outro lado, são de natureza social, política e cultural, uma vez que o ensino de um 

componente curricular é influenciado por questões como o grupo social que tem acesso à escola; 

as expectativas e interesses desse grupo em relação ao que aprenderão no ambiente escolar; e, 

por fim, mas não menos relevante, em qual regime político a escola está inserida. 
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Em síntese, o ensino da língua portuguesa no Brasil reflete um processo marcado por 

transformações que envolvem tanto os aspectos internos da evolução do conhecimento 

linguístico quanto os fatores externos relacionados a contextos sociais, políticos e culturais. 

Desde a colonização, com o predomínio do latim e da gramática tradicional, até as reformas do 

século XX, o ensino da língua portuguesa foi ajustado de acordo com as necessidades e os 

interesses das diferentes camadas sociais e dos regimes políticos vigentes. Ainda, as mudanças 

na nomenclatura das disciplinas e na concepção de língua marcaram um momento no ensino de 

língua portuguesa em que o ensino gramatical passou a ser questionado. É nesse momento de 

questionamento das metodologias tradicionais de ensino de gramática que surge o que Pietri 

(2004) denomina “discurso da mudança”, noção que será discutida na próxima subseção. 

  

2.2 Emergência e estruturação do discurso da mudança: uma leitura à luz da AD 

O “discurso da mudança”, termo proposto por Pietri (2004) e analisado por esse mesmo 

autor sob a perspectiva da Análise do Discurso de linha francesa, emergiu num momento no 

qual o ensino tradicional da gramática passou a ser questionado e a Linguística foi mobilizada, 

enquanto campo científico, para refletir sobre as problemáticas relativas ao ensino da língua. 

Sendo assim, os linguistas iniciaram um processo de divulgação científica dos trabalhos que 

discutiam questões inerentes ao ensino de língua movidos pela necessidade de ampliar o 

conhecimento que até então ficava restrito ao ambiente acadêmico. 

Em outras palavras, a constituição das condições de surgimento do discurso da mudança 

resultam da integração de alguns fatores, dentre os quais podem ser citados: a proposição de 

mudanças das práticas de ensino e de concepção linguística, a produção de um discurso que 

dialogue não somente com o meio acadêmico, mas com a comunidade não acadêmica (neste 

caso, os professores do ensino básico) e a preocupação com a produção de uma linguística 

voltada aos problemas relativos ao ensino de língua materna (cf. PIETRI, 2004). Ainda, o 

discurso da mudança se caracteriza pela proposição de uma transformação social decorrente da 

modificação do ensino de língua materna em um processo de formação menos repressor, que 

leve em conta o atendimento às camadas mais populares, o respeito e consideração da realidade 

linguística de cada aluno e a promoção de ascensão social por meio da apropriação da variedade 

linguística privilegiada (a norma padrão da língua portuguesa).  

Destaca-se aqui, que o discurso da mudança não propõe que a norma padrão não deva ser 

ensinada, mas que a escola, como lugar de formação e apropriação de saber, deve respeitar a 
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variedade linguística utilizada pelo estudante e levá-lo a conhecer e dominar a norma padrão. 

Não ensinar essa norma socialmente prestigiada para as camadas populares se caracterizaria 

como uma forma de exclusão, visto que os privaria da oportunidade de acessar um 

conhecimento capaz de promover uma ascensão social (cf. PIETRI, 2004). Embora Pietri 

(2004) tenha sistematizado as ideias que propunham uma renovação no ensino de língua, 

atribuindo-lhe a denominação “discurso da mudança”, é importante destacar que outros 

estudiosos já vinham discutindo a necessidade de rever tanto as concepções de linguagem 

quanto as práticas pedagógicas voltadas ao ensino da língua materna. Na subseção seguinte, 

será apresentada uma cronologia das obras e dos autores que discutiram tais questões. 

 

2.3 Desafiando a tradição: uma cronologia dos autores que questionam o ensino 

tradicional da gramática 

Na área de língua portuguesa, especificamente, a crítica aos métodos de ensino originou-

se em decorrência de uma grande dificuldade por parte dos alunos egressos do segundo grau 

em ler e escrever de maneira correta, coesa e coerente. Os mencionados problemas de 

aprendizagem da escrita formal geraram as ideias de que o conhecimento gramatical e o ensino 

da gramática (por se constituir como um ensino descontextualizado e que se limita ao nível da 

frase) não garantiriam ao aluno a habilidade de redigir uma redação adequada.  No início dos 

anos 1970, essas ideias ganharam força e passaram a constituir uma crítica consolidada ao 

ensino de português. Essa crítica se disseminou pelo país impulsionada por três fatores 

principais: a criação de programas de pós-graduação em Linguística, o retorno de professores 

que haviam se especializado no exterior — especialmente nos Estados Unidos e na França, 

durante as décadas de 1960 e 1970 (cf. Vandresen, 2001) — e a publicação de revistas 

especializadas voltadas à divulgação da ciência linguística. Dessa forma, diante dos desafios 

enfrentados no ensino de língua portuguesa, especialmente no que diz respeito ao 

desenvolvimento da leitura e da produção textual, os professores buscaram na Linguística o 

apoio para um estudo descritivo mais pormenorizado da língua portuguesa e a proposição de 

metodologias alternativas para o ensino linguístico. Nessa perspectiva, Britto (1997) divide as 

novas propostas para o ensino de gramática em duas vertentes. A primeira é aquela em que há, 

por um lado, uma constatação das limitações da gramática tradicional, mas que, por outro, 

defende a necessidade de estudo dos conteúdos gramaticais na escola regular. Destacam-se 

como os principais autores que assumem a posição relativa à primeira vertente Câmara Jr. 

(1970) e Perini (1985). 
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A perspectiva de ensino adotada por Joaquim Mattoso Câmara Jr. em sua obra "Estrutura 

da Língua Portuguesa" (1970) é fortemente influenciada pelo estruturalismo, particularmente 

pela escola estruturalista distribucionalista que se desenvolveu no século XX nos Estados 

Unidos. Uma das principais características que diferencia a perspectiva assumida pelo linguista 

da perspectiva tomada pelos gramáticos normativos está no fato de que esses últimos “Partem 

do princípio insustentável de que a norma tem de ser sempre a mesma, e fixam um padrão social 

altamente formalizado como sendo o que convém sempre dizer” (Câmara Jr., 1970, p.16).  O 

autor, apesar de considerar ambas significativas, faz uma distinção entre a gramática descritiva, 

que se constitui como “científica e desinteressada”, e a gramática normativa, que propõe 

injunções de ordem prática dentro da sociedade, de modo que essa última dependeria da 

gramática descritiva para não ser “caprichosa e contraproducente” (Câmara Jr., 1970, p.15) 

Assim, a fim de corrigir a posição dogmática dos gramáticos normativos e dos professores de 

português, o linguista se propõe a fornece-lhes uma gramática descritiva que seja desinteressada 

de preocupações normativas4. É possível perceber esse movimento de afastamento da gramática 

tradicional feito por Câmara Jr. quando o linguista afirma que, devido ao caráter variável da 

língua, qualquer modalidade linguística pode se constituir como objeto de descrição. Desse 

modo, em lugar de tomar como corpus os textos de autores consagrados da literatura, Câmara 

Jr. escolhe como modalidade a ser descrita o português culto falado no Rio de Janeiro5. Segundo 

Britto (1997) o pouco impacto do trabalho de Câmara Jr. no ensino da língua portuguesa na 

educação básica pode ser atribuído, em grande parte, ao forte dogmatismo presente na tradição 

gramatical da época. Contudo, é importante ressaltar que, apesar da limitação de seu impacto 

direto nas escolas, a obra de Câmara Jr. teve papel relevante na formação da crítica ao ensino 

tradicional da gramática, uma vez que evidenciou a discrepância entre gramática normativa e a 

língua culta falada no Rio de Janeiro.  

Outro linguista que se destacou no desenvolvimento de uma abordagem mais moderna 

para o ensino da língua e na proposição de uma gramática alternativa à gramática tradicional é 

Perini (1985). Em seu livro Para uma nova gramática do português, publicado pela primeira 

 
4 É importante destacar que a caracterização da gramática descritiva como um estudo desinteressado das 

preocupações normativas é uma afirmação feita e assumida por Câmara Jr em sua obra “Estrutura da 

Língua Portuguesa” (1970). Em consonância com Britto (1997) neste trabalho, compreende-se que uma 

descrição linguística neutra e desinteressada é pouco provável, principalmente tendo em vista o fato de 

que a própria escolha de uma determinada modalidade implica a exclusão das demais. Ainda, a 

preferência de descrição de uma modalidade pode ser influenciada por questões ideológicas e sociais.  
5 Segundo Britto (1997) Câmara Jr. não dispunha de um corpus com o qual pudesse trabalhar, por essa 

razão, utilizou seu próprio conhecimento acerca da modalidade que pretendia descrever. 
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vez em 1985, o autor defende que o ensino gramatical deve se basear em uma nova forma de 

descrever o português, e não na gramática tradicional, pois esta estaria "impregnada de um 

normativismo sem controle", sem coerência teórica e desvinculada da realidade linguística. Dez 

anos depois, em 1995, Perini aprofunda esses princípios ao publicar a Gramática descritiva do 

português, obra em que o autor adota como fundamentos: a) a exigência de uma explicitação 

dos instrumentos utilizados para a análise linguística e a coerência das definições e sua 

aplicação; b) a sustentação da análise num nível formal independente do nível semântico; c) o 

reconhecimento dos limites de sua análise; d) o estabelecimento de uma taxonomia articulada 

com a análise proposta. 

É válido destacar que, embora defenda que não é necessário dominar a gramática 

normativa para desenvolver as habilidades de leitura e escrita, o autor reconhece a importância 

do ensino formal de gramática nas escolas. Isso se justifica, principalmente, por duas razões: a 

justificativa cultural, que considera o ensino de gramática como fundamental para a formação 

do cidadão na sociedade, e a justificativa formativa, que destaca a importância da gramática no 

desenvolvimento do raciocínio, da observação e da capacidade de formular hipóteses. Em 

resumo, Perini eleva a discussão acerca das gramáticas descritivas do português ao romper com 

a tradição racionalista da gramática tradicional, ao buscar uma coerência entre as definições 

gramaticais e ao não assumir uma postura dogmática, reconhecendo, assim, as limitações de 

suas análises. A segunda vertente das novas propostas para o ensino de língua, por sua vez, 

apresenta uma abordagem diferente da anterior, pois visa um ensino que parta da reflexão e 

operação dos fatos da linguagem feitas pelo sujeito. Há, nessa perspectiva, um deslocamento 

dos papéis exercidos pelo professor e aluno, que passam a exercer, assim como ocorre no uso 

efetivo da língua, as funções de interlocutores. Segundo Britto (1997) encontram-se inseridos 

nessa vertente os linguistas Franchi, autor dos textos “Criatividade e Gramática” e “Mas o que 

é mesmo gramática”, publicados em 1991 e Geraldi, organizador do livro “O texto na sala de 

aula”, publicado em 1985. A principal característica que distingue Franchi (1991) e Geraldi 

(1985) dos linguistas mencionados anteriormente é que, enquanto os demais propuseram novos 

métodos e procedimentos de ensino, mas ainda sustentados pela concepção estruturalista de 

língua, ambos desenvolveram suas propostas a partir de uma concepção de língua centrada na 

historicidade do sujeito e da linguagem.  

De um modo geral, essa concepção assumida Frachi (1991) e geraldi (1985) possui três 

pontos centrais: a) há, na relação do sujeito com a linguagem, uma relevância das noções de 

trabalho e criatividade; b) a linguagem se dá a partir de ações linguísticas; c) as práticas 
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pedagógicas propostas baseiam-se em uma perspectiva sociointeracionista. O primeiro ponto 

assume que a linguagem se constitui a partir do trabalho6 de cada sujeito, de modo que esses 

últimos a constroem e reconstroem seguidamente em cada ato enunciativo. Essa visão contrasta 

com um dos princípios fundamentais do estruturalismo, ao rejeitar a ideia de que a linguagem 

é algo exterior ao sujeito, e ao encarar a linguagem como um processo de construção e 

elaboração, em vez de vê-la apenas como uma forma de comunicação reduzida a um sistema 

formal já estruturado (cf. Franchi, 1991).  

É importante destacar que Geraldi compreende o processo de constituição da linguagem 

pelo sujeito — e, em certa medida, a constituição do próprio sujeito pela linguagem — sob a 

noção de trabalho. Essa concepção não é gratuita, mas se filia a uma tradição teórica específica, 

que encontra em Rossi-Landi (1985) uma de suas formulações mais consistentes. Para a 

filósofa, a linguagem deve ser compreendida como um trabalho humano, isto é, como uma 

atividade material e social que envolve produção, circulação e consumo de signos, em paralelo 

ao modo como se estruturam as atividades econômicas. Tal perspectiva rompe com visões que 

reduzem a linguagem a um mero instrumento de comunicação ou a um código abstrato, 

ressaltando, antes, seu caráter produtivo e socialmente situado, condizente com a ideia de que 

a linguagem, assim como o trabalho, é vista como prática constitutiva da vida em sociedade, 

marcada por relações de poder, historicidade e pelas condições concretas de produção dos 

discursos. Geraldi (1985), ao mobilizar essa noção, enfatiza que a atividade linguística não é 

apenas expressão do já dado, mas um processo de elaboração e reelaboração constante de 

sentidos, no qual o sujeito se constitui ao mesmo tempo em que constitui o mundo. Essa filiação 

teórica ajuda a compreender por que a linguagem, para este autor, se configura como uma 

atividade de trabalho, enquanto, para Franchi (1991), esse mesmo processo aparece sob a chave 

da criatividade. As duas formulações, ainda que partam de referenciais distintos, convergem ao 

reconhecer a linguagem como prática constitutiva, mas divergem na ênfase: em Geraldi (1985), 

privilegia-se o aspecto material e social do fazer linguístico, influenciado por Rossi-Landi; em 

Franchi (1991), sobressai o caráter inventivo e criador do sujeito em sua relação com a 

linguagem. 

O segundo aspecto mencionado, por sua vez, se refere ao fato de que, uma vez 

estabelecida a subjetividade como constitutiva da linguagem, identificam-se três tipos de ações 

 
6 É importante destacar que Geraldi compreende esse processo de constituição da linguagem pelo sujeito 

(e de certa forma da constituição do sujeito pela linguagem) sob a noção de trabalho. Franchi, por sua 

vez, entende tal processo a partir da noção de criatividade.  
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linguísticas, a saber: a) as ações que se fazem com a linguagem (essa ação refere-se ao fato de 

que, ao falarem, os falantes realizam mais do que simplesmente enunciar); ações que fazem 

sobre a linguagem (essas ações não se referem as atividades metalinguísticas, mas à ação 

criativa do falante ao buscar constituir sentidos para o discurso); e as ações da linguagem 

(refere-se aos processos estruturais da linguagem).  Ampliando essa discussão, postula-se que 

o primeiro tipo, ações que se fazem com a linguagem, evidencia que, ao falarem, os sujeitos 

realizam mais do que a simples enunciação de conteúdos: constroem identidades, intervêm nas 

relações sociais, influenciam interlocutores e reorganizam contextos comunicativos. Em 

Geraldi (1985) essa dimensão evidencia a linguagem como trabalho social, um processo em 

que o sujeito produz sentido ao mesmo tempo em que se constitui como sujeito linguístico. A 

partir dessa perspectiva, a língua deixa de ser vista como objeto neutro ou como simples 

ferramenta de transmissão de informações, tornando-se um espaço ativo de mediação entre 

sujeitos e sociedade. O segundo tipo, ações que se fazem sobre a linguagem, concentra-se na 

dimensão criativa do falante, que, ao buscar constituir sentidos para o discurso, atua de forma 

inventiva, articulando suas intenções às possibilidades oferecidas pelo sistema linguístico. 

Franchi enfatiza esse aspecto, contrapondo-se à abordagem normativa do ensino tradicional, 

que tratava a língua como conjunto fixo de regras a serem memorizadas. Nesse sentido, a 

criatividade do falante é central para a compreensão da linguagem como prática dinâmica, 

permitindo que os sujeitos reorganizem significados e se apropriem da língua de maneira ativa. 

O terceiro tipo, ações da linguagem, refere-se aos processos estruturais internos do sistema 

linguístico, incluindo regras, padrões e regularidades que condicionam as possibilidades de 

enunciação. Embora menos centradas na subjetividade do falante, essas ações estruturais são 

fundamentais para orientar tanto as ações com quanto sobre a linguagem, pois delimitam o 

espaço de experimentação e invenção.  

Essa concepção de   linguagem, entendida como atividade socialmente situada e 

produtiva, inspirou Geraldi (1985), em especial, a enfatizar a linguagem como trabalho e a 

problematizar a rigidez do ensino formalista. A articulação dessas distinções, mostra que, para 

estes autores, a linguagem não é apenas objeto de estudo, mas espaço de construção de sentidos, 

no qual subjetividade, criatividade e estrutura se entrelaçam. Essa compreensão fundamenta 

uma crítica consistente ao ensino tradicional da língua portuguesa nos anos 1980, propondo que 

práticas pedagógicas considerem a língua como prática social e criativa, capaz de transformar 

tanto o sujeito quanto o contexto em que a linguagem circula. Exemplos disso podem ser 

observados em atividades que incentivam a produção textual autônoma, a reflexão sobre 
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escolhas linguísticas e a interação entre pares, nas quais o estudante não apenas aplica regras, 

mas participa ativamente da criação de sentidos. 

Por fim, as práticas de ensino fundamentadas em uma perspectiva sociointeracionista 

concebem a linguagem como processo social e interativo, no qual o conhecimento linguístico 

se constrói na relação entre os sujeitos, e não como simples transmissão de regras. Nessa 

abordagem, o ensino da língua deixa de se concentrar exclusivamente na memorização de 

normas gramaticais ou na reprodução de trechos de textos desvinculados de contexto, 

valorizando a participação ativa do estudante em situações comunicativas concretas e 

significativas. Geraldi (1985) propõe que a aprendizagem se articule a partir de um tripé 

integrado — produção de textos, leitura de textos e análise linguística —, permitindo ao sujeito 

compreender a língua em uso, refletir sobre suas escolhas linguísticas e atuar como coautor de 

sentido. Franchi (1986, 1989) amplia essa perspectiva, enfatizando a dimensão criativa da 

linguagem, mostrando que a atividade discursiva escolar deve oferecer espaço para invenção, 

experimentação e negociação de sentidos. Na prática, isso se traduz em atividades como 

produção de textos autênticos a partir de problemas ou temas relevantes, leituras compartilhadas 

seguidas de discussões interpretativas e análises reflexivas que relacionam diferentes gêneros 

textuais e contextos de uso. Diferentemente do ensino tradicional, centrado na normatização e 

na correção mecânica, o ensino sociointeracionista considera a linguagem um instrumento vivo 

de mediação social, capaz de transformar tanto o sujeito quanto a situação comunicativa.  

Essa perspectiva evidencia que a aquisição linguística é inseparável da experiência social 

do estudante, e que a aprendizagem ocorre efetivamente quando o uso da língua está vinculado 

a interações autênticas, contextualizadas e significativas, promovendo o desenvolvimento 

simultâneo da competência linguística e da autonomia discursiva. As propostas de Franchi e 

Geraldi para o ensino de língua se destacam por se constituírem como visões de ensino que 

colocam o sujeito como protagonista ativo no processo de construção e operação da linguagem. 

Ao contrário das abordagens tradicionais, que veem a língua como algo exterior ao indivíduo, 

esses autores reconhecem a linguagem como um fenômeno dinâmico e histórico, que se constrói 

e se reconstrói a partir das ações linguísticas dos sujeitos (cf. Britto, 1997). Além de Geraldi e 

Franchi, outros linguistas renomados discutiram uma renovação do ensino de língua portuguesa 

pautados nessa nova concepção de ensino, tais como: Ilari (1985), Possenti (1996), Castilho 

(1978) e Neves (1990 e 2000). Ilari (1985), além de ter desenvolvido estudos sobre a linguística 

românica, semântica formal, pragmática e aspecto verbal, discutiu também questões relativas 
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ao ensino de língua materna. Dentre as diversas obras publicadas pelo linguista7, destaca-se “A 

linguística e o ensino de língua portuguesa”. Nessa obra, publicada em 1985, além de apresentar 

críticas ao modelo tradicional de ensino gramatical, Ilari defende as vantagens de um ensino 

que não esteja voltado para o texto ou para o ensino metalinguístico. Ainda, o autor busca 

integrar os conhecimentos da linguística com as práticas pedagógicas do ensino de língua 

portuguesa. De forma mais específica, Ilari (1985) argumenta que os conhecimentos adquiridos 

pelo professor durante sua formação em Letras, especialmente no campo da linguística, devem 

proporcionar um suporte teórico e descritivo para compreender o funcionamento da língua 

portuguesa. O ensino nessa perspectiva não corresponde a ensinar linguística na educação 

básica, mas sim de mobilizar, em sala de aula, os conhecimentos da ciência linguística de 

maneira prática e crítica, utilizando-a como subsídio para o ensino de língua materna.  

Possenti (2000), também professor aposentado da UNICAMP, apesar de possuir uma 

vasta produção acadêmica sobre a análise do discurso, é autor de diversos textos que 

questionam o ensino tradicional de língua portuguesa, dentre os quais, destaca-se “Por que (não) 

ensinar gramática na escola”, obra publicada em 1996. De um modo geral, o autor defende que, 

para que o ensino de língua materna não seja mecânico e destituído de uma reflexão gramatical, 

faz-se necessário uma compreensão clara da língua e linguagem enquanto entidades 

heterogêneas que possuem variações em função da situação e dos interlocutores (cf. 

Quarezemin e Ilari, 2021). Uma vez que a língua se constitui como heterogênea e variável, o 

autor defende que é tarefa do professor de língua portuguesa: ser isento de preconceitos (antes 

de condenar usos o docente deve analisá-los e entendê-los), conscientizar os alunos acerca da 

variação linguística e criar as condições para o ensino da norma padrão. Ainda, assim como 

Geraldi (2011), Possenti (1996) ressalta que as principais atividades a serem realizadas em sala 

de aula são a leitura de textos diversos e a produção de textos.  Nessa mesma perspectiva, 

Castilho (1978), professor emérito da Universidade de São Paulo (USP), também trata das 

necessidades de mudança no ensino de língua materna. Segundo Pietri (2004), os textos 

produzidos por Castilho nos momentos iniciais da emergência do discurso da mudança são: “Os 

sons” e “Variação linguística, norma culta e o ensino de língua materna”, ambos publicados 

pela primeira vez em 1978 nos Subsídios à Proposta Curricular de Língua Portuguesa para o 

 
7 Rodolfo Ilari publicou diversas obras que discutem questões relativas ao português brasileiro e ao seu 

ensino. Mencionou-se, neste trabalho, apenas a obra “Linguística e o ensino de língua portuguesa” pelo 

fato de a obra em questão compor o corpus de análise desta pesquisa. Assim, vale ressaltar que o autor 

possui diversas outras obras de igual relevância como “O português da gente: a língua que estudamos, 

a língua que falamos”, “Introdução ao estudo da semântica: brincando com a gramática”, Introdução ao 

estudo do léxico: brincando com as palavras, dentre outras.  
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2ºGrau – 8vols, editados pela Coordenadoria de Ensino e Normas Pedagógicas (CENP) da 

Secretaria de Educação do Estado de São Paulo.  

De um modo geral, há nesses textos a defesa de um ensino de língua portuguesa que 

valorize a variedade linguística do aluno e o coloque como protagonista no processo de 

aprendizagem. Para tanto, Castilho (1988) propõe o reconhecimento da diferença entre a língua 

escolar (a norma valorizada pela escola, neste caso, as normas padrão e culta) e as variedades 

populares, bem como o respeito à diversidade linguística. Além disso, diante da realidade 

linguística heterogênea da língua portuguesa, há uma preocupação por parte do linguista em 

estabelecer critérios para a definição da norma culta urbana brasileira.  Outra linguista que 

avaliou e criticou o ensino de língua portuguesa foi Maria Helena de Moura Neves, professora 

emérita da Universidade Estadual Paulista (UNESP). A autora, cujas obras mais conhecidas são 

“A gramática na escola”, publicada em 1990, e “Gramática de usos do Português”, publicada 

no ano 2000, produziu textos que servem como referência para docentes da educação básica e 

superior, oferecendo diretrizes e orientações para o ensino da língua portuguesa. Em linhas 

gerais, o fio condutor dos trabalhos da autora é o uso, ou seja, a língua tal como é praticada em 

situações reais. Assim, com base na teoria funcionalista, a autora desenvolve suas discussões 

fundamentando-se na observação empírica da língua, tanto na modalidade escrita quanto na 

falada (cf. Leite, 2010) 

Segundo Leite (2010), algumas das principais contribuições de Neves para o ensino da 

língua portuguesa no Brasil incluem: a) o reconhecimento da necessidade de utilizar os 

conhecimentos produzidos pela ciência linguística para enfrentar os desafios do ensino da 

língua materna; b) A asserção de que os cursos de Letras possuem um papel de relevância na 

formação de professores, assegurando que estejam capacitados para aplicar teorias linguísticas 

na análise e no ensino da língua; c) a ênfase na necessidade de ações contínuas e eficazes para 

a capacitação de docentes em serviço; d) A proposta de que a escola deve levar em conta a 

diversidade da língua em uso, adotando uma abordagem que reflete essa realidade; e) a 

proposição de modelos de análise que ilustram sua abordagem, abordando pontos fundamentais 

da constituição do enunciado; f) o esclarecimento da natureza da gramática, do ensino 

gramatical e das normas linguísticas, além de desfazer dicotomias equivocadas, como certo x 

errado, uso x norma-padrão e língua falada x língua escrita. Em síntese, as contribuições de 

Neves (2011) se constituem como relevantes para repensar o ensino de língua portuguesa no 

Brasil. A autora, que nunca deixou de assumir uma postura construtiva diante de suas críticas 

direcionadas ao trabalho escolar com a gramática, oferece alternativas mais condizentes com a 
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diversidade linguística e com as necessidades dos sujeitos em contexto escolar, reafirmando o 

papel da escola como espaço de reflexão sobre a língua. Assim como Franchi (2006), Geraldi 

(2011), Ilari (1985), Possenti (2000) e Castilho (1988), Neves (2011) faz parte de um conjunto 

de linguistas que contribuíram significativamente para a construção de uma proposta de ensino 

mais coerente com os pressupostos da Linguística e com a realidade de uso da língua. A seguir, 

apresenta-se uma linha do tempo que organiza, em ordem cronológica, a publicação das obras 

dos autores mencionados.  

Figura 1 - Cronologia das obras 

 

Fonte: a autora, 2025. 

 

A partir da linha do tempo apresentada é possível observar que, apesar de Pietri (2004) 

discutir as características do que denomina “discurso da mudança”, os debates e ideias acerca 

da renovação na concepção de linguagem no ensino de língua materna (e até mesmo as ideias 

que questionam os pressupostos da gramática normativa e propõem o aprimoramento da 

descrição da língua portuguesa) são feitas no Brasil desde o final da década de 1960 e início da 

década de 1970.  Ainda, nos anos 2000, outros autores também continuaram a discutir questões 

relacionadas ao ensino de língua portuguesa como Antunes (2007, 2014), autora de diversos 

textos, dos quais destacam-se “Muito além da gramática: por um ensino de língua sem pedras 

no caminho” e “Gramática contextualizada: limpando o pó das ideias simples” e Marcuschi, 
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autor da obra “Produção Textual, Análise de Gêneros e Compreensão”, dentre outros textos 

que, inclusive, constituem bibliografia básica de cursos de graduação e de livros didáticos. Uma 

vez finalizada a cronologia das obras e autores que discutiram a mudança no ensino gramatical, 

será realizada, na próxima subseção, uma descrição desse ensino que é questionado e reavaliado 

pelos linguistas brasileiros. Assim, caracteriza-se a seguir o que se poderia denominar ensino 

tradicional de língua portuguesa. 

2.4 Gramática na escola: breve descrição do ensino praticado nas escolas brasileiras   

Com o objetivo de diagnosticar o que vinha sendo feito nas escolas nas aulas de 

gramática, Neves (2011) 8pesquisou seis grupos de professores da rede estadual de ensino de 

São Paulo. No total, participaram da pesquisa 170 professores do ensino básico, os quais foram 

submetidos a dois instrumentos de análise: questionários e entrevistas. De um modo geral, 

buscou-se por meio das entrevistas caracterizar o tratamento dado à gramática pelo professor 

(cf. NEVES, 2011). Tal caracterização foi feita através dos seguintes questionamentos:  para 

quê ensina-se gramática e qual a sua aplicabilidade; o que é ensinado; e, por fim, como essa 

gramática é ensinada.  

Em resposta ao primeiro questionamento, 50% dos professores indicaram que o ensino 

gramatical tem como finalidade proporcionar um bom desempenho linguístico; 30% 

preocupam-se com a normatividade, isto é, com o cumprimento das regras gramaticais; 20% 

responderam que tem como objetivo o ensino de estruturas linguísticas/compreensão dos 

padrões linguísticos. Quando perguntados para que se “usa” a gramática, a maioria dos docentes 

afirmaram que pretendem com o ensino gramatical desenvolver as habilidades linguísticas do 

aluno, especialmente, o desempenho linguístico em situações formais. Uma minoria indicou 

que os conhecimentos gramaticais não possuem aplicabilidade, somente sendo utilizados em 

sala de aula para o cumprimento do programa de ensino e realização de exercícios. Em suma, 

a partir das respostas dadas pelos docentes, percebeu-se que a maioria entende que o ensino 

gramatical está ligado ao sucesso na vida prática do educando, isto é, passar em concursos, 

vestibulares, ser bem aceito na sociedade e sair-se bem profissionalmente (cf. NEVES, 2011). 

Ainda, para verificar o que é ensinado nas aulas de gramática (os conteúdos gramaticais que os 

professores consideram importantes) solicitou-se que eles elaborassem os exercícios mais 

 
8 A versão do livro de Gramática na escola utilizada neste trabalho é a 9º edição da obra, publicada no 

ano de 2011. Contudo, vale destacar que a obra mencionada foi publicada pela primeira vez em 1990, 

ou seja, a pesquisa feita por Maria Helena de Moura Neves antecedeu a década de 1990.  
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realizados em sala de aula pelos alunos. A partir disso, formulou-se uma relação dos tipos de 

exercícios mais recorrentes, conforme o quadro apresentado a seguir: 

 

Quadro 1 - Tipos de exercícios mais cobrados nas aulas de gramática (adaptado de Neves, 2011) 

1. Reconhecer classes de palavras................................................................31,34% 

2. Reconhecer funções sintáticas.................................................................15,01% 

3. Reconhecer e classificar funções sintáticas...............................................8,38% 

4. Reconhecer e subclassificar classes de palavras.........................................7,94% 

5. Usar determinadas classes no preenchimento de lacunas...........................4,19% 

6. Classificar verbos quanto à transitividade.................................................3,31% 

7. Fazer análise sintática................................................................................2,42% 

8. Identificar acidentes do verbo....................................................................2,20% 

9. Classificar orações.....................................................................................1,98% 

10. Dividir período e classificar orações..........................................................1,76% 

11. Substituir nome por pronome pessoal em frases........................................1,76% 

12. Dar o plural de palavras..............................................................................1,54% 

13. Flexionar verbos........................................................................................1,32% 

14. Acentuar e justificar o acento.....................................................................1,32% 

15. Usar determinadas palavras em frases.......................................................1,10% 

16. Separar sílabas...........................................................................................1,10% 

17. Apassivar frases.........................................................................................0,88% 

18. Ampliar frases........................................................................................... 0,88% 

19. Reconhecer elementos mórficos................................................................ 0,88% 

20. Treinamento ortográfico........................................................................... 0,88% 

21. Reconhecer o número de sílabas de palavras............................................. 0,88% 

22. Reconhecer gênero.................................................................................... 0,66% 

23. Dar adjetivos correspondentes a substantivos ......................................... 0,66% 

24. Classificar termos......................................................................................0,44% 

25. Classificar períodos....................................................................................0,44% 

26. Complementar lacunas com determinados termos da oração.....................0,44% 

27. Construir frases na passiva.........................................................................0,44% 

28. Fazer concordância verbal.........................................................................0,44% 

29. Indicar e justificar a crase...........................................................................0,44% 

30. Mudar a posição do sujeito.........................................................................0,44% 

31. Passar frases para o plural..........................................................................0,44% 

32. Fazer análise morfológica..........................................................................0,44% 

33. Mudar o tempo verbal................................................................................0,44% 

34. Substituir locuções adjetivas por adjetivos ...............................................0,44% 

35. Formar substantivos derivados de adjetivos...............................................0,44% 

36. Empregar sinônimos e antônimos..............................................................0,44% 

37. Empregar homófonos.................................................................................0,44% 

38. Empregar palavras polissêmicas................................................................0,44% 

39. Procurar palavras no dicionário..................................................................0,44% 

40. Separa sílabas e classificar quanto ao número de sílabas............................0,44% 

Fonte: Neves, 2011. 

Percebe-se que os quatro primeiros exercícios elencados no quadro são os mais 

abordados em sala de aula, a saber: reconhecer classes de palavras (31,34%); reconhecer 

funções sintáticas (15,01%); reconhecer e classificar funções sintáticas (8,38%) e reconhecer e 
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subclassificar classes de palavras (7,94%). A partir disso, é possível verificar duas 

características presentes nas práticas de ensino gramatical: a) os exercícios propostos pelos 

professores, em sua maioria, privilegiam a classificação e reconhecimento de estruturas 

linguísticas; b- As entidades gramaticais mais estudadas em sala de aula são as relativas às 

classes gramaticais e à análise sintática. Ainda nessa perspectiva, verifica-se que há uma 

preocupação por parte dos docentes em ensinar aos alunos as definições dos termos, classes e 

entidades da gramática. Tendo isso em vista, os professores foram questionados quanto à 

legitimidade do lugar dessas definições no ensino gramatical. Para tal questionamento, metade 

dos docentes responderam que consideram o ensino das definições necessário, uma vez que 

essa aprendizagem da terminologia gramatical permite o reconhecimento de classes gramaticais 

e de termos da oração, além de desenvolver a capacidade de síntese do processo linguístico. Da 

outra metade questionada, 60% responderam que consideram esse ensino desnecessário, 

enquanto os 40% restantes julgam que a terminologia não deve ser ensinada, mas sim 

internalizada de forma assistemática pelo próprio aluno. Quanto ao como se ensina gramática, 

a maioria dos professores aponta que inicia as aulas com a explicação da matéria ou leitura da 

teoria e em seguida iniciam a exercitação do conteúdo explicitado. No quadro abaixo, 

apresenta-se a sequenciação das práticas de ensino por ordem de frequência:  

 

Quadro 2 - sequência das atividades praticadas nas aulas de gramática (adaptado de 

Neves,2011) 

Leitura do texto teórico- exercícios; 

Leitura do ponto- explicação-exercícios; 

Leitura do professor- leitura dos alunos; 

Explicação- leitura no livro- exercícios; 

Explicação-exercícios-correção; 

Explicação-comentário- exercícios; 

Explicação-exercícios de fixação; 

Explicação-leitura do livro; 

Trabalho com as regras-exercícios. 

Fonte: Neves, 2011. 

Percentualmente, 40% dos pesquisados afirmaram partir da teoria para a explicação do 

conteúdo, enquanto apenas 5% afirmaram privilegiar a exercitação como mote das lições. Vale 

destacar, ainda, que do total dos participantes da pesquisa, 50% enfatizaram que tomam textos 

como ponto de partida para a análise gramatical. Porém, a afirmação de que eles “partem do 
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texto” significa nada mais do que retirar das produções textuais unidades para análise ou 

classificação de entidades gramaticais.  Por fim, depreende-se da descrição feita que existem 

dois principais conceitos que embasam o entendimento dos professores pesquisados do que é 

gramática: a) a gramática como um conjunto de regras do bom uso e b) a gramática como uma 

descrição da língua e suas funções. 

Assim, embora não haja uma menção direta por parte dos professores ao ensino 

metalinguístico, percebe-se que o ensino de gramática, independentemente de possuir uma 

preocupação quanto à normatividade ou a descrição linguística, se restringe à exercitação de 

uma metalinguagem. De um modo geral, há uma compartimentação do conhecimento 

linguístico em redação, leitura e interpretação e gramática que culmina em atividades apartadas 

que visam apenas ao exercício da linguagem, interpretação de experiências e tomada de 

conhecimento das entidades linguísticas, especialmente as classes, subclasses e funções. 

 

2.5 Tipos de gramática: funções e características  

Até aqui, mapeou-se a trajetória histórica do ensino de Português (1.1–1.4) e observou-

se como o movimento por uma ‘gramática da mudança’ surgiu como resposta às práticas 

escolares majoritárias. Mas, para entender exatamente o que esses autores criticam e 

reivindicam, é preciso primeiro esclarecer em que sentido se fala de ‘gramática’ – pois é sobre 

essa noção que o discurso da mudança trava sua disputa. Esta seção apresenta, portanto, as três 

principais concepções de gramática – normativa, descritiva e internalizada – e discute 

brevemente suas funções pedagógicas, preparando o terreno para a análise discursiva que virá 

em capítulo adiante.  

Durante a leitura e análise prévia do corpus que compõe esta pesquisa foi possível 

observar a recorrência de algumas temáticas, dentre elas: as concepções de linguagem que 

pautam o ensino de língua portuguesa, os problemas relacionados ao ensino da metalinguagem, 

a função da escola de criar condições para o ensino do português padrão, dentre outras. Destaca-

se, pois, nesta subseção, a definição do que é “Gramática”.  Talvez a definição mais comum e 

recorrente do termo “gramática” seja aquela que a compreende como um conjunto de regras 

prescritas por determinado compêndio gramatical. No entanto, é importante destacar que essa 

concepção, apesar de correta, não é unívoca. Isso porque a ideia do que seja gramática é mais 

ampla e dependerá, por exemplo, do ponto de vista teórico adotado (cf. NEVES, 2015).  

De modo geral, destacam-se três tipos de gramática: a gramática normativa (já 

mencionada anteriormente como a mais conhecida), a gramática descritiva e a gramática 
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internalizada. A primeira, conforme mencionado, é caracterizada como um conjunto de normas 

para o bem falar e escrever estabelecido por especialistas com base no uso linguístico de autores 

consagrados da literatura. Afirmar que um indivíduo “sabe gramática”, na perspectiva da 

gramática normativa significa dizer que este indivíduo conhece e utiliza as normas da gramática 

normativa em suas produções (cf. FRANCHI, 2006). Alguns exemplos de gramáticas 

normativas são: Nova gramática do Português Contemporâneo (CUNHA; CINTRA, 2016); 

Gramática normativa da Língua Portuguesa (ROCHA LIMA, 2006); Novíssima Gramática da 

Língua Portuguesa (CEGALLA, 1994) e Moderna Gramática Portuguesa (BECHARA, 2015). 

A gramática descritiva se constitui como um processo descritivo, isto é, que visa a 

descrever as regras linguísticas a fim de estabelecer suas regras de uso. Nessa perspectiva, saber 

gramática é ser capaz de distinguir categorias, funções e relações que entram na construção das 

expressões linguísticas, descrevendo sua estrutura interna (cf. FRANCHI, 2006). Pode-se citar 

como gramáticas descritivas as gramáticas “Nova gramática do português brasileiro” 

(CASTILHO, 2010) e “Gramática de usos do português” (NEVES, 1999). Vale destacar que as 

gramáticas normativas possuem partes descritivas, fato que pode levar a uma certa confusão 

entre o que seja gramática normativa e gramática descritiva. Porém a diferença entre ambas é o 

fato de que a primeira, com frequência, possui uma função prescritiva, isto é, de prescrever as 

formas corretas de uso da língua, enquanto a segunda apenas descreve os fatos linguísticos, sem 

pretensões prescritivas. Geralmente, a apresentação de uma perspectiva mais próxima de uma 

descrição ou de uma prescrição dos fatos linguísticos dependerá das escolhas realizadas pelo 

autor da gramática, tais como: a visão de língua assumida, o aporte teórico adotado, os objetivos 

didático-pedagógicos pretendidos, dentre outras questões. Sendo assim, quando se pretende a 

produção de uma obra voltada para a descrição da língua, tem-se uma gramática focada na 

apresentação de estruturas linguísticas empregadas pelos falantes em situações de uso. Por outro 

lado, uma gramática de caráter mais prescritivo focalizará os usos considerados padrão, isto é, 

a prescrição de regras que explicitam o uso considerado correto da língua (cf. ANTUNES, 

2015). Esta gramática prescritiva, na maioria das vezes, é a adotada pelos livros didáticos e por 

gramáticas pedagógicas como a protagonista das aulas de língua portuguesa e se constitui como 

a já mencionada gramática normativa, a qual propõe um conjunto de regras que devem ser 

seguidas para o cumprimento da norma padrão. 

Por fim, a gramática internalizada é o saber linguístico dominado pelo falante de modo 

que o “saber gramática” não depende da escolarização, mas de um processo de amadurecimento 

realizado na atividade linguística. Em suma, a gramática internalizada é o conjunto de regras 
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gramaticais que cada pessoa domina de forma inconsciente, permitindo-lhe produzir e 

compreender a língua materna. Devido ao fato de o conhecimento linguístico relativo à 

gramática internalizada ser mental, uma vez que as regras que regem essa gramática estão no 

inconsciente do indivíduo, não é possível citar um exemplo material de gramática internalizada, 

isto é, um compêndio gramatical que reúna e analise um corpus e estabeleça as regras dessa 

gramática. Porém, é relevante destacar que a gramática internalizada é proveniente do 

Gerativismo, teoria linguística que teve início nos Estados Unidos a partir dos trabalhos de 

Chomsky. A teoria gerativa, formulada como uma espécie de rejeição ao modelo behaviorista 

de descrição da linguagem, destaca o componente criativo da linguagem e ressalta o papel 

primordial desempenhado por processos mentais inerentes à espécie humana. Em resumo, essa 

teoria defende que a capacidade de linguagem é inata ao ser humano, ou seja, os indivíduos 

nascem com uma espécie de "gramática universal" que os permite adquirir qualquer língua 

natural (cf. MARTELLOTA, 2008). A compreensão dessas três gramáticas fornece as 

categorias conceituais necessárias para a análise semântica que empreenderemos adiante: será 

por meio delas que identificaremos quais elementos de cada tipologia são recusados ou 

ressignificados pelo discurso da mudança. No próximo capítulo, o referencial teórico da Análise 

do Discurso (interdiscurso, semântica global, formações discursivas) servirá para aprofundar 

essa disputa tipológica em termos de regularidades e efeitos de sentido. 

 

3. Discurso em construção: sentidos, disputas e posições 

Nesta seção, apresenta-se uma revisão do aporte teórico tomado como base para essa 

pesquisa, bem como algumas concepções da análise de discurso que foram utilizadas para a 

compreensão do corpus selecionado. Parte-se do princípio de que o discurso da mudança, como 

se pretende demonstrar ao longo desta dissertação, não é apenas uma nova proposta de ensino, 

mas uma forma de dizer e de intervir no campo da linguagem. Ele se constitui como um espaço 

de tensões, rupturas e reapropriações, e carrega em sua formulação traços de diferentes 

formações discursivas que disputam sentidos sobre o que é ensinar, o que é linguagem e quem 

é o sujeito que ensina. Compreender essa construção discursiva requer mais do que descrever 

ideias ou identificar temas recorrentes: exige lançar mão de um aparato teórico que permita 

analisar os efeitos de sentido, as regularidades enunciativas, os posicionamentos ideológicos e 

os interdiscursos que atravessam cada formulação. Por isso, este capítulo apresenta os principais 

conceitos que fundamentam a abordagem analítica adotada. 
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Buscou-se na Análise do Discurso de orientação francesa as ferramentas adequadas para 

essa tarefa, pois parte-se do princípio de que o discurso é sempre atravessado por relações de 

poder, memória, exclusão e disputa. Trabalhos como os de Pêcheux (1997), Maingueneau 

(2008) e Foucault (2008) foram as principais escolhas para esta pesquisa, pois permitem 

compreender o funcionamento discursivo para além da superfície textual. Três noções serão 

particularmente mobilizadas: i) a de formações discursivas, entendidas como conjuntos de 

regras que regulam o que pode ser dito em determinada conjuntura; ii) a de interdiscurso, que 

indica a presença de vozes e dizeres anteriores nos enunciados presentes e iii) a de semântica 

global, que permite apreender os sentidos não apenas em nível local, mas como unidade de 

coerência discursiva mais ampla.  

Esses conceitos foram articulados com a análise dos excertos do corpus, de modo a 

permitir uma leitura que vá além da descrição do conteúdo, alcançando os processos de 

constituição dos discursos, seus lugares de enunciação, e suas estratégias de legitimação e 

resistência. Assim, o referencial teórico aqui apresentado não se propõe como “fundamento 

neutro”, mas como parte do próprio gesto analítico, comprometido com a desnaturalização dos 

sentidos dominantes e com a leitura crítica do que se diz sobre o ensino da língua portuguesa. 

 

3.1 O discurso, a formação discursiva e o interdiscurso: com a palavra, os senhores autores 

Antes de discutir o primado do interdiscurso, a competência discursiva e a semântica 

global, se faz necessário definir algumas unidades de análise e conceitos pertencentes à Análise 

do Discurso e que, de certa forma, precisam ser compreendidas para o entendimento da proposta 

metodológica da gênese discursiva. Explicita-se, portanto, nesta seção, as acepções de discurso, 

formação discursiva e interdiscurso. 

O primeiro conceito mencionado, o discurso, é apropriado tanto por pesquisas acerca do 

funcionamento de textos quanto por teorias de ordem filosófica, atravessando, assim, múltiplos 

campos do saber. Desse modo, tal concepção se caracteriza como um denominador comum para 

posições que são por vezes díspares, de forma que cada pesquisador desenvolverá suas 

investigações dentro dos limites impostos pela sua respectiva área do conhecimento. Sob a 

perspectiva da análise de discurso francesa, enquanto fenômeno de dimensão superior à frase, 

o discurso tem a particularidade de não possuir um funcionamento integralmente linguístico, 

sendo possível estabelecer relações entre a linguagem e sua dimensão histórica.  

Nesse sentido é necessário definir o discurso em sua relação com o mecanismo 

extralinguístico das condições de produção (cf. PECHÊUX, 1997a). De forma mais específica, 
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cada conjunto de discursos corresponde a um estado dado de condições de produção 

discursivas, o que leva à suposição de que é impossível realizar a análise de um discurso a partir 

de uma mera sequência linguística, de modo que é preciso “referi-lo ao conjunto de discursos 

possíveis a partir de um estado definido das condições de produção” (PECHÊUX, 1997a, p.79). 

Assim, o discurso pode ser definido não como uma simples transmissão de informações entre 

um destinador A e um destinatário B, mas como um efeito de sentido entre A e B.  

Maingueneau (2008), por outro lado, ao retomar uma concepção foucaultiana do 

discurso9, o compreende como “uma dispersão de textos, cujo modo de inscrição histórica 

permite definir como um espaço de regularidades enunciativas”. (MAINGUENEAU, 2008, 

p.15). Para Maingueneau (2008), o discurso é uma unidade que, embora se manifeste 

linguisticamente, não se esgota em seu funcionamento textual, visto que é simultaneamente 

linguístico e histórico. Essa concepção pressupõe que, dentro de um idioma, apenas uma parte 

do dizível é efetivamente acessível, sendo essa parcela regulada por um sistema que delimita 

identidades discursivas. Com base nessa perspectiva, esta pesquisa adota a noção de discurso 

conforme proposta por Maingueneau (2008), uma vez que o sistema de regras que define a 

regularidade enunciativa do discurso da mudança é de especial proveito neste trabalho para a 

análise e delimitação da identidade discursiva do discurso em questão.  Já a formação 

discursiva, um dos conceitos fundantes da análise do discurso de linha francesa, é uma acepção 

que, além de possuir algumas nuances em sua definição (a depender do teórico que a discute), 

causa certa controvérsia no âmbito dos estudos discursivos, principalmente quanto a 

“paternidade” do termo.  

Foucault (2008)10 ao questionar em que se fundaria a unidade de grandes famílias de 

enunciados presentes em um campo do discurso, tais como a medicina, a gramática, a economia 

política etc., propõe que, em lugar de buscar os princípios que atribuem uma unidade a um 

discurso, seja feita uma descrição dos seus sistemas de dispersão. Em outras palavras, em se 

tratando do discurso, não é necessário buscar uma regularidade do objeto, ou um encadeamento 

 
9 Foucault (1986) define o discurso como um conjunto de enunciados historicamente situados que 

possuem regras anônimas e que decorrem da mesma formação discursiva. 
10 Compreende-se que uma discussão mais aprofundada e ampla das discussões de Michel Foucault seria 

necessária para fazer jus a relevância do autor para os estudos do discurso. Assim, a breve apresentação 

do conceito de formação discursiva segundo Foucault feita neste trabalho não teve objetivo realizar uma 

análise aprofundada da teoria foucaultiana (uma vez que a teoria de Foucault não será utilizada nesta 

pesquisa), mas teve como função explicitar como a referida noção é revisitada e reelaborada por 

Maingueneau.   



42 
 

de conceitos, mas deve-se realizar uma descrição dos enunciados levando-se em conta o sistema 

de dispersão que eles formam: 

 

Entretanto, talvez fosse descoberta uma unidade discursiva se a buscássemos 

não na coerência dos conceitos, mas em sua emergência simultânea ou 

sucessiva, em seu afastamento, na distância que os separa e, eventualmente, 

em sua incompatibilidade. Não buscaríamos mais, então, uma arquitetura de 

conceitos suficientemente gerais e abstratos para explicar todos os outros e 

introduzi-los no mesmo edifício dedutivo; tentaríamos analisar o jogo de seus 

aparecimentos e de sua dispersão. (FOUCAULT, 2008, p.40) 

 

Dessa forma, no caso em que seja possível descrever um determinado número de 

enunciados em que haja uma regularidade e que exista um sistema de dispersão semelhante, 

será dito que se trata de uma formação discursiva, a qual segundo Foucault (2008):  

 

[...]constitui, em sentido estrito, grupos de enunciados, isto é, conjuntos de 

performances verbais que não estão ligadas entre si, no nível das frases, por 

laços gramaticais (sintáticos ou semânticos); que não estão ligados entre si, no 

nível das proposições, por laços lógicos (de coerência formal ou 

encadeamentos conceituais); que tampouco estão ligados, no nível das 

formulações, por laços psicológicos (seja a identidade das formas de 

consciência, a constância das mentalidades, ou a repetição de um projeto); mas 

que estão ligados no nível dos enunciados. (FOUCAULT, 2008, p. 131) 

 

Em síntese, para o autor, as formações discursivas são constituídas por um grupo de 

enunciados que não possuem uma coerência, uma vez que se encontram em dispersão, e por 

essa razão podem entrar em conflito, mas sem deixar de pertencer ao mesmo jogo de relações 

ou de possuir o mesmo conjunto de regras de formação (cf. FOUCAULT, 2008).  

Já Pechêux (1997b) afirma que a formação discursiva é aquilo que pode/ deve ser dito 

segundo determinada posição, fato que equivale a dizer que as palavras e expressões, uma vez 

que não possuem sentido por si mesmas, recebem seu sentido da formação discursiva em que 

são produzidas, conforme se observa no trecho:  

 

As palavras, as expressões, proposições etc. mudam de sentido segundo as 

posições sustentadas por aqueles que as empregam, o que quer dizer que elas 

adquirem seu sentido em referência às formações ideológicas nas quais essas 

posições se inscrevem. [...] retomando os termos que introduzimos acima e 

aplicando-os ao ponto específico da materialidade do discurso e do sentido, 

diremos que os indivíduos são “interpelados” em sujeitos falantes pelas 

formações discursivas que representam “na linguagem” as formações 

ideológicas que lhe são correspondentes. (PECHÊUX, 1995, p.160-161) 
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Ainda, percebe-se a partir da leitura do trecho que as formações discursivas possuem 

uma íntima relação com as formações ideológicas. Essas, por sua vez, se caracterizam como 

“um conjunto complexo de atitudes e representações que não são nem ‘individuais’ nem 

‘universais’, mas se relacionam mais ou menos diretamente a posições de classes em conflito 

umas com as outras” (PECHÊUX, 1995, p. 166).  É importante destacar que a noção de 

formação discursiva proposta por Pechêux e Fuchs (1997b) se constitui como uma perspectiva 

profundamente influenciada pelo materialismo histórico e pela noção de ideologia11 proposta 

por Althusser (1980). Dito de outra forma, a acepção de ideologia proposta pelo autor é 

revisitada por Pechêux (1995) que a utiliza para afirmar que a ideologia interpela os indivíduos 

em sujeitos, isto é, os indivíduos são conduzidos, sem perceber, a ocupar o seu lugar em uma 

das duas classes antagonistas que compõe a sociedade capitalista (cf. PECHÊUX, 1995).  

No que concerne à influência marxista nas obras pechetianas, o próprio autor destaca 

que a parte do materialismo histórico que diz respeito à AD consiste na relação existente entre 

o modo de produção dominante e a superestrutura ideológica (que, por sua vez, não deve ser 

pensada como uma “esfera das ideias”, mas sim como uma região da ideologia que possui uma 

materialidade). A materialidade à que Pechêux (1995) se refere pode ser observada em 

funcionamento no discurso, isto é, a ideologia se materializa na língua.  

Observa-se, a partir do exposto, a existência de algumas nuances teóricas quanto a noção 

de formação discursiva. Para Foucault (2008), as formações discursivas são constituídas por 

grupos de enunciados que se conectam por pertencerem a um mesmo sistema de dispersão. O 

foco foucaultiano, portanto, recai na descrição das regularidades que organizam a dispersão dos 

enunciados. Em contrapartida, Pechêux (1995, 1997b), fortemente influenciado pelo 

materialismo histórico e pela teoria da ideologia de Althusser (1980), entende a formação 

discursiva como o que pode ou deve ser dito segundo uma determinada posição ideológica. 

Para ele, os sentidos dos enunciados são determinados pelas formações ideológicas que, por sua 

vez, interpelam os indivíduos como sujeitos. 

Apesar das nuances teóricas, a referida unidade de análise ainda é uma noção produtiva 

no âmbito da análise do discurso, principalmente quando observada a redefinição dessa acepção 

realizada por Maingueneau (2015), a qual, vale destacar, é a concepção assumida neste trabalho. 

 
11 Althusser (1980), propõe que em uma sociedade dividida em classe dominante e classe dominada a 

perpetuação da dominação se dá por meio de dois mecanismos que operam a ideologia: os Aparelhos 

Repressivos do Estado e os Aparelhos ideológicos do Estado. Nessa perspectiva, a noção de ideologia 

segundo Althusser possui três postulados: 1- A ideologia é uma representação imaginária dos indivíduos 

com as condições de existência; a ideologia se materializa nos aparelhos que a veiculam; 3- A ideologia 

interpela os indivíduos em sujeito. 
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A princípio, na primeira edição de Gênese dos discursos, o autor, com base nas discussões já 

feitas por Foucault (2008) e Pechêux (1995), redefine o termo formação discursiva como um 

sistema de restrições de boa formação semântica que determina a especificidade de um discurso. 

Nessa perspectiva, esse sistema de restrições seria o responsável por delimitar o dizível em 

determinada formação discursiva, de modo que o sujeito enunciaria de acordo com as regras de 

sua formação discursiva.  

Posteriormente, Maingueneau (2015) postula que no universo do discurso, encontram-

se alguns tipos de unidades de análise, dentre elas, as unidades tópicas e as unidades não tópicas. 

As primeiras se caracterizam pelo fato de já serem pré-recortadas pelas práticas sociais e por se 

articularem em torno dos gêneros do discurso, esse último, entendido como “uma instituição de 

fala, dispositivo de comunicação sócio-historicamente determinado: o jornal televisivo, a 

consulta médica, o roteiro turístico, a reunião do conselho de administração...” 

(MAINGUENEAU, 2015, p.66). Já as unidades não tópicas não estão previamente dadas e por 

isso devem ser construídas pelo analista a partir das unidades tópicas. Nesse sentido, mais uma 

vez, o autor redefine a noção de formação discursiva e propõe que elas sejam consideradas 

unidades não tópicas: ao contrário das unidades tópicas, que já se encontram delimitadas pelos 

gêneros ou tipos de discurso (como os panfletos políticos, por exemplo), as formações 

discursivas não são previamente dadas para o analista, pois possuem um caráter 

fundamentalmente heterogêneo e um fechamento instável.  

Desse modo, o pesquisador deve lançar mão de alguns critérios a fim de estabelecer um 

recorte e delimitar a formação discursiva a ser pesquisada. Nesse sentido, a formação discursiva 

possibilita a constituição de corpora heterogêneos, reunindo livremente enunciados 

provenientes de diferentes unidades tópicas.  

É relevante ressaltar que o aprimoramento da noção de formação discursiva, a partir da 

afirmação de que elas são unidades que não correspondem e não se restringem a espaços 

predelineados pelas práticas históricas e verbais, foi necessária para superar a plasticidade 

excessiva e  amplitude indeterminada que caracterizava o termo em sua formulação inicial em 

“Gênese dos discursos”, diante da problemática de construir uma unidade de análise 

considerada invisível, que não fosse arbitrária, mas que permitisse explicar certo número de 

fenômenos, tal como questiona MAINGUENEAU (2015). 

[...] a partir do momento em que se abandona o domínio seguro das unidades 

tópicas, como ter certeza de que não se estariam recortando unidades que não 

passam de projeções dos pressupostos do pesquisador? (MAINGUENEAU, 

2015, p.82) 



45 
 

 

As formações discursivas, portanto, podem ser estabelecidas a partir de sua instância 

produtora, ou seja, “pelo postulado segundo o qual os enunciados decorrentes dessa formação 

discursiva convergem para um único foco, alguma mentalidade do patronato, das enfermeiras, 

dos racistas...” (MAINGUENEAU, 2015, p.84), ou por meio de critérios temáticos. Além das 

formações discursivas delimitadas em torno de um único foco (unifocais), é possível construir 

formações discursivas plurifocais (com mais de um foco), fenômeno que evidencia o fato de 

que é o pesquisador quem “dá forma à configuração de textos sobre o qual vai trabalhar”. 

(MAINGUENEAU, 2015, p.93). Em resumo, algumas unidades como “o discurso racista” e “o 

discurso colonial”, por exemplo, não podem ser delimitadas (devido a sua diversidade genérica 

e de tipos de discurso) a não ser pelos critérios estabelecidos pelo pesquisador ou por fronteiras 

historicamente especificadas. Nesse sentido, a noção de formação discursiva se mostra 

especialmente conveniente, pois visa fornecer ao analista uma ferramenta capaz de reunir e 

organizar corpora heterogêneos, tendo em vista a diversidade dos tipos e gêneros dos discursos 

em questão. 

Já o terceiro conceito mencionado anteriormente, o interdiscurso – cujas implicações 

propostas por Maingueneau (2015) também são assumidas nesta pesquisa – pode ser 

caracterizado como um conjunto de discursos pertencentes a campos discursivos iguais ou 

diferentes, ou ainda, como uma articulação de formações discursivas contrárias e que se referem 

a formações ideológicas opostas (cf. COURTINE 1984 apud MAINGUENEAU, 2002). Em um 

sentido mais amplo, o interdiscurso pode ser um conjunto de unidades discursivas (referentes a 

discursos anteriores ou contemporâneos pertencentes ao mesmo ou a diferentes gêneros).  

Por considerar o termo interdiscurso vago, propõe-se que a referida denominação seja 

substituída pela tríade: universo discursivo, campo discursivo e espaço discursivo. O primeiro 

se caracteriza como um agrupamento de formações discursivas que interagem em certa 

conjuntura, mas que é de pouca utilidade para o analista devido à impossibilidade de apreendê-

lo globalmente. Já o campo discursivo é constituído por formações discursivas que, apesar de 

serem heterogêneas entre si, possuem a mesma função social. De modo geral, é no campo 

discursivo que o discurso se constitui, porém, devido à presença de discursos heterogêneos e 

diferentes hierarquicamente (que se opõe em dominantes e dominados), se faz necessário isolar 

os espaços discursivos dentro de um campo (cf. MAINGUENEAU, 2008). Esses, por sua vez, 

se caracterizam como um “subconjunto de formações discursivas que o analista, diante de seu 

propósito, julga relevante pôr em relação.” (MAINGUENEAU, 2008, p.34) 
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Sob essa perspectiva, as formações discursivas se constituem como um efeito do 

interdiscurso. Isso ocorre porque, embora o sentido seja construído dentro dos limites de uma 

formação discursiva, uma falha constitutiva do discurso faz com que ele mobilize, 

inevitavelmente, elementos que extrapolam essas fronteiras. Dessa maneira, as formações 

discursivas revelam-se instáveis, sem um fechamento ou delimitação definitiva, e, por isso, 

precisam ser definidas em função do interdiscurso (cf. COURTINE e MARANDIN, 1981 apud 

MAINGUENEAU, 2008). O discurso, portanto, só adquire sentido no interior do interdiscurso 

e não é fechado em si mesmo, permanecendo sempre aberto à circulação de enunciados 

anteriores e exteriores. 

Considerando o que foi exposto, é importante destacar que as noções propostas por 

Maingueneau (2008) dialogam e redefinem algumas unidades de análises discutidas por 

Foucault e Pechêux. A partir desse diálogo, o autor realiza uma retomada dessas noções, 

reinterpretando-as à luz de sua própria perspectiva teórica. Mais especificamente, por vezes, 

mais do que retomar definições, Maingueneau (2008, 2011, 2015) as reformula a fim de 

desenvolver um arcabouço teórico e oferecer novos caminhos de análise e preencher lacunas 

existentes na literatura. 

Finalizada essa breve discussão, destaca-se que, na perspectiva aqui assumida, o 

interdiscurso possui precedência sobre o discurso, ou seja, esse local de troca entre discursos se 

caracteriza como a unidade que é, de fato, pertinente para análise (cf. MAINGUENEAU, 2008). 

Essa particularidade do primado do interdiscurso sobre o discurso bem como sua relação com 

a gênese discursiva será discutida em uma próxima seção deste trabalho.  

 

3.1.2 Síntese dos conceitos de discurso, interdiscurso e formação discursiva 

É possível depreender, a partir da apresentação dos conceitos na seção anterior, que 

Maingueneau (2008, 2011, 2015) empreende uma revisitação de noções fundamentais da 

análise do discurso. Nesse sentido, ao apresentar os termos discurso, formação discursiva e 

interdiscurso segundo diferentes autores, pretendeu-se demonstrar, no nível de conhecimento 

do leitor, como Pechêux (1995) e Foucault (2008) concebiam tais conceitos e de que maneira 

Maingueneau (2008, 2011, 2015) se apropriou de tais definições e as reformulou sob sua 

perspectiva teórica para, assim, oferecer novos caminhos de análise e preencher lacunas 

existentes na literatura.  
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Conforme já mencionado em parágrafos anteriores, esta pesquisa, por desenvolver uma 

análise baseada na ideia de gênese discursiva e semântica global, assume as definições de 

discurso, formação discursiva e interdiscurso propostas por Maingueneau (2008, 2011, 2015). 

Por essa razão, apresenta-se, nesta seção, uma síntese dos referidos conceitos de acordo com o 

autor, conforme pode ser observado no quadro abaixo: 

Quadro 3 - Síntese conceitual segundo Maingueneau (2015, 2008 e 2011) 

Conceito Definição 

Discurso Uma dispersão de textos, cujo modo de inscrição 

histórica permite definir como um espaço de 

regularidades enunciativas 

Formação discursiva Unidade não tópica. Sistema de restrições 

invisíveis de boa formação semântica, 

fundamentalmente heterogêneo e instável 

Interdiscurso Espaço de trocas entre vários discursos 

convenientemente escolhidos. Tríade: universo 

discursivo, campo discursivo e espaço 

discursivo 

Fonte: a autora, 2025. 

Observa-se a partir do quadro que, ao pensar as relações existentes entre os discursos e 

o seu exterior enunciativo, ou melhor, ao apreender o discurso por meio do interdiscurso, o 

linguista situa-se em uma base epistemológica que articula o funcionamento discursivo com 

sua inscrição histórica. Devido a esse posicionamento, o discurso não é compreendido pelo 

autor como um sistema de ideias ou uma totalidade que pode ser decomposta mecanicamente, 

mas como um sistema de regras que define a especificidade de uma enunciação que pode ser 

historicamente circunscrita.  

Ainda, ao observar as instabilidades relativas ao termo formação discursiva e a despeito 

de seu caráter heterogêneo, Maingueneau (2011) busca estabelecer uma definição mais clara 

para o termo, além de tentar estabelecer limites mais evidentes para delimitar as fronteiras 

existentes entre diferentes formações discursivas.  Para tanto, o autor as classifica como 

unidades não tópicas, ou seja, unidades construídas pelo pesquisador independentemente das 

fronteiras delimitadas pelos gêneros discursivos. Assim, essa classificação permite ao 

pesquisador reunir corpora pertences a diferentes gêneros discursivos, campos, 

posicionamentos e registros enunciativos diversos (cf. MAINGUENEAU, 2011).  

Por fim, quando assevera que o interdiscurso se constitui como um espaço de trocas sem 

uma identidade fechada, o autor repensa as relações entre o Mesmo e o Outro e subverte a 

equivalência entre o exterior do discurso e interdiscurso, a fim de observar a presença do 



48 
 

interdiscurso no próprio intradiscurso (cf. POSSENTI, 2011). A partir disso, é possível perceber 

que o Outro não é um fragmento localizável, uma vez que ele se encontra na raiz do Mesmo, 

ou seja, o Outro é o que falta ao discurso, é a parte do discurso sacrificada para que a identidade 

discursiva fosse construída (cf. MAINGUENEAU, 2008). 

 

3.1.3 Sobre a gênese dos discursos e sua relação com o primado do interdiscurso 

Ao situar seus estudos na articulação entre o funcionamento discursivo e sua inscrição 

histórica, de modo que seja possível circunscrever historicamente as condições do enunciável, 

Maingueneau (2008) destaca que em suas discussões proporá uma ligação entre a gênese 

discursiva e a interdiscursividade, apreendendo, assim, o discurso por meio do interdiscurso.  

Para tanto, o autor enuncia as sete hipóteses que orientam sua teoria: a primeira, que será tratada 

nesta seção, é a de que o interdiscurso possui precedência sobre o discurso. Essa hipótese leva 

a duas interpretações: a de que para o estudo de um discurso específico, parte-se do pressuposto 

de que ele esteja em relação com outros discursos; e a de que, em se tratando da gênese 

discursiva, os discursos são construídos de maneira regulada no interior de um interdiscurso. 

Sendo assim, a identidade do discurso é estruturada por uma relação interdiscursiva. A noção 

de primado do interdiscurso, por sua vez, se inscreve na perspectiva de uma heterogeneidade 

constitutiva12, segundo a qual há entre o Mesmo do discurso e o seu Outro uma relação 

indissociável (cf. MAINGUENEAU, 2008).  

Conforme já mencionado, o autor substitui o termo interdiscurso pelos conceitos universo 

discursivo, campo discursivo e espaço discursivo e menciona que é no interior do campo 

discursivo, a partir de operações regulares sob formações discursivas já existentes, que o 

discurso se constitui. Nem todos os discursos de um campo se constituem da mesma forma, o 

que leva o analista a isolar, dentro de um campo discursivo, um espaço discursivo.  

Em sua análise, Maingueneau (2008) constrói, a partir do campo discursivo religioso, o 

espaço discursivo do humanismo devoto e do jansenismo apoiado na hipótese de que o primeiro 

surge como uma reação ao segundo. Apesar dessa constatação, o autor ressalta que para 

 
12 Para Authier-Revuz (2004) existem duas formas de distinguir a presença do “Outro” no discurso, a 

saber: a heterogeneidade mostrada e a heterogeneidade constitutiva. Ambas as heterogeneidades 

discutidas pela autora se caracterizam pela existência do outro na linearidade discursiva, porém, esse 

outro discursivo pode ser marcado linguisticamente (heterogeneidade mostrada) ou não marcado 

(heterogeneidade constitutiva), de maneira que no primeiro tipo de heterogeneidade o outro é explicitado 

na superfície textual, enquanto o segundo tipo não apresenta marcas linguísticas que possam ser 

apreendidas de forma imediata. 
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identificar um discurso “primeiro” a partir de um discurso segundo não basta apenas considerar, 

na superfície discursiva, quais discursos do campo são recusados ou citados pelo discurso 

primeiro. A fim de que seja possível identificar esse tipo de primado do interdiscurso, deve-se 

incitar a constituição de “um sistema no qual a definição da rede semântica que circunscreve 

a especificidade de um discurso coincide com a definição das relações desse discurso com seu 

Outro" (MAINGUENEAU,2008, p.36). No que diz respeito a esse Outro mencionado, é 

importante considerar duas características: a) o Outro, com letra maiúscula, não faz referência 

ao Outro psicanalítico lacaniano; b) o Outro aqui em questão “se encontra na raiz do Mesmo”. 

Em outras palavras, o Outro não é uma citação ou trecho localizável e se constitui como a parte 

do sentido sacrificada pelo discurso para que a identidade discursiva seja construída. Conforme 

Maingueneau (2008):  

 

A formação discursiva, ao delimitar a zona do dizível legítimo, atribuiria por 

isso mesmo ao Outro a zona do interdito, isto é, do dizível faltoso. Se, no 

universo do gramaticalmente dizível, um discurso define uma ilhota de 

enunciados possíveis considerados capazes de saturar a enunciação a partir de 

uma posição dada, no conjunto de enunciados assim recusados, ele define 

igualmente um território como sendo o de seu Outro, daquilo que, mais que 

qualquer outra coisa, não pode ser dito. O Outro circunscreve justamente o 

dizível insuportável sobre cujo interdito se constituiu o discurso; por 

conseguinte, não há necessidade de dizer, a cada enunciação, que ele não 

admite esse Outro, que exclui pelo simples fato de seu próprio dizer. 

(MAINGUENEAU, 2008, p.37) 

 

Nessa perspectiva, todos enunciados possuem dois lados, ou “um direito e um avesso”, 

devendo o analista decifrá-los pelo lado “direito” relacionando os enunciados ali presentes com 

sua formação discursiva, mas sem deixar de analisar o lado “avesso”, uma vez que esse último 

rejeita um Outro, virtual ou atestado, do espaço discursivo, o qual se constitui como o interdito 

do discurso (cf. MAINGUENEAU, 2008). 

Maingueneau (2008), ao delimitar o espaço discursivo do humanismo devoto e do 

jansenismo, afirma que a gênese do discurso jansenista “parece ter-se construído quase 

exclusivamente através do humanismo devoto” (p.40). Essa constatação é feita a partir da 

percepção de que a formação discursiva do humanismo devoto ao demarcar a zona do dizível 

(delimitação de quais enunciados são possíveis e aceitos naquela FD), define também a zona 

do interdito, ou seja, dos enunciados que são recusados pelo discurso e que constituem o seu 

Outro. Esse Outro se caracteriza como um discurso segundo que emerge a partir de um discurso 

primeiro. 
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Logo, o discurso jansenista (discurso segundo) nasce através do discurso humanista 

devoto (discurso primeiro), uma vez que a constituição discursiva não acontece a partir do nada, 

mas da relação entre discursos. Dito de outra maneira, o discurso segundo se caracteriza como 

um discurso concorrente que remete no todo ou em parte ao discurso primeiro por meio do qual 

se constituiu. Em suma, observa-se que o surgimento de um discurso se dá por meio da 

derivação regulada de um ou mais discursos de determinado campo discursivo. A derivação de 

um discurso, por sua vez, pode ser apreendida pela semântica discursiva (a partir de uma 

semântica global), que determinará sobre quais restrições semânticas determinado discurso está 

submetido e de que forma tais restrições permitem/ regulam o surgimento de um novo discurso. 

Uma explicação acerca da semântica discursiva, mais especificamente dos conceitos de 

competência discursiva e semântica global, será realizada nas próximas seções. 

 

3.1.4 Sobre a semântica global dos discursos e a competência discursiva 

Compreende-se que as noções de semântica global e competência discursiva estão 

relacionadas, uma vez que o sistema de restrições que governa os discursos deve ser concebido 

como uma competência discursiva (cf. MAINGUENEAU, 2008). Tendo essa relação em vista, 

nesta seção, serão explicitadas as características das referidas noções.   

A primeira acepção mencionada, não apreende a significação apenas pela palavra, mas se 

caracteriza como um conjunto de semas que delimitam/condicionam simultaneamente um 

conjunto de planos discursivos que vão desde o léxico até as instâncias e modos de enunciação. 

O termo “global”, por sua vez, é utilizado justamente para destacar o caráter universal desse 

sistema semântico, que não privilegia determinado plano do discurso em detrimento de outros, 

mas os integra, tanto na ordem do enunciado quanto no da enunciação.  

Destaca-se que a ideia da existência de diversos planos (lexicológico, enunciativo, 

intertextual, temático etc.) ocorre apenas para ressaltar a variedade de planos que podem ser 

abordados por uma semântica global e não como uma forma de definir um modelo genético 

segundo o qual o enunciador escolheria, em uma ordem determinada, um tema prévio, seguido 

de um gênero e de um vocabulário. Logo, a sucessão de planos escolhida e apresentada pelo 

analista é totalmente arbitrária, sendo possível, inclusive, isolar para análise apenas um dentre 

os diversos planos disponíveis.   

Ainda, o sistema de restrições semânticas é definido como um filtro responsável por fixar 

os critérios que tornam possíveis as distinções entre textos pertencentes (ou não) a determinada 

formação discursiva. Essa filtragem também delimita o dizível em determinado campo 
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discursivo e incide sobre dois domínios: o universo intertextual e os dispositivos retóricos de 

enunciação. É nesse sentido, portanto, que o sistema de restrições deve ser concebido como 

uma competência discursiva, ou ainda, uma competência interdiscursiva, uma vez que essa 

última é caracterizada como a habilidade por parte do enunciador discursivo de reconhecer tanto 

a incompatibilidade semântica dos enunciados provenientes de formações discursivas 

antagônicas, quanto a capacidade de traduzir os enunciados pertencentes ao espaço discursivo 

que constitui o seu Outro segundo as categorias pertencentes ao seu próprio sistema de 

restrições (cf. MAINGUENEAU, 2008).  

Nesse sentido, um enunciador do discurso humanista devoto só pode produzir enunciados 

pertencentes à competência humanista devota, uma vez que “uma posição enunciativa não pode 

sair de seu fechamento semântico, que ela só pode emprestar-lhe suas próprias palavras” 

(MAINGUENEAU, 2008, p.55). Contudo, caso esse enunciador humanista queira “imitar” os 

enunciados de seu Outro (do enunciador jansenista), o fará a partir de sua competência 

humanista, mas segundo o registro negativo da competência jansenista. Maingueneau (2008) 

esclarece essa característica da competência interdiscursiva ao afirmar que: 

 

O que faz falta ao enunciador quando ele é confrontado com seu Outro é 

justamente a gratuidade. Ao contrário dos imitadores e dos falsários, que 

escolhem aqueles que vão imitar com motivações ideológicas relativamente 

“distanciadas", ele é condenado a produzir simulacros desse Outro, e 

simulacros que são apenas seu avesso. (MAINGUENEAU, 2008, p.55) 

 

Além de dar conta das regularidades interdiscursivas, a noção de uma competência 

interdiscursiva confere à heterogeneidade um lugar de privilégio. Isso porque a referida 

acepção, por supor a presença do Outro no centro do discurso, atribui o direito à 

heterogeneidade entre enunciadores relativos a mesma formação discursiva, entre textos 

pertencentes a um único enunciador e até mesmo entre as partes de um mesmo texto. Dessa 

maneira, a competência interdiscursiva dispõe de um sistema de restrições que “permite 

justamente ler a heterogeneidade lá onde se percebia um imenso campo em que se 

embaralhavam em todos os sentidos o mesmo e o outro.” (MAINGUENEAU, 2005, p.61).  

Em resumo, a noção de competência discursiva é utilizada para evidenciar a capacidade 

dos sujeitos de se apropriarem dos enunciados e de dominar as regras semânticas que tornam 

tais enunciados possíveis. Apesar da acepção “competência discursiva” remeter, de certa forma, 
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ao gerativismo e à noção de competência linguística proposta por Chomsky13, Maingueneau 

(2008) a compreende a partir de uma perspectiva historicamente situada e que se distancia da 

concepção inatista de linguagem relacionada a noção chomskiana, conforme é possível 

observar no trecho:  

É verdade que Chomsky associou à competência (entendida como o 

conhecimento intuitivo que um locutor nativo tem de sua língua, a capacidade 

de produzir e interpretar um número infinito de sentenças gramaticais 

inéditas'] um pano de fundo epistemológico muito duvidoso, em particular o 

inatismo das estruturas lingüísticas, ligado à existência de um órgão mental, a 

"gramática", inscrito no código genético. Mas a questão que é preciso 

enfrentar é se existe um laço necessário entre esse invólucro filosófico e o 

recurso ao conceito de competência, se "parece possível aceitar as proposições 

empíricas da gramática gerativa sem aceitar a epistemologia que a ela é, 

efetivamente, vinculada'". (MAINGUENEAU, 2008, p.48-49) 

 

Ainda, esse sistema de restrições semânticas também possui a característica de ser 

altamente geral, isto é, em alguns casos, o sistema de restrições que governam determinado 

discurso pode ser “pobre” em relação a imensidão da quantidade de textos que ele autoriza. Por 

outro lado, apesar de sua “generalidade”, tal sistema é capaz de diversificação, logo, pode filtrar 

e autorizar uma variedade de textos (cf. MAINGUENEAU, 1983). Explicitadas as definições 

das noções de semântica global e competência discursiva, apresenta-se, na próxima seção, de 

que maneira o sistema de restrições relativo à semântica global opera os discursos.   

 

3.1.5 Breve descrição dos modelos de representação dos espaços discursivos 

jansenista/humanista devoto 

Conforme Maingueneau (2008) o modelo elaborado para o espaço discursivo 

jansenista/humanista devoto trata de um modelo de interdiscurso que estrutura dois discursos e 

suas trocas. O modelo é representado como M e possui dois submodelos, sendo eles, M1 

(jansenista) e M2 (humanista devoto). Duas funções F1 e F2 se associam a M1 e M2, se 

constituindo como o componente de tradução dos enunciados de cada discurso. De forma geral, 

a construção desse modelo se dá a partir de uma operação denominada (“Concentração”) a seis 

eixos semânticos primitivos. Outras três operações nomeadas (“Enfraquecimento”, 

“Contrariedade”, “Harmonização”) geram dois conjuntos de semas. Ainda, em cada submodelo 

(M1 e M2) há uma organização dos semas em duas classes complementares: as que o discurso 

 
13 Segundo Noam Chomsky a competência linguística é o conhecimento que o falante possui de um 

conjunto de regras linguísticas que lhe permite produzir e compreender um conjunto infinito de 

sentenças. 
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reivindica (M1+ e M2+) e as que o discurso rejeita (M1- e M2-). Tais classes representam a 

relação polêmica entre os discursos de maneira que “cada polo discursivo recusa o outro, como 

derivando de seu próprio registro negativo, de maneira a melhor reafirmar a validade de seu 

registro positivo.” (MAINGUENEAU, 2008, p.62) 

Para a construção do modelo do discurso jansenista, toma-se como base uma oposição 

primitiva entre Concentração vs Expansão e utiliza-se “Concentração” como uma operação 

(representada por C) e que opera sobre seis eixos semânticos primitivos, sendo eles: "Relação", 

"Espacialidade", "Número", "Consistência relativa", "Mobilidade relativa" e "Intensidade 

relativa"(cf. MAINGUENEAU, 2008). Esse sistema de restrições semânticas é esquematizado 

no quadro a seguir:  

 

Quadro 4 - modelo semântico do discurso jansenista 

Eixos 

semânticos 

primitivos 

M1+ 

Semas obtidos pela 

operação de 

Concentração 

(c) 

             

M1- 

Semas obtidos 

pela operação de 

Contrariedade 

(não c) 

M1+ 

Semas obtidos 

pela operação 

Enfraquecimento 

(E) 

M1 – 

Semas obtidos pela 

operação de 

Contrariedade 

(não E) 

“Relação” Identidade 

Alteridade 

vs Mistura Semelhança 

Dessemelhança 

Necessidade 

 

vs Confusão 

vs Contigência 

“Número” Unidade vs Pluralidade Restrição 

Totalidade 

Homogeneidade 

Coerência 

vs Proliferação 

vs Indefinição 

vs heterogeneidade 

vs Incoerência 

“Espacialidade” Pontualidade vs Extensão Forma centrada 

Inferioridade 

Verticalidade 

Fechamento 

vs Informidade 

vs Exterioridade 

vs Horizontalidade 

vs Abertura 

“Consistência 

relativa” 

“Intensidade 

relativa” 

“Mobilidade 

relativa” 

Consistência               vs Inconsistência 

Intensidade                  vs Fraqueza                Aspectos 

Estabilidade                 vs Instabilidade 

Fonte: Maingueneau, 2008 

 

Baseando-se no quadro semântico de Maingueneau (2008), é possível compreender como 

a oposição entre o discurso jansenista e o discurso humanista devoto é estruturante. O modelo 

opera a partir de eixos semânticos primitivos (como "Relação", "Número" e "Espacialidade"), 

que funcionam como conceitos-chave geradores de sentido. Para cada eixo, aplicam-se 

operações de concentração (C) e enfraquecimento (E), derivando semas (traços de significado) 

positivos (M1+f) e negativos (M1-f) que configuram valores discursivos antagônicos. Por 



54 
 

exemplo, no eixo "Relação", a Identidade (M1+f/c) e a Semelhança (M1+f/E) opõem-se 

radicalmente à Alteridade (M1-f/c) e à Confusão (M1-f/não E). Essa esquematização não 

apenas descreve lexicalmente os discursos, mas revela a arquitetura profunda de seu 

antagonismo: o jansenismo se constrói sobre valores de unidade, coerência, fechamento e 

pureza, enquanto o humanismo devoto é associado a pluralidade, heterogeneidade, abertura e 

proliferação, caracterizados pejorativamente como incoerência e indefinição. Assim, o quadro 

demonstra como a formação discursiva se organiza por meio de uma rede sistemática de 

oposições valorativas que constituem visões de mundo incompatíveis. Já os semas produzidos 

pela operação C estão reunidos na segunda coluna da tabela, mais especificamente no lado 

direito onde lê-se /Identidade/, /Alteridade/, /Unidade/, /Pontualidade/, /Consistência/ 

/Intensidade/ e /Estabilidade/. Tais unidades semânticas se caracterizam como os semas 

valorizados pelo discurso jansenista e ainda se constituem como oposições fundamentais e 

indissociáveis de seus contrários M1-. Esse último, porém, só pode ser obtido a partir da 

operação “Enfraquecimento”, representada como E. (cf. MAINGUENEAU, 2008) 

Em síntese, a operação C, ou melhor, os semas valorizados pelo discurso jansenista, 

representam um ideal semântico. Sendo assim, o discurso jansenista deve possuir todos os 

semas obtidos pela operação C e não pode reconhecer outra relação a não ser a de /Identidade/ 

e /Alteridade/. Por ser um ideal semântico muito exigente, o sistema é obrigado a atribuir valor 

positivo a objetos correlatos a C, mas de uma forma inferiorizada. Surgem então os semas 

obtidos por E, que se constituem como o abrandamento de M1+. O modelo do discurso 

humanista devoto, representado no quadro a seguir, não é construído independentemente do 

modelo jansenista, uma vez que dele deriva. 

 

Quadro 5 - modelo semântico do discurso humanista devoto 

Oposições 

M1+ vs M<1- 

M2+ 

Semas obtidos pela 

operação de Harmonização 

M2- 

Semas obtidos pela operação de 

Contrariedade 

Identidade 

Alteridade       vs Mistura 

Unidade          vs  Pontualidade 

Pontualidade    vs Extensão 

Comunicação   

“Ordem” 

vs Ruptura 

vs “Átomo” 

Consistência    vs Inconsistência 

Intensidade      vs Fraqueza 

Estabilidade    vs Instabilidade 

 

Plasticidade 

Moderação 

Ritmo 

vs Dureza 

vs Excesso 

vs   Fixidez 

       Desregramento 

Semelhança           vs Confusão 

Dessemelhança 

Necessidade         vs Contigência 

Homogeneidade  vs Heterogeneidade 

Coerência            vs Incoerência 

 Homologia 

Probabilidade    

Contiguidade 

Diversidade 

“Ordem” 

vs Isolamento 

vs Restrição 

 

vs Uniformidade 

vs “Átomo” 
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Restrição             vs Proliferação 

Totalidade          vs Indefinição 

Centrado            vs Informe 

Interioridade      vs Exterioridade 

Verticalidade     vs Largura 

Fechamento       vs Abertura 

Abundância 

Maioria 

“Ordem” 

Expressão 

Hierarquia 

Flexão 

Troca 

vs Raridade 

vs Marginalidade 

vs “Átomo” 

vs Introversão 

vs    Tirania 

vs    Rigidez 

vs Autarquia 

Fonte: Maingueneau, 2008 

 

Conforme observado no quadro, os semas de M2+ são gerados por meio da operação 

Harmonização (H), a qual associa as duplas de semas contrários de M1 (apresentadas no quadro 

no lado esquerdo denominado “Oposições M1+ vs M<1-) em formas positivas de M2+ 

(apresentadas no lado direito denominado “M2+ Semas obtidos pela operação de 

Harmonização). O termo “Ordem”, localizado na segunda linha do lado direito do quadro, por 

sua vez, não é um sema, mas um objeto semântico que organiza o discurso humanista devoto, 

de modo que um elemento desse discurso só é positivo se integrado a uma estrutura de “Ordem”. 

A construção de M2-, por sua vez, ocorre segundo a utilização da operação “Contrariedade” 

que gera os semas considerados negativos, tais como /Dureza/, /Excesso/, /Fixidez/, 

/Desregramento/, dentre outros semas presentes no lado direto do quadro na parte denominadas 

M2- Semas obtidos pela operação “Contrariedade”.  

Ao comparar o quadro relativo ao modelo jansenista e o quadro relativo ao modelo 

humanista devoto, observa-se que há dissimetria entre ambos: o primeiro modelo, M1, está 

submetido a operação “Enfraquecimento”, enquanto o segundo não; o segundo modelo, M2, 

possui a noção de “Ordem”, já o modelo M1, não a possui. Tal dissimetria, porém, é importante 

uma vez que a necessidade de produzir um modelo dialógico não deve levar a redução da 

especificidade de cada discurso (cf. MAINGUENEAU, 2008). Além disso, as categorias que 

compõem o sistema jansenista se caracterizam como gerais e de operação única, a 

“Concentração”, já o sistema humanista devoto é produzido sobre a “Harmonização” e a noção 

de “Ordem”. Nesse sentido, a noção de competência discursiva é reforçada, uma vez que 

qualquer que seja o campo semântico em questão, o enunciador disporá de um sistema que 

apesar de ser simples é fortemente estruturado. Vale destacar, por fim, que os sistemas de 

restrições representados nos modelos aqui descritos não geram enunciados e, portanto, não são 

uma representação direta deles. Nas palavras de Maingueneau (2008):  

 

A menor unidade discursiva supõe o acionamento do conjunto do sistema de 

restrições, e seu pertencimento à formação discursiva se manifesta por 

referência a esses esquemas de base, que são igualmente fórmulas de uma 
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generalidade e de um rigor máximos, que cada enunciado especifica à sua 

maneira. (MAINGUENEAU, 2008, p.70) 

 

Logo, esses esquemas representam, na verdade, filtros de enunciados, uma vez que são 

estruturas que regem a conformidade dos enunciados às restrições de sua formação discursiva. 

Uma vez explicitado o modelo do espaço discursivo humanista devoto/humanista proposto por 

Maingueneau (2008), apresenta-se, na próxima seção, o aporte metodológico que sustenta esta 

pesquisa e explicita-se de que maneira o modelo proposto pelo autor para representar o 

interdiscurso e a representação das trocas discursivas será utilizado neste trabalho para analisar 

o surgimento do discurso da mudança.   
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4. Escavar discursos, mapear sentidos: percurso metodológico na análise da gênese do 

discurso da mudança 

Nesta seção, serão delineados os princípios metodológicos aos quais essa pesquisa se filia, 

bem como os caminhos que foram seguidos a fim de atender as questões e objetivos deste 

trabalho. Sendo assim, esta seção está dividida em três partes: a primeira, trata sobre a 

abordagem e tipo de pesquisa; a segunda descreve o corpus selecionado para pesquisa; por fim, 

na terceira parte, apresenta-se a descrição do percurso metodológico seguido para a obtenção e 

análise dos dados.  

 

4.1 Abordagem e tipo de pesquisa 

De modo geral, a abordagem qualitativa de pesquisa surge a partir de uma necessidade de 

compreender os fenômenos provenientes das ciências humanas segundo um olhar que vá além 

da simples investigação de regularidades e da quantificação e ordenação dos dados. Em outras 

palavras, aqueles que utilizam o método qualitativo se recusam em adotar nas ciências humanas 

os mesmos parâmetros de pesquisa das ciências da natureza, visto que a primeira possui 

particularidades que pedem por uma metodologia específica (cf. CHIZOTTI, 1998).  

Esta pesquisa se inscreve no paradigma qualitativo interpretativista, que compreende os 

discursos como construções sócio-históricas, inseparáveis das condições de produção e do 

posicionamento do sujeito analista. A Análise do Discurso, enquanto orientação teórico-

metodológica, não busca a generalização, mas a compreensão dos sentidos produzidos em 

determinados enunciados e da regularidade que os atravessa. Nessa perspectiva, a construção 

do percurso analítico exige não apenas um aparato conceitual, mas também um planejamento 

metodológico coerente com os objetivos da investigação. Assim, para que a análise empírica 

dos dados discursivos possa ocorrer de maneira sistemática e rigorosa, é necessário estabelecer 

um delineamento da pesquisa — ou seja, explicitar os procedimentos que regerão a seleção do 

corpus, a organização dos dados e os critérios de interpretação. Conforme propõe Gil (2002, 

2008), o delineamento envolve aspectos como a definição dos instrumentos de coleta, o 

ambiente em que os dados serão obtidos e as estratégias de análise adotadas. No caso desta 

pesquisa, tais decisões são atravessadas pelo próprio posicionamento teórico-discursivo, que 

recusa a neutralidade científica e assume a análise como um gesto de leitura situado, implicado 

e historicizado.  

Definidas essas questões, torna-se possível, então, a classificação da pesquisa segundo 

seu delineamento, dentre os quais o autor menciona dois grupos: “aqueles que se valem das 
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chamadas fontes de ‘papel’ e aqueles cujos dados são fornecidos por pessoas” (GIL, 2008, 

p.43). Inseridos no primeiro grupo encontram-se a pesquisa bibliográfica e pesquisa 

documental. Já no segundo grupo, situam-se a pesquisa experimental, a pesquisa ex-postfacto, 

o levantamento e o estudo de caso. Desse modo, observadas as caraterísticas e a natureza dos 

dados da presente pesquisa, pode-se classificá-la como bibliográfica e documental e por isso 

nos ocuparemos em defini-las.   

Segundo Gil (2002, 2008) a pesquisa bibliográfica é realizada a partir de materiais já 

elaborados, ou seja, as fontes que a constitui são: livros de leitura corrente, obras literárias, 

obras de divulgação científica, livros de referências, publicações periódicas e impressos 

diversos. Ainda, de acordo com Lakatos e Marconi (2003), Rodrigues e Neubert (2023) e Witter 

(1990), a pesquisa bibliográfica é um método de pesquisa que compreende uma busca e análise 

sistemática de informações segundo parâmetros e procedimentos adequados aos objetivos da 

pesquisa e que culminarão na produção de um conhecimento novo ou na obtenção de respostas 

às questões preestabelecidas. Logo, a pesquisa bibliográfica não se caracteriza como uma 

simples repetição de conhecimentos já discutidos em produções científicas anteriores. Nessa 

perspectiva, a pesquisa bibliográfica não deve ser confundida com a revisão de literatura, a qual 

se constitui como uma revisão teórica realizada em todos os tipos de pesquisa com a finalidade 

de embasar o desenvolvimento de novos estudos e apresentar uma revisão do que já foi 

explorado sobre determinado tema (cf. SGARBI et.al, 2022). 

A pesquisa documental, por sua vez, toma documentos como objetos de investigação. 

Tais documentos são divididos em fontes de “primeira mão”, que não receberam nenhum 

tratamento analítico, e fontes de “segunda mão”, que de alguma maneira já receberam alguma 

forma de tratamento analítico (cf. GIL, 2002, 2008). Outros autores como Duffy (1997), 

Lakatos e Marconi (2003) e Cellard (2008) classificam as fontes documentais em primárias e 

secundárias. A definição dessa classificação é basicamente a mesma utilizada por Gil (2002, 

2008): fontes documentais primárias são os dados referidos diretamente pelo autor (cartas, 

diários, fotografias, documentos de arquivos públicos, atas etc.) enquanto as fontes documentais 

secundárias são interpretações baseadas em dados primários (livros, relatórios, pesquisa que 

utilizam dados de fonte primária etc.).  

Apesar dessa distinção aparentemente clara, Duffy (1997) destaca que a separação entre 

o que é fonte primária ou secundária pode ser complicada, uma vez que certos documentos 

podem ser primários ou secundários a depender do enfoque dado pelo pesquisador. Por 

exemplo: uma história de uma escola (fonte secundária) pode ser escrita utilizando atas de 
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reuniões e conselhos escolares (fonte primária), porém, se o autor da história for o objeto de 

pesquisa do investigador, sua obra será tomada como fonte primária.  

Ainda, destacamos que este trabalho seguiu o molde interpretativista de pesquisa, cujo 

modelo, de acordo com Burrel e Morgan (1979), abrange um amplo conjunto de perspectivas 

filosóficas e sociológicas que compartilham as características comuns de compreender e 

explicar a natureza do mundo social no nível subjetivo. Assim, aqueles que visam a analisar os 

fenômenos sociais sob a ótica interpretativista, mergulham no mundo subjetivo da experiência 

humana em busca dos significados que fundam a vida social. Como paradigma de pesquisa, o 

interpretativismo não compreende que haja uma realidade objetiva ou totalmente subjetiva a 

ser descoberta, mas entende que há uma realidade construída por meio de interações sociais. 

Essa última, por sua vez, será investigada pelo pesquisador e o resultado disso culminará na 

“interpretação do pesquisador sobre as interpretações dos indivíduos que participam em um 

determinado fenômeno.” (SACCOL, 2009, p.264) 

Nessa perspectiva, é importante ressaltar que o pesquisador não é considerado um 

indivíduo neutro, visto que seus valores e crenças interferem na sua investigação. Para o 

interpretativismo, tais valores podem ser tomados pelo pesquisador inconscientemente e são, 

inclusive, condição para a compreensão dos fenômenos e para a escolha correta das questões 

de pesquisa.  

Tendo em vista as definições propostas pelos autores mencionados este trabalho se 

encontra inscrito na abordagem qualitativa de pesquisa. O levantamento dos dados, por seu 

turno, foi realizado por meio da construção de um corpus constituído por fontes bibliográficas 

e documentais. Por fim, a discussão dos dados foi feita segundo os procedimentos 

metodológicos da análise do discurso e de acordo com o paradigma de pesquisa 

interpretativista. Sendo assim, na próxima seção traçaremos o percurso trilhado durante a 

seleção das obras elencadas para a criação do material de análise e realizaremos uma 

caracterização e descrição do corpus delimitado para esta pesquisa. 

 

4.2 O material textual investigado 

A priori, havia o interesse em estudar a gênese, circulação e cristalização do discurso da 

mudança. Para atender as inquietações anteriores, foram selecionadas 5 dissertações e 5 teses 

de mestrado como corpus de análise. No entanto, ao observar a extensão do primeiro corpus 

escolhido, foi possível perceber que o tempo necessário para a análise do material selecionado 

seria maior do que o disponível no prazo de dois anos do mestrado. Assim, optou-se pela 
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compreensão apenas da gênese do discurso da mudança a partir de um corpus composto por 4 

obras acadêmico-científicas, as quais citamos: “O texto na sala de aula”; “Por que (não) ensinar 

gramática na escola”; “A linguística e o ensino da língua portuguesa” e “Mas o que é mesmo 

‘gramática’?”. A seleção das 4 obras como material de análise ainda aparenta ser uma tarefa 

muito laboriosa e que se vale de um corpus muito extenso. No entanto, foi estabelecido como 

recorte a linha de convergência existente entre as obras em questão, a qual consiste na discussão 

de propostas que redirecionam as práticas de ensino de língua portuguesa a fim de alcançar um 

aprendizado efetivo da língua materna. Ainda, a seleção dessas quatro obras, especificamente, 

justifica-se pela afinidade teórica existente entre Geraldi (2011), Possenti (2000), Ilari (1985) e 

Franchi (2006), autores que, de um modo geral, se filiam a uma perspectiva sociointeracionista 

de ensino.  

A primeira obra citada, O texto na sala de aula, foi publicada no ano de 1984 e organizada 

pelo professor Geraldi (2011)14. O livro é constituído por uma reunião de diversos artigos de 

diferentes autores que visam a repensar o ensino de língua portuguesa e trazer propostas 

alternativas para essas práticas de ensino. A segunda obra em questão “Por que (não) ensinar 

gramática na escola”, foi publicada em 1996 e escrita por Possenti (2000)15. De acordo com o 

autor, o livro revisita e amplia questões debatidas por ele em dois textos anteriores “Português 

e ensino de gramática” (1985) e “Para um novo perfil do professor de português (1983?). Já a 

terceira obra “A linguística e o ensino da língua portuguesa” foi publicada no ano de 1985 e 

escrita por Ilari (1985)16. O texto reúne artigos escritos nos 10 anos que antecederam a 

 
14 João Wanderley Geraldi concluiu duas graduações: licenciatura em Letras pela Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras de Ijui (1980) e bacharelado em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade Federal 

de Santa Maria (1970). Em 1978, obteve o título de mestre em linguística pela UNICAMP e em 1990 

obteve o título de doutor em linguística, pela mesma universidade, sob orientação do professor Carlos 

Franchi. Durante sua carreira, Geraldi ficou conhecido como um professor atuante nas discussões acerca 

dos problemas envolvendo o ensino de língua portuguesa no Brasil. Atualmente, Geraldi é professor 

aposentado da UNICAMP. (cf. Paula, 2015) 
15 O professor Sírio Possenti é graduado em Filosofia pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná 

(1969). Em 1977, obteve o título de mestre pela UNICAMP, sob a orientação da professora Maria 

Bernadete Marques Abaurre. No ano de 1986, obteve o título de doutor, também pela UNICAMP, sob 

orientação do professor Carlos Franchi. Possenti publicou muitos livros, dentre os quais destacamos: 

"Os humores da língua", "Humor, língua e discurso", "Cinco ensaio sobre humor e análise do discurso" 

e “Por que (não) ensinar gramática”. Atualmente, é professor titular no Departamento de Linguística da 

Unicamp e pesquisador do CNPq nível 1A. (Fonte: Currículo Lattes) 
16 Rodolfo Ilari possui graduação em Letras Neolatinas Português e francês pela Universidade de São 

Paulo (1967). Segundo o autor, em entrevista ao Jornal da Unicamp, a escolha de sua graduação foi 

influenciada por Carlos Franchi, seu professor no Instituto de Educação de Jundiaí. Em 1971, Ilari 

obteve o título de mestre em linguística pela Université de Besançon da França, sob orientação de Jean 

Peytard. No ano de 1975, se tornou doutor pela UNICAMP, sob orientação de Marcelo Dascal. Assim 

como Carlos Franchi, fez parte do grupo que fundou o Departamento de Linguística da Universidade 

Estadual de Campinas no qual trabalhou até 2007. (Fonte: Currículo Lattes) 



61 
 

publicação, além de palestras e comunicações em mesas redondas. De forma geral, no decorrer 

do livro, o autor questiona se a linguística pode contribuir para o aperfeiçoamento do ensino de 

língua materna.  

 Finalmente, a quarta e última obra “Mas o que é mesmo gramática?” foi escrita por 

Franchi17 e publicada em 2006. Esta obra, organizada por Possenti, reúne dois artigos de autoria 

de Franchi (“Mas o que é mesmo gramática?” e “Criatividade e gramática”), além de dois 

artigos de Franchi, Negrão e Müller (“O uso de relações semânticas na análise gramatical” e 

“Um exemplo de análise de argumentação em sintaxe”). É importante destacar que os artigos 

de Franchi (“Mas o que é mesmo gramática?” e “Criatividade e gramática”), apesar de terem 

sido publicados na obra organizada por Possenti em 2006, foram publicados pela primeira vez 

em 1991 pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo por intermédio da Coordenadoria 

de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP). A publicação desse texto por parte da secretaria do 

estado de São Paulo teve como objetivo viabilizar a compreensão do professor do ensino básico 

acerca da Proposta Curricular para o ensino de Língua Portuguesa-1ºgrau divulgada, naquele 

período, pela secretaria de educação de São Paulo. 

Vale destacar ainda que, das quatro obras descritas anteriormente, apenas duas foram 

utilizadas na íntegra, a saber: “Por que (não) ensinar gramática na escola” e “A linguística e o 

ensino da língua portuguesa”. As outras duas obras que compõem o corpus “O texto na sala de 

aula” e “Mas o que é mesmo gramática? são livros que reúnem artigos de diferentes autores, os 

quais, embora abordem questões relacionadas ao ensino de língua portuguesa, também tratam 

de outras temáticas relativas ao ensino de um modo geral. Em razão desse caráter diverso e 

levando em consideração os critérios de afinidade teórica, foram selecionados apenas os textos 

de autoria de Geraldi (2011), no caso da primeira, e de Franchi (2006), no caso da segunda. 

Para uma melhor compreensão do recorte realizado é possível observar na tabela a seguir uma 

sistematização dos textos que compõem o corpus de pesquisa: 

 

 
17 Carlos Franchi (1932-2001) concluiu três cursos de graduação: licenciatura em Letras Neolatinas pela 

Pontifícia Universidade de Campinas (1954), bacharelado em Direito pela Faculdade de Direito da 

Universidade de São Paulo (1968) e licenciatura `ès-Lettres (Linguistique)' pela Universidade de 

Franche-Comté, na França (1970). No então magistério secundário, Franchi teve uma participação muito 

ativa: envolveu-se nos movimentos de renovação do ensino oficial de Estado de São Paulo; coordenou, 

entre 1966 e 1968, a área de Português nos Ginásios Pluricurriculares, participando da criação e 

implementação das Escolas Experimentais e Pluricurriculares e colaborou no desenvolvimento dos 

primeiros Guias Curriculares (1968-1969), atuando junto à Coordenadoria de Normas Pedagógicas da 

Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. Foi também um dos fundadores do Instituto de Estudos 

da Linguagem da UNICAMP (cf. Castilho, 2002).  
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Quadro 6 - Relação das seções consideradas para análise 

Título da obra Autor (es) Organizador Seções consideradas 

para análise 

Por que (não) ensinar 

gramática na escola 

Sírio Possenti ________ Todo o texto 

A linguística e o ensino 

de língua portuguesa 

Rodolfo Ilari  ________ Todo o texto 

O texto na sala de aula  João Wanderley 

Geraldi 

Milton José de 

Almeida  

Lígia Chiappini de 

Moraes Leite 

Haquira Osakabe 

Sírio Possenti 

Lilian Lopes Martin da 

Silva 

Maria Nilma Goes da 

Fonseca 

Luiz Percival Leme 

Britt 

João Wanderley 

Geraldi 

Concepções de 

linguagem e ensino de 

português 

Unidades básicas de 

ensino de português 

Prática da leitura na 

escola 

Escrita, uso da escrita e 

avaliação 

Mas o que é mesmo 

“gramática”? 

Carlos Franchi 

Esmeralda Vailati 

Negrão 

Ana Lucia Muller 

Sírio Possenti Mas o que é memo 

“gramática”? 

Criatividade e gramática 

Fonte: elaboração própria. 

Ainda, conforme explicitado em seção anterior, trata-se as obras acima como fontes 

bibliográficas e documentais, sendo que as obras “O texto na sala de aula” e “Por que (não) 

ensinar gramática na escola” foram consideradas fontes bibliográficas, enquanto os textos “A 

linguística e o ensino da língua portuguesa”, “Mas o que é mesmo gramática?” e “Criatividade 

e gramática” foram tratados como fontes documentais. Entende-se que as duas primeiras obras 

se caracterizam como fontes bibliográficas devido ao fato de ambas terem passado por um 

amplo tratamento analítico ao longo dos mais de 40 anos que compreendem suas publicações, 

isto é, essas obras foram largamente lidas, citadas e comentadas em textos acadêmicos 

científicos durante este período. 

Por outro lado, compreende-se que os textos “Mas o que é mesmo gramática?” e 

“Criatividade e gramática” se constituem como fontes documentais, pois apesar de terem sido 

discutidas e analisadas, foram originalmente redigidos com a finalidade de fornecer subsídios 

para a Proposta curricular para o ensino de língua portuguesa do estado de São Paulo. Nessa 

mesma perspectiva, entende-se que a obra “A linguística e o ensino da língua portuguesa” se 
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constitui como uma fonte documental em razão de ter sido menos analisada, além de também 

possuir a particularidade de ter um de seus textos escrito para a Coordenação de Estudos e 

Normas Pedagógicas do Estado de São Paulo (CENP) com o objetivo de compor um aporte à 

proposta curricular de Língua Portuguesa do estado de São Paulo.  

 

4.3 O processo de obtenção dos dados 

Após a seleção dos artigos, foi feita uma leitura prévia do corpus em questão. Em seguida, 

foi realizado um fichamento dos textos que compõem o corpus com o objetivo de identificar os 

trechos em que o discurso da mudança se fazia presente. Como a maioria das obras analisadas 

puderam ser encontradas em formato PDF na internet, utilizou-se, majoritariamente, para a 

realização deste fichamento, o leitor de PDF Foxit Reader (para a leitura e destaque dos trechos) 

e o editor de textos Microsoft Word 365 (para a reunião dos trechos selecionados). Durante a 

realização do fichamento, foi possível observar que havia no corpus reunido algumas temáticas 

recorrentes. Tendo isso em vista, realizou-se, novamente, uma leitura dos trechos reunidos e, 

em seguida, uma identificação e separação dos trechos segundo o tema ao qual se referiam. 

Após essa separação e identificação, foi feita uma segunda divisão, desta vez, segundo os 

seguintes critérios: I) trechos reivindicados pelo discurso da mudança; II) trechos rejeitados 

pelo discurso da mudança. Observa-se na figura abaixo, um exemplo de como esses trechos 

foram divididos entre rejeitados/reivindicados no editor de textos Microsoft Word 365:  

 

Figura 2 - Exemplo de tela de divisão dos trechos reivindicado/rejeitados 

 

Fonte: a autora, 2025. 
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Percebe-se, a partir da figura, que os trechos considerados rejeitados pelo discurso da 

mudança foram destacados em vermelho, enquanto os trechos reivindicados foram destacados 

em verde. A distinção entre os trechos reivindicados pelo discurso da mudança e aqueles 

rejeitados por esse mesmo discurso foi realizada a partir da identificação de indícios presentes 

na superfície textual. Esses sinais funcionam como vestígios, na perspectiva do paradigma 

indiciário (Ginzburg, 1989), revelando afinidades com as propostas de renovação do ensino de 

língua portuguesa ou a presença de termos que fazem referência ao discurso tradicional, mas 

que são rejeitados pelo discurso da mudança. Assim, os traços linguísticos e enunciativos foram 

interpretados como sintomas que fazem alusão a um ou outro discurso, permitindo a 

categorização dos trechos conforme suas filiações ideológicas e pedagógicas.  

Dito de outro modo, durante o processo de análise, foram consideradas marcas 

linguísticas que pudessem funcionar como indícios da inscrição do discurso da mudança. 

Expressões como diminutivos usados de forma irônica ou termos lexicais atípicos (como 

“fazedor” em lugar de “autor”) foram observadas como sinais de posicionamento crítico frente 

a discursos hegemônicos. Esses elementos foram levados em consideração na extração dos 

semas que compuseram os quadros de análise semântica. 

Concluída essa etapa, foi iniciada a produção de um quadro semântico18 no qual foram 

dispostos, de um lado, os semas positivos (reivindicados pelo discurso) e, de outro, os semas 

negativos (rejeitados pelo discurso), conforme vê-se no quadro a seguir.  

 

Quadro 7 -  semas positivos e negativos obtidos da temática “Práticas de Ensino” 

Práticas de ensino 

 Positivo Negativo 

Ensino 

gramatical  

/Metalinguagem 

contextualizada/ 

/Epilinguagem/ 

/Operacionalização/ 

/Intuitividade/ 

/Funcionalidade/ 

/Crítica/ 

/Interação/ 

/Atividade/ 

/Transformação/ 

/Criatividade/ 

/Análise superficial/ 

/Metalinguagem descontextualizada/ 

/Nomenclatura descontextualizada/ 

/Prescrição/ 

/Memorização/ 

/Passividade/ 

/Transmissão/ 

/Repetição/ 

 

 
18 Os quadros semânticos apresentados nesta pesquisa foram elaborados manualmente, sem a utilização 

de softwares ou ferramentas digitais. 
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Finalidade /Ampliação/ (repertório por 

razões culturais e políticas) 

/Domínio/ 

/Substituição de normas/ 

/Repressão/ 

Concepções 

teóricas 

/Variabilidade/ 

/Valoração social/ 

/Diversidade/ 

/Flexibilidade/ 

/Conciliação/ (GI, GD E GT) 

/Invariabilidade/ 

/Superioridade linguística/ 

/Uniformidade/ 

/Simplificação/ 

/Dogmatismo/ 

Fonte: elaboração própria. 

Os semas que compõem esse quadro foram obtidos por meio da leitura dos trechos 

pertencentes à temática “Práticas de ensino” e destaque dos termos mais recorrentes nos trechos. 

É importante destacar que, durante o processo de leitura e destaque dos termos recorrentes, 

obteve-se uma quantidade considerável de termos. Observou-se, então, que muitos dos 

vocábulos obtidos eram sinônimos. A partir disso, buscou-se chegar a um ou dois semas 

representativos. Como visto no quadro, a temática “Práticas de ensino” possui 1719 semas 

positivos e 15 semas negativos, os quais pertencem à quatro eixos semânticos gerais, a saber: 

“Ensino gramatical”, “Finalidade” e “Concepções teóricas”. A forma com que esses semas 

regem o discurso da mudança na referida temática será discutida na próxima seção.  

  

 
19 É provável que a quantidade de semas seja muito maior do que este, no entanto, para fins de 

apresentação no debate, apresentamos apenas estes, na expectativa de que representem uma amostra dos 

semas que regem esse discurso. 
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5. Cartografando os sentidos da mudança: os dados da análise semântica 

Este capítulo apresenta os resultados da análise semântica realizada sobre o corpus da 

pesquisa, composto por obras representativas do chamado discurso da mudança no ensino de 

língua portuguesa, cuja leitura interpretativa dos enunciados permitiu identificar semas 

recorrentes que estruturam os posicionamentos desses autores em relação ao ensino de 

gramática, seus objetivos e fundamentos teóricos.  

Antes de apresentar os quadros semânticos construídos, entende-se a necessidade de 

delimitar com mais precisão o recorte discursivo assumido nesta análise: este trabalho se 

inscreve no campo discursivo da educação em língua materna, compreendido como um espaço 

de tensões, regularidades e confrontos entre diferentes modos de dizer sobre o ensino.  

Dentro desse campo mais amplo, foi isolado o espaço discursivo da mudança — uma 

zona discursiva na qual circulam enunciados que propõem a reconfiguração de práticas 

escolares consolidadas. Este espaço discursivo é constituído por um subconjunto de formações 

discursivas que compartilham traços comuns e que se organizam segundo um sistema de 

restrições semânticas. Esse sistema define os limites do dizível: aquilo que pode ou não ser 

afirmado legitimamente no interior do discurso da mudança. O mapeamento desses semas — 

tanto os reivindicados quanto os rejeitados — permite compreender como se configuram os 

sentidos autorizados e os sentidos combatidos no corpus. 

Os dados foram organizados em três eixos principais: ensino gramatical, finalidade do 

ensino e concepções teóricas de linguagem. Para cada eixo, serão apresentados quadros 

analíticos e excertos representativos, com o objetivo de ilustrar como os sentidos se 

materializam na superfície textual e como compõem uma regularidade discursiva que tensiona 

os discursos tradicionalmente dominantes sobre o ensino de língua portuguesa.  

A partir do exposto, apresenta-se a seguir, uma descrição dos eixos que compõem o 

quadro semântico “Práticas de ensino”. Demonstra-se, para tanto, quais semas integram cada 

eixo descrito, bem como de que maneira cada sema autoriza/rejeita o que pode ou não pode ser 

dito no espaço discursivo em que o discurso da mudança se encontra circunscrito.  

 

5.1 Eixo “Ensino gramatical” 

Nesta subseção, é discutido e descrito o eixo “Ensino Gramatical”, pertencente ao quadro 

semântico “Práticas de Ensino”. Em suma, neste eixo, encontram-se semas que tratam do ensino 

de gramática como um todo: quais tipos de atividades devem ser privilegiadas em sala de aula, 
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quais práticas são consideradas equivocadas, dentre outras questões mais específicas. Foram 

obtidos 10 semas classificados como positivos e 8 semas negativos, como pode ser visto no 

quadro abaixo20: 

Quadro 8 - semas relativos ao eixo ensino gramatical 

Ensino gramatical 

Positivo Negativo 

/Metalinguagem contextualizada/ 

/Epilinguagem/ 

/Operacionalização/ 

/Intuitividade/ 

/Funcionalidade/ 

/Crítica/ 

/Interação/ 

/Atividade/ 

/Transformação/ 

/Criatividade/ 

/Análise superficial/ 

/Metalinguagem descontextualizada/ 

/Nomenclatura descontextualizada/ 

/Prescrição/ 

/Memorização/ 

/Passividade/ 

/Transmissão/ 

/Repetição/ 

 

Fonte: a autora, 2025. 

 

Percebeu-se, a partir da leitura do corpus, que uma das principais ideias rejeitadas pelo 

discurso da mudança é a de um ensino puramente metalinguístico, centrado na nomenclatura 

gramatical desvinculada da prática social da linguagem. Essa rejeição não é um ponto isolado, 

mas uma pedra basilar na construção de sua identidade discursiva, como fica evidente no quadro 

semântico que organiza seus valores. Não por acaso, um dos semas negativos (/metalinguagem 

descontextualizada/) opera em oposição direta a valores positivos caros a esse discurso, como 

a metalinguagem contextualizada e a epilinguagem. Tal oposição não é simplesmente 

terminológica, mas ideológica: o sema negativo /metalinguagem descontextualizada/ funciona 

como um significante que aglutina uma série de outras práticas condenadas, como a 

memorização (oposta à atividade), a prescrição (oposta à reflexão crítica) e a transmissão 

passiva de conteúdo (oposta à construção ativa do conhecimento). Ao produzir enunciados que 

argumentam que "o domínio efetivo de uma língua não necessariamente depende do domínio 

de uma metalinguagem" complexa e abstracta, o discurso da mudança defende, em 

contrapartida, um ensino operacional e funcional, em que o conhecimento gramatical seja um 

instrumento a serviço da transformação da capacidade discursiva do aluno e não um fim em si 

 
20 O quadro 8 foi recortado do quadro 4 e repetido nesta subseção para viabilizar a leitura do texto. 
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mesmo. Dessa forma, o sema /metalinguagem descontextualizada/ é um nó central na rede 

semântica que define o inimigo discursivo, permitindo ao discurso da mudança posicionar-se 

claramente a favor de um ensino ativо, crítico e contextualizado. Apresentam-se, a seguir, três 

exemplos de enunciados produzidos a partir do referido sema: 

 

O conhecimento de metalinguagem de análise de uma língua não conhecida não diz que um 

aluno saiba português. (GERALDI, 2011, p.56) 

 

Todas as sugestões feitas nos textos anteriores só farão sentido se os professores estiverem 

convencidos —ou puderem ser convencidos — de que o domínio efetivo e ativo de uma língua 

dispensa o domínio de uma metalinguagem técnica. (POSSENTI, 2000, p.53) 

 

Os exercícios gramaticais, quase todos se situam ao nível da metalinguagem, ou seja, o de 

adquirir um sistema de noções e uma linguagem representativa (na verdade, uma nomenclatura) 

para poder falar de certos aspectos da linguagem. A crítica feita anteriormente mostra que é 

ainda menos que isso, pois não se organizam essas noções de modo a que se possa falar, 

estritamente, de sistema. [...] Tem razão, pois, quem rejeita a gramática, quando se perde esta 

dimensão criadora e se esvazia o estudo gramatical de qualquer sentido pela desconexão entre 

seus objetivos e os objetivos de uma prática da linguagem em um contexto vital.  (Franchi, 

2006, p.74) 

 

É relevante destacar, porém, que a /metalinguagem descontextualizada/ rejeitada pelo 

discurso se constitui como aquela caracterizada pelo foco no ensino da nomenclatura 

gramatical, feita por meio de análises sintáticas que visam apenas a segmentação e classificação 

das estruturas linguísticas. Desse modo, o discurso da mudança rejeita uma forma específica do 

sema em questão, uma vez que vê como negativo o estudo de uma metalinguagem descolada 

de um contexto. Inclusive, se fez necessário acrescentar o adjetivo /descontextualizada/ ao sema 

/metalinguagem/ justamente para particularizá-lo.  

Em outras palavras, para o discurso da mudança, o ensino gramatical não deve se 

restringir ao ensino metalinguístico, porém, em algum momento do processo de aprendizagem 

dos aspectos linguísticos da língua portuguesa, a metalinguagem será necessária, como é 

possível observar no trecho a seguir, produzido a partir do sema positivo /metalinguagem 

contextualizada/:  

Algumas questões surgirão aqui: o aluno notará que no dicionário se fala em “pretérito”, 

em “futuro do pretérito”, em “subjuntivo”, etc. E, evidentemente, fará perguntas. Só aqui é que 

cabe introduzir metalinguagem e explicações, já que solicitadas pelos alunos.” (GERALDI, 

2011, p. 59) 
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Por outro lado, o sema /metalinguagem contextualizada/ e os enunciados por ele 

produzidos, ainda que reivindicados pelo discurso da mudança, uma vez que a metalinguagem 

pode ser necessária em algum momento da aprendizagem, são postos em segundo plano pelo 

discurso quando comparados a outras práticas de ensino consideradas mais produtivas para a 

aprendizagem linguística do aluno, como pode ser observado nos trechos abaixo:  

 

O que me parece essencial na prática de análise linguística é a substituição do trabalho com 

metalinguagem pelo trabalho produtivo de correção e autocorreção de textos produzidos pelos 

próprios alunos. Essa é a intenção da proposta. Nesse sentido, muitos trabalhos poderão ser 

feitos, e a cada experiência acumula-se também nossa compreensão do fenômeno linguístico. 

(GERALDI, 2011, p.60-61) 

 

Interessa pouco descobrir a melhor definição de substantivo ou de sujeito ou do que quer que 

seja. No plano em que se dá a análise escolar, certamente não existem boas definições. Seria 

mais fácil fazê-lo em uma teoria formal do que em uma análise que tateie somente pela 

superfície das expressões. Mas interessa, e muito, levar os alunos a operar sobre a linguagem, 

rever e transformar seus textos, perceber nesse trabalho a riqueza das formas linguísticas 

disponíveis para suas mais diversas opções. Sobretudo quando, no texto escrito, ele necessita 

tornar muitas vezes consciente o aspecto criativo: o que permite ao falante compreender, em 

um primeiro passo, os processos diferenciados de construção das expressões para, depois, um 

dia e se for o caso, construir um sistema nocional que lhe permita descrever esses processos, 

falar deles, em uma teoria gramatical. (FRANCHI, 2006, p.63) 

 

Os excertos de Franchi são exemplares para ilustrar a hierarquia de valores estabelecida 

pelo discurso. A frase "é melhor que não saiba" não deve ser lida como uma defesa da 

ignorância, mas a radicalização da oposição entre dois modelos: o da classificação nominativa 

(sema negativo) e o da apropriação funcional através da prática (sema positivo 

/operacionalização/). O conhecimento metalinguístico teórico é apresentado não como ponto 

de partida, mas como um possível ponto de chegada, condicionado e subordinado à experiência 

prática prévia. A /memorização/ de listas é explicitamente rejeitada como contraproducente, 

posicionando-se no polo negativo do quadro. 

Sendo assim, os enunciados autorizados por tais semas tratam da necessidade de priorizar 

o desenvolvimento em sala de aula de habilidades que visem a transformação de construções 

linguísticas e de orações, a elaboração de hipóteses acerca dos fenômenos linguísticos e a 

experimentação das diversas formas de “se dizer a mesma coisa”. 

No que concerne ao sema /epilinguagem/, especificamente, os enunciados por ele 

produzidos argumentam que o ensino de língua portuguesa deve ser pautado em reflexões 
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acerca dos recursos linguísticos utilizados, isto é, em operações sobre a própria linguagem e 

que visem a prática da diversidade dos fatos gramaticais da língua e a experimentação de novos 

modos de construção linguística. 

Os trechos relativos à essas práticas de ensino tidas como mais relevantes, por sua vez, 

são produzidos a partir dos semas /operacionalização/, /transformação/ e /epilinguagem/, os 

quais autorizam enunciados que, ao rejeitar a necessidade de identificar categorias ou defini-

las, propõem que o aluno desenvolva a habilidade de operar sobre a linguagem, familiarizando-

se, assim, com os valores categoriais das partes do discurso.   

 

Ao operar concretamente sobre essas orações, selecionando diferentes pontos de partida para a 

construção e tomando como argumentos diferentes expressões, o aluno vai familiarizando-se 

com o valor categorial sintático das chamadas partes do discurso. Ele pode não saber (e talvez 

é melhor que não saiba) que “substantivo é (prototicamente) a palavra que designa seres”. Mas 

ele pode comparar o valor “argumental” e nominal de substantivos, orações, infinitivos 

(“crescimento”, “que... crescia”, “crescer”). Ele pode comparar substantivos, adjetivos, 

advérbios (“rapidez”, “rápido”, “rapidamente”), não porque se lhe dão critérios de descoberta 

ou definições, mas porque opera efetivamente com eles na construção e transformação das 

orações. (FRANCHI, 2006, p.93) 

 

É no longo exercício de operação sobre a linguagem e a língua, que se pode compreender 

melhor a função da morfologia na sintaxe, o caráter relacional das estruturas sintáticas, o valor 

categorial dos diferentes papéis que os elementos desempenham nessas estruturas. Antes de 

saber o que é um substantivo, um adjetivo, um advérbio, é preciso ter-se servido efetivamente 

dessas distinções gramaticais no trabalho de construção e reconstrução das expressões. Antes 

de aprender uma classificação das orações subordinadas (geralmente via memorização de listas 

de conjunções ou perguntilhas adrede preparadas), é preciso ter participado longo tempo no 

jogo de integrá-las umas na outras, pelos mais diferentes procedimentos [...] (FRANCHI, 2006, 

p.93) 

 

Sendo assim, os enunciados autorizados por tais semas tratam da necessidade de priorizar 

o desenvolvimento em sala de aula de habilidades que visem a transformação de construções 

linguísticas e de orações, a elaboração de hipóteses acerca dos fenômenos linguísticos e a 

experimentação das diversas formas de “se dizer a mesma coisa”. 

No que concerne ao sema /epilinguagem/, especificamente, os enunciados por ele 

produzidos argumentam que o ensino de língua portuguesa deve ser pautado em reflexões 

acerca dos recursos linguísticos utilizados, isto é, em operações sobre a própria linguagem e 

que visem a prática da diversidade dos fatos gramaticais da língua e a experimentação de novos 

modos de construção linguística. 
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Na verdade, nosso exemplo de trabalho com o texto, no item precedente é um exemplo de uma 

atividade epilinguística intensa, provocada e estimulada pelo professor, Melhor ainda quando 

supõe a participação, a contribuição, a crítica recíproca, a escolha. Por um lado, ela se liga à 

atividade linguística, à produção e à compreensão do texto, na medida em que cria as condições 

para o desenvolvimento sintático dos alunos: nem sempre se trata de “aprender” novas formas 

de construção e transformação das expressões; muitas vezes se trata de tornar operacional e 

ativo um sistema a que o aluno já teve acesso fora da escola, em suas atividades linguísticas 

comuns. Mas por outro lado, essa atividade é a que abre as portas para um trabalho inteligente 

de sistematização gramatical. Porque é somente sobre fatos relevantes de sua língua (relevantes 

carregados de significação) que o aluno de gramática pode fazer hipóteses sobre a natureza da 

linguagem e o caráter sistemático das construções linguísticas, e pode um dia falar da 

linguagem, descrevê-la em um quadro nocional intuitivo ou teórico. Uma atividade 

metalinguística. (FRANCHI, 2006, p.98) 

 

Chamamos de atividade epilinguística a essa prática que opera sobre a própria linguagem, 

compara as expressões, transforma-as, experimenta novos modos de construção, canônicos ou 

não, brinca com a linguagem, investe as formas linguísticas de novas significações. 

(FRANCHI, 2006, p.97) 

 

Observa-se a partir dos excertos e dos semas que os baseiam que há, no eixo práticas de 

ensino, uma posição assumida, e tida como positiva pelo discurso da mudança, que preza por 

um ensino de língua portuguesa pautado em atividades linguísticas, epilinguísticas e 

metalinguísticas. O sema /operacionalização/ não é um fim em si mesmo; seu valor positivo 

deriva justamente de ser o meio para se alcançar a /transformação/ da competência linguística 

do aluno. Essa transformação, por sua vez, não é concebida como um salto abstrato, mas como 

um processo concreto mediado pela /epilinguagem/ – a reflexão prática sobre a língua em uso. 

Essa tríade semântica forma um núcleo duro do discurso da mudança, opondo-se diretamente 

ao eixo negativo da /memorização/, da /nomenclatura descontextualizada/ e da /prescrição/. A 

ênfase recai sobre o "fazer" (/operacionalização/ + /atividade/) como caminho para o 

"compreender" e "transformar", e não sobre o "nomear" ou "definir". 

É importante ressaltar que para o discurso da mudança tais atividades devem ser 

realizadas na ordem aqui apresentada: primeiro colocam-se em prática as atividades linguísticas 

(o exercício circunstanciado da comunicação tal como acontece em situações da “vida real”); 

em seguida, o ensino deve ser voltado para as atividades epilinguísticas (prática da reflexão 

linguística); por fim, e somente após o desenvolvimento das duas atividades anteriores, o aluno 

pode ser introduzido a um ensino metalinguístico a fim de descrever a linguagem em um quadro 

teórico.   

Ainda no que concerne à prática de análise linguística, observam-se, na superfície textual 

analisada, duas questões que devem ser destacadas (tendo em vista que possuem relação com 
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os semas positivos /intuitividade/ /transformação/ e /criatividade/): a- o princípio defendido de 

que o ensino dos conteúdos gramaticais deve ser realizado levando em consideração 

necessidades de aprendizagem do aluno; b- a ideia de que a análise linguística deve ocorrer a 

partir da escrita e reescrita dos textos dos alunos.  

A primeira noção, se assenta no valor positivo atribuído à /intuitividade/ e serve como a 

base epistemológica que justifica a crítica central do discurso da mudança: por meio da 

afirmação de que o aluno já "domina intuitivamente" a língua, o discurso desloca a autoridade 

do conhecimento do professor (detentor da metalinguagem) para o próprio aluno (detentor de 

uma competência prática). Isso não é um elogio vago; é, sobretudo, um argumento estratégico 

que invalida pedagogicamente uma vasta gama de exercícios tradicionais considerados óbvios, 

irrelevantes ou desnecessários (/nomenclatura descontextualizada/, /memorização/). A citação 

de Possenti (2000, p.30) exemplifica essa intuição com dados concretos da sintaxe, mostrando 

que o falante nativo, mesmo cometendo "erros" dialetais, opera dentro de um sistema lógico e 

complexo. A /intuitividade/, portanto, não é um "não saber", mas um saber implícito e 

operacional que deve ser o ponto de partida do ensino. A seguir, observa-se dois trechos 

autorizados pelo sema /intuitividade/: 

 

Saber uma gramática não significa saber de cor algumas regras que se aprendem na escola, ou 

saber fazer algumas análises morfológicas e sintáticas. Mais profundo do que esse 

conhecimento é o conhecimento (intuitivo ou inconsciente) necessário para falar efetivamente 

a língua. As crianças, por exemplo, não estudam sintaxe de colocação antes de ir à escola, mas, 

sempre que falam sequências que envolvem, digamos, um artigo e um nome, dizem o artigo 

antes e o nome depois (isto é, nunca se ouve uma criança dizer "casa a", mas sempre se ouvem 

crianças dizerem "a casa" (pode ser até que elas digam "as casa", dependendo do dialeto que 

falam; pode ser que não gostemos disso; mas, temos que reconhecer que, mesmo nesse dialeto 

do qual eventualmente não gostamos, nunca se dirá nem "casa as", nem "a casas", o que não é 

pouca coisa). (POSSENTI, 2000, p.30) 

 

O que já é sabido não precisa ser ensinado. Seguindo esse princípio, os programas anuais 

poderiam basear-se num levantamento bem-feito do conhecimento prático de leitura e escrita 

que os alunos já atingiram e, por comparação com o projeto da escola, uma avaliação do que 

ainda lhes falta aprender. [...] Assim, por exemplo, provavelmente concluiremos que não é 

necessário estudar gênero, número, concordância etc., a não ser quando os alunos efetivamente 

erram e naqueles casos em que erram. (POSSENTI, 2000, p.50-51) 

 

A segunda citação de Possenti avança o argumento, transformando a /intuitividade/ de 

uma constatação em um princípio didático orientador: "O que já é sabido não precisa ser 

ensinado". Isso leva à defesa de um ensino diagnóstico e remediativo, opondo-se frontalmente 
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ao ensino sistemático e antecipatório de regras gramaticais. O ensino deve, portanto, ser reativo 

(/atividade/ a partir de um problema real) e não prescritivo (/prescrição/ de normas abstratas). 

A ênfase desloca-se do "conteúdo a ser transmitido" para o "erro a ser superado", tornando a 

aprendizagem significativa e contextualizada. Em outras palavras, pode-se dizer que a segunda 

ideia mencionada, produzida a partir dos semas /transformação/, /intuitividade/ e /criatividade/, 

faz referência ao fato de que o ensino da língua portuguesa deve ter como atividade principal a 

escrita e reescrita de textos, como observado nos excertos a seguir:  

 

A análise linguística que se pretende partirá não do texto “bem escritinho”, do bom autor 

selecionado pelo “fazedor de livros didáticos”. Ao contrário, o ensino gramatical somente tem 

sentido para auxiliar o aluno. Por isso partirá do texto dele. (GERALDI, 2011, p.57) 

 

O objetivo essencial da análise lingüística é a reescrita do texto do aluno. Isso não exclui, 

obviamente, a possibilidade de nessas aulas o professor organizar atividades sobre o tema 

escolhido, mostrando com essas atividades os aspectos sistemáticos da língua portuguesa. 

Chamo atenção aqui para os aspectos sistemáticos da língua e não para a terminologia 

gramatical com que a denominamos. (GERALDI, 2011, p.62) 

 

A proposta é a seguinte: diante do domínio linguístico efetivo da língua que o aluno revela na 

escrita, ou dos problemas que manifesta em suas atividades de escrita, deve-se aprender a 

comparar e/ou propor diversas possibilidades de construção. A proposta consiste em trabalhar 

os fatos da língua a partir da produção efetiva do aluno. 

 

Entendo por prática de análise lingüística a recuperação, sistemática e assistemática, da 

capacidade intuitiva de todo falante de comparar, selecionar e avaliar formas lingüísticas e por 

prática de produção de textos o uso efetivo e concreto da linguagem, com fins determinados 

pelo locutor ao falar e escrever. (GERALDI, 2011, p.71) 

 

Geraldi propõe uma inversão radical do objeto de análise: o texto canônico (do "bom 

autor") é rejeitado em favor do texto do aluno, que se torna o locus privilegiado do aprendizado. 

Essa escolha não é apenas metodológica; é ideológica, na medida em que valoriza a produção 

discente e a coloca no centro do processo, tornando o ensino funcional (para auxiliar o aluno) 

e significativo (parte de seu universo). O objetivo declarado da "reescrita" vincula a análise 

linguística diretamente ao sema /transformação/, afastando-a de qualquer finalidade puramente 

classificatória. 

O trecho final de Geraldi sintetiza perfeitamente a articulação entre os semas. A 

"capacidade intuitiva" (/intuitividade/) é recuperada através da "comparação, seleção e 

avaliação" de formas, atividades que exigem /criatividade/ e levam à /transformação/ do texto. 
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A análise linguística é, portanto, redefinida como um processo de reflexão sobre a prática 

(/epilinguagem/), que tem como motor a atividade do aluno sobre seu próprio material e como 

objetivo final o domínio consciente de possibilidades de construção (sistema, não 

terminologia). Dessa forma, os semas /intuitividade/, /transformação/ e /criatividade/ não atuam 

isoladamente; eles formam uma cadeia operatória que define o núcleo do método de ensino 

defendido pelo discurso da mudança: partir do saber intuitivo para, através de uma prática 

criativa de transformação textual, alcançar um domínio consciente e crítico da linguagem. 

De modo geral, os enunciados produzidos a partir dos semas mencionados discutem o 

fato de que a escrita e reescrita de textos proporcionará ao aluno o domínio da norma padrão da 

língua.  A citação de Franchi é exemplar por encapsular uma série de semas positivos em ação. 

Verbos como "alterando", "substituindo", "experimentando" e "compondo" são a 

materialização discursiva dos semas /transformação/ e /criatividade/. A menção a "diferentes 

interlocutores" e "pompas e circunstâncias" introduz a noção de adequação sociodiscursiva, 

mostrando que a reescrita não visa uma correção abstrata, mas uma competência situada e 

estratégica (/funcionalidade/). A "reconstrução consciente" é o momento em que a 

/intuitividade/ se torna /epilinguagem/, ou seja, a reflexão prática sobre a língua.Mais 

especificamente, há uma defesa da ideia de que o aluno, por meio da reescrita textual, exercitará 

a capacidade intuitiva21 de identificar, corrigir erros, comparar e reestruturar formas linguísticas 

de modo a selecionar e utilizar o uso mais adequado ao gênero e situação comunicativa, tal 

como apresentado no excerto a seguir: 

 

Exercitava-nos, continuamente, em um trabalho de reconstrução consciente dos textos: 

estávamos, sempre, alterando tópicos e perspectivas, substituindo uma construção por outra, 

experimentando-as e compondo-as com outras, reforçando o vocabulário mais próprio às 

pompas e circunstâncias, simulando várias situações com diferentes interlocutores etc.; 

(FRANCHI, 2006, p.81) 

 

Nesse jogo de construção e reconstrução dos textos não se necessita de um conhecimento 

detalhado nem sofisticado de noções e nomenclaturas gramaticais. Basta recorrer à intuição dos 

alunos e professores para sua própria língua. Nesse nível de trabalho, não se está ainda 

necessitando de uma gramática enquanto sistema de noções, mas de conhecimento gramatical 

interiorizado por todo o falante da sintaxe de sua língua, das regras pelas quais constrói e 

transforma as expressões em operações conscientes. Em outros termos, basta explorar com 

 
21Conforme será discutido mais adiante, o conhecimento intuitivo mencionado por Geraldi (2011) é justamente o 

conjunto de regras gramaticais que um indivíduo domina de forma inconsciente e intuitiva, ou seja, é a sua 

gramática internalizada. 
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sensibilidade o fato de que todos falam português e conhecem as estruturas dessa língua, torná-

las explicitas, em uma práxis ativa e dinâmica. (FRANCHI, 2006, p. 94) 

 

Este trecho revela pontos importantes para entender a hierarquia didática proposta pelo 

autor, que estabelece uma clara distinção entre dois tipos de conhecimento gramatical: 1) o 

"sistema de noções" (a metalinguagem complexa, associada ao polo negativo) e 2) o 

"conhecimento gramatical interiorizado" (a /intuitividade/ elevada à consciência operatória, 

associada aos semas /operacionalização/ e /epilinguagem/). O discurso da mudança argumenta 

que o segundo é suficiente e prioritário para a atividade de transformação textual. A 

metalinguagem teórica é, mais uma vez, subordinada e postergada, sendo considerada 

desnecessária nesta etapa do processo. A ênfase recai sobre a "práxis ativa e dinâmica", 

reforçando a centralidade dos semas /atividade/ e /transformação/. 

Percebe-se, diante do que é apresentado nos trechos, que a prática da escrita e reescrita 

textual pode levar à sofisticação da habilidade de escrita do aluno. Ainda, ao observar os 

enunciados produzidos pelo sema /criatividade/, vê-se que segundo o discurso da mudança tal 

prática viabiliza ao aluno o exercício do aspecto criativo da linguagem, uma vez que a atividade 

de construir e reconstruir textos pressupõe um sujeito que seja capaz de exercer a atividade 

criadora e se constitua como o protagonista de sua aprendizagem. 

 

Deveria ter ficado claro nas entrelinhas que as sugestões se resumem a uma única grande ideia: 

fazer com que o ensino do português deixe de ser visto tomo a transmissão de conteúdos 

prontos, e passe a ser uma tarefa de construção de conhecimentos por parte dos alunos, uma 

tarefa em que o professor deixa de ser a única fonte autorizada de informações, motivações e 

sanções. O ensino deveria subordinar-se à aprendizagem. (POSSENTI, 2011, p. 95) 

 

[...] uma atividade criadora e não meramente reprodutora, na medida em que não consiste 

somente em repetir e aplicar esquemas aprendidos, mas em construi-los. A relação entre o 

sujeito e o mundo se compreende como uma relação ativa: o homem intervém espontaneamente 

no curso dos fenômenos, estabelece relações novas, define novos modos de estruturação do 

real. (FRANCHI, 2006, p. 40) 

 

O pensamento e a linguagem não se reduzem a um processo reflexivo sobre modelos exteriores: 

correspondem a esquemas de ação elaborados esforçadamente pelo próprio sujeito. O 

desenvolvimento do comportamento criativo assume relevância pedagógica particular. O ideal 

não é o aluno passivo e recipiente, mas ativo e interferente: o conhecimento tem que resultar de 

um processo de construção conduzida pelo próprio sujeito. (FRANCHI, 2006, p.41) 
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Para um homem sempre imaturo e inacabado, histórico e atravessado pela história, já não se 

pode pensar a educação como a transmissão de uma herança cultural, nem como a transferência 

de informações e conteúdos. Sem recusar essa história, mas sem repetir-se e reiterar-se, o 

homem deve formar-se em uma contínua readaptação; quero dizer: para ser sempre um agente 

novo de sua própria construção, para acomodar-se em sucessivas e diferentes situações, para 

reinterpretá-las e reinterpretar seus problemas, para atribuir às questões novo valor e peso, para 

inventar soluções; para exercer, enfim, em cada momento, sua virtualidade criadora. 

(FRANCHI, 2006, p.45)  

  

Por outro lado, em oposição aos semas positivos aqui analisados, há uma rejeição aos 

semas /passividade/, /transmissão/ e repetição/. As citações de Possenti (2011) e Franchi 

(2006) convergem para articular a espinha dorsal do projeto do "discurso da mudança": uma 

inversão radical do eixo pedagógico, sintetizada por Possenti na máxima "O ensino deveria 

subordinar-se à aprendizagem", que funciona como um princípio organizador. Esta não é uma 

mera sugestão metodológica, mas uma revolução copernicana na sala de aula: o centro de 

gravidade desloca-se do professor-transmissor (detentor único do saber) para o aluno-construtor 

(protagonista de sua aprendizagem). Os semas positivos /atividade/, /construção/ e 

/criatividade/ ganham aqui seu sentido mais profundo, opondo-se visceralmente aos semas 

negativos /passividade/, /transmissão/ e /repetição/, que caracterizam o modelo tradicional 

criticado. Franchi (2006, p. 40-41) fundamenta filosoficamente esta posição, rejeitando a ideia 

de que o conhecimento seja uma "reprodução" de modelos externos para defendê-lo como uma 

"construção" ativa de esquemas pelo sujeito, cuja visão implica um novo ideal de aluno: não 

mais o "recipiente" vazio (a metáfora do "cofre" que precisa ser preenchido, associada aos 

semas negativos), mas um agente "ativo e interferente". A culminância desse raciocínio está na 

concepção de homem apresentada por Franchi (2006, p. 45): "histórico e inacabado", para quem 

a educação não pode ser a mera "transmissão de uma herança cultural", mas sim um processo 

contínuo de "readaptação" e "construção". Dessa forma, o discurso da mudança vai muito além 

de propor técnicas novas; ele advoga por uma nova ontologia do discente, onde a "virtualidade 

criadora" do aluno é não apenas incentivada, mas colocada como condição sine qua non para 

uma educação linguística que seja efetivamente formadora de sujeitos autônomos e críticos. A 

rejeição aos semas /transmissão/ e /repetição/ é, portanto, a rejeição a uma visão de mundo que 

entende o homem como um ser passivo e o conhecimento como algo estático a ser transferido. 

Esses semas autorizam enunciados que rejeitam um ensino mecanicista da linguagem 

que, ao propor práticas de mera transmissão de conteúdos, conduzem um ensino de língua que 

leva à formação de indivíduos passivos e recipientes, isto é, alunos que são tidos como cofres 
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vazios nos quais o professor deve depositar seus conhecimentos. Assim, conforme observado 

nos excertos acima, o discurso da mudança registra como negativo esse tipo de ensino de língua 

e reivindica uma educação linguística que, por meio da construção ativa do conhecimento, 

viabilize a formação de indivíduos interferentes e capazes de exercer suas virtualidades 

criadoras.   

 

5.2 Eixos “Finalidade” e “Concepções teóricas” 

 Na subseção anterior, foram analisados os semas referentes à temática que trata de 

questões relacionadas as práticas de ensino de língua portuguesa. Nesta subseção, apresentam-

se, no quadro 9, os eixos finalidade e concepções teóricas22, nos quais encontram-se tantos os 

semas relativos aos propósitos e objetivos didáticos reivindicados e rejeitados pelo discurso da 

mudança no ensino de língua portuguesa quanto os aspectos que subjazem ao ensino gramatical:  

 

Quadro 9 - eixos finalidade e concepções teóricas 

Eixos Positivo Negativo 

Finalidade /Ampliação/ (repertório por 

razões culturais e políticas) 

Domínio 

/Substituição de normas/ 

/Repressão/ 

Concepções 

teóricas 

/Variabilidade/ 

/Valoração social/ 

/Diversidade/ 

/Flexibilização/ 

/Conciliação/ (GI, GD E GT) 

/Invariabilidade/ 

/Superioridade linguística/ 

/Uniformidade/ 

/Simplificação/ 

/Dogmatismo/ 

Fonte: a autora, 2025. 

 

A análise dos eixos "Finalidade" e "Concepções Teóricas" revela o projeto político-

pedagógico subjacente ao discurso da mudança, onde a dimensão técnica do ensino está 

intrinsecamente ligada a um compromisso social. O eixo "Finalidade" é ancorado pelo sema 

positivo /domínio/, que estabelece como objetivo inequívoco da escola o ensino da norma 

padrão. No entanto, a singularidade do discurso da mudança reside em como esse objetivo é 

qualificado e contextualizado pelos demais semas. A defesa de Possenti (2000, p. 17) do ensino 

do português padrão como um princípio "quase evidente" é estrategicamente ressignificada: o 

 
22 Os eixos Finalidade e Concepções Teóricas foram agrupados em uma mesma subseção por tratarem de questões 

que se aproximam em termos de discussão. 
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/domínio/ não é um fim em si mesmo, mas um instrumento de emancipação social. Essa 

finalidade é explicitada como uma forma de "rompimento da ordem social vigente" e de 

garantia de um "direito elementar" de acesso aos bens culturais e às posições de poder 

(POSSENTI, 2000, p. 11, 83). Conforme observado nos excertos, no eixo finalidade, foram 

observados enunciados produzidos a partir do sema positivo /domínio/ que postulam o fato de 

que a função e dever político e pedagógico da escola é ensinar aos alunos a norma padrão da 

língua portuguesa:  

 

Talvez deva repetir que adoto sem qualquer dúvida o princípio (quase evidente) de que o 

objetivo da escola é ensinar o português padrão, ou, talvez mais exatamente, o de criar 

condições para que ele seja aprendido. Qualquer outra hipótese é um equívoco político e 

pedagógico. A tese de que não se deve ensinar ou exigir o domínio do dialeto padrão dos alunos 

que conhecem e usam dialetos não padrões baseia-se em parte no preconceito segundo o qual 

seria difícil aprender o padrão. (POSSENTI, 2000, p. 17) 

 

Que se deve aprender a modalidade culta? Claro. Mas isso não permite reduzir o estudo 

gramatical a um manual de etiquetas. Nem, muito menos, excluí-lo da linguística. Ao contrário, 

a teoria gramatical é o núcleo dessa ciência. (FRANCHI, 2006, p.76) 

 

Dado que a chamada língua padrão é de fato o dialeto dos grupos sociais mais favorecidos, 

tornar seu ensino obrigatório para os grupos sociais menos favorecidos, como se fosse o único 

dialeto válido, seria uma violência cultural. Isso porque, juntamente com as formas linguísticas 

(com a sintaxe, a morfologia, a pronúncia, a escrita), também seriam impostos os valores 

culturais ligados às formas ditas cultas de falar e escrever, o que implicaria em destruir ou 

diminuir valores popu1ares. O equívoco, aqui, parece-me, é o de não perceber que os menos 

favorecidos socialmente só têm a ganhar com o domínio de outra forma de falar e escrever. 

Desde que se aceite que a mesma língua possa servir a mais de uma ideologia, a mais de uma 

função, o que parece hoje evidente. (POSSENTI, 2000, p.11) 

 

É um direito elementar do aluno ter acesso aos bens culturais da sociedade, e é bom não 

esquecer que para muitos esse acesso só é possível através do que lhes for ensinado nos poucos 

anos de escola (POSSENTI, 2000, p. 83) 

 

 De forma mais específica, percebe-se no conteúdo dos enunciados filtrados pelo sema 

/domínio/ um reconhecimento do fato de que a apropriação por parte dos alunos do padrão 

linguístico socialmente privilegiado caracteriza uma forma de ascensão socioeconômica e 

rompimento da ordem social vigente, uma vez que a norma padrão e a norma culta são as 

normas exigidas para que se tenha acesso ao poder, ou melhor, aos níveis mais elevados 

educação formal (e, inclusive, a cargos mais elevados no mercado de trabalho).  
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 Ainda nessa perspectiva, a partir do sema positivo /ampliação/ há a produção de 

enunciados que reivindicam a ideia de que o domínio das normas socialmente privilegiadas 

aconteça por meio da expansão do repertório linguístico do aluno. Para o discurso da mudança, 

essa ideia de ampliação de repertório deve ocorrer no sentido de acrescentar o conhecimento da 

norma culta e norma padrão ao conjunto de saberes que o educando já possui de sua própria 

língua (o conhecimento acerca de sua variedade linguística e suas variações).   

Contudo, ao registrar como negativo o sema /repressão/ e /substituição/ o discurso da 

mudança rejeita o ensino das normas socialmente privilegiadas como forma de reprimir ou 

substituir a variedade linguística do educando, como pode ser observado nos excertos:  

 

Isto se aceitarmos a hipótese de que o compromisso político da aula de língua portuguesa é 

oportunizar o domínio também desta variedade padrão, como uma das formas de acesso a bens 

que, sendo de todos, são de uso de alguns. Para percorrer este caminho, no entanto, não é 

necessário anular o sujeito. Ao contrário, é abrindo-lhe o espaço fechado da escola para que 

nele ele possa dizer a sua palavra, o seu mundo, que mais facilmente se poderá percorrer o 

caminho, não pela destruição de sua linguagem, para que surja a linguagem da escola, mas pelo 

respeito a esta linguagem, a seu falante e ao seu mundo, conscientes de que também aqui, na 

linguagem, se revelam as diferentes classes sociais. (GERALDI, 2011, p. 101) 

 

[...] me parece que cabe ao professor de língua portuguesa ter presente que as atividades de 

ensino deveriam oportunizar aos seus alunos o domínio de outra forma de falar, o dialeto 

padrão, sem que signifique a depreciação da forma de falar predominante em sua família, em 

seu grupo social, etc. Isso porque é preciso romper com o bloqueio de acesso ao poder, e a 

linguagem é um de seus caminhos. Se ela serve para bloquear – e disso ninguém duvida –, 

também serve para romper o bloqueio (GERALDI, 2011, p.36) 

 

Nesse sentido, o papel da escola não é o de ensinar uma variedade no lugar da outra, mas de 

criar condições para que os alunos aprendam também as variedades que não conhecem. 

(POSSENTI, 2000, p.82) 

 

É precisamente para evitar que a finalidade de se ensinar a norma padrão se perverta em 

violência simbólica que os semas /ampliação/ e /repressão/ (ou /substituição/) operam em 

conjunto. O discurso propõe uma lógica de acréscimo, não de substituição. A norma padrão 

deve ser somada ao repertório linguístico do aluno (/ampliação/), e não usada para anular sua 

variedade originária (/repressão/). Como afirma Geraldi (2011, p. 101), o caminho não é pela 

"destruição de sua linguagem", mas pelo "respeito a esta linguagem". Essa nuance é 

fundamental e diferencia radicalmente o discurso da mudança de um conservadorismo 

linguístico: a norma é ensinada por seu valor de uso social, não por um valor intrínseco de 
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superioridade. Estas considerações são condizentes com o o eixo concepções teóricas, cujo 

primeiro registro positivo presente em seu quadro semântico é o sema /variabilidade/. Este sema 

permite a produção de enunciados que, além de defenderem o caráter variável das línguas, 

destacam que essa heterogeneidade deve ser reconhecida pelo professor de português para que 

esse, por sua vez, viabilize um ensino mais igualitário e condizente com a realidade linguística 

dos alunos. O sema da invariabilidade, por outro lado, filtra enunciados que rejeitam a noção 

de que a língua é homogênea e invariável. Exemplos de enunciados produzidos a partir desses 

semas podem ser observados abaixo:  

  

Por isso, para quem pretende ter uma visão mais adequada do fenômeno da linguagem, 

especialmente para os profissionais, dois fatos são importantes: a) todas as línguas variam, isto 

é, não existe nenhuma sociedade ou comunidade na qual todos falem da mesma forma. 

(POSSENTI, 2011, p. 33- 34) 

 

Não há língua que permaneça uniforme. Todas as línguas mudam. (POSSENTI, 2011, p.37) 

 

Diferenças linguísticas não são erros, são apenas construções ou formas que divergem de um 

certo padrão. São erros aquelas construções que não se enquadram em qualquer das variedades 

de uma língua. (POSSENTI, 2011, p. 80) 

   

É aqui que a conexão com o eixo "Concepções Teóricas" se torna produtivo, pois a 

finalidade de /ampliação/ só é pedagogicamente possível e eticamente defensável porque está 

alicerçada em uma visão de língua como fenômeno intrinsecamente variável e socialmente 

valorizado, de forma que os semas positivos /variabilidade/, /diversidade/ e /flexibilização/ não 

são apenas conceitos linguísticos; são ferramentas de reconhecimento da legitimidade do 

falante. Eles fornecem a base teórica para se opor aos semas negativos /invariabilidade/, 

/uniformidade/ e /superioridade linguística/, que sustentam a ideologia do "erro" e a prática 

repressiva. A citação de Possenti (2011, p. 80) – "Diferenças linguísticas não são erros" – é o 

corolário prático dessa concepção teórica. A aceitação da variação não leva ao laissez-faire, 

mas, paradoxalmente, viabiliza eticamente o ensino da norma. Ao deixar de ver a variedade do 

aluno como um desvio a ser extirpado, o professor pode, como propõe Possenti (2000, p. 82), 

"criar condições para que os alunos aprendam também as variedades que não conhecem". 

Portanto, a análise demonstra que estes dois eixos são indissociáveis. A finalidade 

(/domínio/ por /ampliação/) é moral e pedagogicamente sustentada pelas concepções teóricas 

(/variabilidade/ e /diversidade/). Juntos, eles constroem uma posição sofisticada: defender o 
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ensino da norma padrão não por dogmatismo (/dogmatismo/), mas por uma consciência aguda 

de suas implicações políticas; e aceitar a variedade linguística não por relativismo, mas por um 

compromisso com a justiça social e com uma pedagogia eficaz que parte do conhecimento 

prévio do aluno. O discurso da mudança, assim, articula uma visão em que a competência 

técnica e a consciência crítica se alimentam mutuamente. 

Este mesmo sema de superioridade pode também ser observado em outro registro 

negativo rejeitado pelo discurso da mudança, conforme se verifica no excerto abaixo, em que 

os enunciados filtrados pelo referido sema são relativos à noção de que as normas padrão e culta 

são superiores quando comparadas às variedades linguísticas populares:  

 

Fatos históricos (econômicos e políticos) determinaram a “eleição” de uma forma como a língua 

portuguesa. As demais formas de falar, que não correspondem à forma “eleita”, são todas postas 

num mesmo saco e qualificadas como “errôneas”, “deselegantes”, “inadequadas para a 

ocasião”, etc. (ILARI, 1986, p.2) 

 

 Pode-se considerar que essa ideia de que existe uma superioridade é rejeitada pelo 

discurso da mudança, uma vez que esse último entende a variação existente entre a norma 

culta/norma padrão e as normas populares não como uma superioridade, mas como uma 

diferença linguística resultante do caráter heterogêneo das línguas.  

 Nessa perspectiva, essa percepção que atribui às normas culta e padrão as qualidades de 

correção e elegância e associa às variedades populares os adjetivos de incorreção e inadequação 

provém de uma avaliação puramente social. Os enunciados que tratam dessa noção são filtrados 

pelo sema negativo /valoração social/, conforme pode ser observado a seguir: 

 

Dialetos populares e dialetos padrões (ou cultos) se distinguem em vários aspectos, mas não 

pela complexidade das respectivas gramáticas. Ou seja, não há dialetos mais simples do que 

outros. O que há, também neste caso, são diferenças (aliás, nem tantas quanto às vezes se pensa). 

As diferenças mais importantes entre os dialetos estão menos ligadas à variação dos recursos 

gramaticais e mais à avaliação social que uma sociedade faz dos dialetos. (POSSENTI, 2000, 

p.28) 

  

Ainda no que diz respeito ao nível enunciativo, é possível observar, no quadro semântico 

9, a presença de mais três semas negativos e três semas positivos, a saber: /uniformidade/, 

/simplificação/ e /dogmatismo/ e /diversidade/, /flexibilização/ e /conciliação/. O sema 

/uniformidade/ filtra enunciados que rejeitam a ideia de que os exemplos de boa linguagem 
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sejam homogêneos, isto é, não possuam variações. Assim, uma vez rejeitadas tais proposições, 

o discurso da mudança toma como positiva e reivindica a ideia de que os usos considerados 

legitimados podem variar ao longo do tempo. Os enunciados que se referem à essa noção são 

produzidos pelo sema positivo /diversidade/, conforme observado nos trechos a seguir: 

 

Certamente, embora em matéria de língua nada seja uniforme, os exemplos de boa linguagem 

utilizados pelas gramáticas são mais arcaizantes do que os encontrados em jornais e nos textos 

de muitos escritores vivos de qualidade reconhecida. (POSSENTI, 2000, p.77) 

[...] há mudanças de padrão através da história. Esta observação é crucial. Não só há variação 

entre formas linguísticas padrões e populares ou regionais, mas há variação também no interior 

do padrão. Em primeiro lugar, variação histórica. Por mais que a autoridade de Camões 

continue viva, ninguém incentivaria hoje os alunos de primeiro e segundo graus a escrever 

"impostos que dos pobres contribuintes se pagam", por imitação a "mar que dos feos focas se 

navega". Se nada — nem mesmo a língua dos melhores escritores — avaliza a manutenção de 

uma norma imutável, por que não poderia a escola acompanhar mais de perto a norma culta 

real, tal como ela é utilizada, por exemplo, nos jornais, que, para ficar num exemplo, já 

abandonaram há tempo a regência indireta de "assistir". (POSSENTI, 2000, p.77- 78) 

 

A oposição entre os semas /uniformidade/ x /diversidade/ e /simplificação/ x 

/flexibilização/ transcende a discussão apenas sobre variedade linguística, pois manifesta uma 

crítica epistemológica profunda à Gramática Tradicional (GT), na medida em que o discurso da 

mudança não se limita a apontar a existência de variações, mas argumenta que a própria busca 

por uniformidade e simplificação é um vício de origem que produz uma descrição inadequada 

e anacrônica da língua. Os enunciados filtrados pelo sema /uniformidade/ atacam o núcleo do 

argumento conservador: a ideia de um cânone linguístico homogêneo e atemporal. A citação de 

Possenti (2000, p.77-78) é devastadora nesse aspecto, pois demonstra que mesmo o interior da 

chamada "norma culta" é atravessado pela variação histórica ("há mudanças de padrão através 

da história"). Ao evocar Camões, ele mostra que a própria autoridade máxima da língua 

portuguesa escreve de uma forma que hoje seria considerada arcaica e inadequada para o 

ensino, desmontando a noção de uma língua "pura" e imutável, expondo a uniformidade como 

uma ficção pedagógica que ignora a dinâmica viva do idioma. O sema positivo /diversidade/, 

portanto, não defende um caos, mas sim o reconhecimento da historicidade e da plasticidade 

inerentes à norma culta real. Ainda nessa perspectiva, é possível afirmar que o sema negativo 

/simplificação/ filtra enunciados que estão relacionados à crítica feita pelo discurso da mudança 

quanto ao pressuposto presente no discurso tradicional de que haja uma língua uniforme (neste 

caso, essa língua considerada uniforme, que não possui variações, seria a norma padrão). 
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Porém, percebe-se que os enunciados filtrados por esse sema se referem especificamente aos 

critérios e testes utilizados pela Gramática Tradicional (GT) para realizar a classificação das 

estruturas linguísticas, como pode ser observado nos seguintes trechos:  

Como grade classificatória para captar e exibir a estrutura da língua, a análise sintática é 

aparentemente completa; não há período ou construção por mais complexos que sejam, que não 

se enquadrem em princípio em suas classificações; de fato a abrangência do estereótipo é 

ilusória; em primeiro lugar, porque fixa nas orações e períodos como objetos prontos, e não na 

fala como atividade, funções e usos contextuais; em segundo lugar, por que o que se analisa e 

por tradição uma variante social particular, e não é certo que as mesmas categorias descritivas 

sejam igualmente eficazes nas variantes cultas e nas incultas; e finalmente por que faz parte do 

jogo enquadrar os fatos na grade da gramática tradicional às custas de racionalizações 

mirabolantes, de um uso ambíguo da própria terminologia e de um emprego casuístico de todos 

os critérios. (ILARI, 1989, p.10) 

A crítica aos estudos gramaticais em nossas escolas só tem razão porque é crítica a um certo 

modo de conceber gramática e de praticá-la com nossos alunos. Ou melhor, porque na verdade 

não existe propriamente uma só concepção servindo de base às noções, conceitos, relações e 

funções com que se opera nas análises e descrições feitas na escola e em nossos livros didáticos. 

Trata-se de uma tradição (num sentido quase mecânico de tradição) que foi acumulando e 

catalogando questões, problemas, soluções específicas, definições: um baú de guardados. 

(FRANCHI, 2006, p.51) 

 

 É nesse contexto que a crítica através do sema /simplificação/ ganha seu pleno 

significado. A "simplificação" criticada não é a clareza expositiva, mas a redução arbitrária da 

complexidade linguística para forçar seu enquadramento nos esquemas da GT. Os excertos de 

Ilari (1989, p.10) e Franchi (2006, p.51) detalham precisamente os mecanismos dessa 

simplificação prejudicial: enquanto Ilari (1989) aponta que a GT trata a língua como "objetos 

prontos", não como "atividade", privilegiando a forma sobre a função. Sua grade classificatória 

é "ilusória" porque se sustenta por "racionalizações mirabolantes" e um "emprego casuístico de 

todos os critérios" para fazer os fatos linguísticas se encaixarem à força em suas categorias pré-

estabelecidas, Franchi vai além, caracterizando a GT não como uma teoria coerente, mas como 

um "baú de guardados", um amálgama de "questões, problemas, soluções específicas, 

definições" acumuladas mecanicamente. Essa visão revela a GT como um conjunto dogmático 

(/dogmatismo/) e acrítico, cuja autoridade deriva mais da tradição do que de sua capacidade 

descritiva ou explicativa. 

Portanto, a oposição /simplificação/ x /flexibilização/ representa a escolha entre dois 

modos de conhecimento: de um lado, um modelo rígido e procustiano que simplifica a realidade 

para caber em suas categorias; de outro, um modelo flexível e dinâmico (o que o discurso da 
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mudança defende com /flexibilização/ e /conciliação/), que se adapta para dar conta da 

complexidade e variabilidade dos usos reais da língua. A crítica, em última instância, é que a 

simplificação da GT não é pedagógica, mas ideológica: ela serve para manter a ilusão de uma 

língua uniforme e superior, base do poder simbólico que ela exerce. O discurso da mudança, ao 

contrapor /diversidade/ e /flexibilização/, propõe substituir esse dogmatismo por uma 

concepção de gramática como instrumento de compreensão de uma realidade linguística 

intrinsecamente complexa e diversa.  

Percebe-se, assim, que os enunciados produzidos a partir do sema /simplificação/ tecem 

críticas à gramática tradicional, especialmente aos critérios utilizados para classificar e explicar 

os fenômenos gramaticais presentes nas estruturas linguísticas. De modo mais específico, para 

o discurso da mudança, as gramáticas escolares e a gramática normativa, além de não 

considerarem os aspectos contextuais dos fenômenos linguísticos, valem-se de critérios de 

análise que possuem limitações23. Assim, uma vez rejeitados os enunciados que tratam da 

simplificação feita pela análise gramatical tradicional, o discurso da mudança registra como 

positivo o sema /flexibilização/, o qual, por sua vez, filtra enunciados que argumentam a 

necessidade de haver no ensino gramatical uma explicitação dos critérios gramaticais utilizados 

na análise das estruturas linguísticas bem como a compreensão de que não existe um único 

critério que abarcará todos os fenômenos existentes. Observa-se os enunciados filtrados por 

esse sema nos trechos a seguir:  

Em princípio, diferentemente das gramáticas formais, não há nada de condenável na utilização 

de diversos tipos de critérios para compreender a natureza das expressões em jogo. O que 

dificulta o avanço das ciências humanas (e da ciência da linguagem) é que se quer dar conta de 

tudo com um único critério mágico: procura-se a chave do mistério ou o fio do labirinto. 

Jespersen, aliás, recomendava que não convém negligenciar nenhum critério, quer relativo à 

forma, quer à função, ou mesmo ao sentido. Mas advertia contra riscos dessa utilização: não se 

espere basear uma classificação sobre definições simples e de aplicação fácil. O segredo está 

 
23 As limitações a que se referem esta pesquisa são aquelas mencionadas por Franchi (2006) e Ilari 

(1986). Segundo esses autores a Gramática Tradicional busca explicar os fenômenos da linguagem 

utilizando critérios que, por vezes, não abrangem a diversidade de fatos linguísticos presentes nas 

línguas e, por essa razão, os critérios por ela utilizados são limitados. Exemplo dessa restrição descritiva 

é a discussão da definição da classe gramatical “substantivo”, a qual é caracterizada pela gramática 

normativa como “palavra de designa seres, coisas e animais”. A princípio, se tomado como exemplo 

uma ocorrência prototípica da categoria, percebe-se que, de fato, a classe dos substantivos designa seres 

(como a palavra “menino”, por exemplo). Contudo, conforme mencionado por Franchi (2006) entre os 

substantivos encontram-se também ações (como a palavra “discussão”), qualidade (beleza, rapidez, 

agilidade), relações (proximidade, pertinência, irmão) e até mesmo proposições inteiras. Assim, segundo 

o autor, ocorrência linguísticas como as mencionadas dificultam a classificação dos substantivos com 

base nas categorias de “pessoa” “coisa” ou “animal” e destacam a fragilidade de algumas definições 

propostas pela gramática normativa. 
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em distinguir com muita clareza um tipo de critério de outro tipo de critério, saber o que se faz 

quando se utiliza um ou outro, ter consciência de que cada um deles ou todos juntos não levarão 

a uma classificação homogênea. (FRANCHI, 2006, p.22) 

  

Ainda, como consequência dessa noção de que os critérios utilizados pela gramática 

normativa para efetuar análises linguísticas podem ser problemáticos, uma vez que tais critérios, 

em sua maioria, não levam a uma classificação homogênea dos fenômenos linguísticos, 

percebe-se, por parte do discurso da mudança, uma rejeição do sema /dogmatismo/. Esse sema, 

registrado como negativo, trata da postura inflexível e dogmática muitas vezes assumida pela 

gramática tradicional quanto às regras que regem a norma padrão e a suposta uniformidade dos 

critérios utilizados na classificação das categorias linguísticas. Apresenta-se abaixo um 

exemplo de enunciado filtrado por tal sema:  

 

Mostra-se que, ao atribuir funções sintáticas às expressões da frase, lançamos mão 

implicitamente de uma série de critérios e testes nem sempre confiáveis, nem sempre aplicáveis, 

e frequentemente conflitantes quanto aos resultados que produzem, se o resultado muda 

conforme o teste aplicado, é melhor não ser dogmático quanto à verdade das respostas. (ILARI, 

1989, p.5)  

 

 Por fim, o discurso da mudança toma como positivo o sema /conciliação/ e reivindica 

os enunciados por ele filtrados. Tais enunciados se referem ao fato de que, para o discurso da 

mudança, deve-se levar em consideração (e deve-se conciliar no ensino de língua materna) os 

três tipos de gramática existentes: a gramática normativa, a gramática descritiva e a gramática 

internalizada. As gramáticas normativa e descritiva, enquanto compendio que possuem o 

modelo teórico de representação e descrição da língua, devem ser muito bem compreendidas 

pelo professor de língua portuguesa, o qual, deve utilizar os saberes gramaticais normativos e 

descritivos para analisar e explicar a linguagem de seus alunos (esses últimos podem também, 

em momentos mais avançados da escolaridade, valer-se de uma metalinguagem para analisar 

os fenômenos linguísticos). Já a gramática internalizada deve ser reconhecida no processo de 

aprendizagem como um conjunto de princípios e regras que por já serem dominados pelos 

alunos podem ser explorados pelo professor para que então o indivíduo chegue ao domínio de 

outras modalidades da língua. A seguir, observam-se os enunciados filtrados pelo sema 

/conciliação/:  
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A aceitação de que o objetivo prioritário da escola é permitir a aquisição da gramática 

internalizada compromete a escola com uma metodologia que passa pela exposição constante 

do aluno ao maior número possível de experiências linguísticas na variedade padrão. Trocando 

em miúdos, prioridade absoluta para a leitura, para a escrita, a narrativa oral, o debate e todas 

as formas de interpretação (resumo, paráfrase etc.). Essas é que são as boas estratégias de 

ensinar língua — e gramática. Pode parecer paradoxal, mas não se incluem entre elas as lições 

de nomenclatura e de análise sintática e morfológica, tão entranhadas na prática corrente. 

(POSSENTI, 2000, p. 83) 

No domínio da gramática de uma outra língua ou de uma modalidade de língua diferente 

daquela a que teve acesso, a criança não depende de um aprendizado externo, mediante a 

formulação explícita de normas e regras a serem seguidas. Ao contrário, depende, sobretudo de 

uma atividade linguística diversificada, que permita à criança ter acesso a novos modos de dizer 

e a outros recursos expressivos equivalentes de sua linguagem. (FRANCHI, 2006, p. 29) 

 

Em resumo, do ponto de vista enunciativo, ao rejeitar a ideia de uma norma padrão 

imutável e homogênea, o discurso da mudança valoriza a diversidade linguística e a necessidade 

de critérios de análise mais flexíveis e contextuais. A crítica à simplificação da análise 

gramatical tradicional, que desconsidera a complexidade dos fenômenos linguísticos e se baseia 

em critérios limitados, abre espaço para a reivindicação de uma abordagem mais abrangente e 

dialógica. A rejeição do dogmatismo, por sua vez, reflete a defesa de uma postura mais aberta 

e reflexiva, que reconheça a relatividade das regras gramaticais e a importância do contexto na 

análise linguística.  

Os dados apresentados neste capítulo evidenciam a existência de uma rede semântica 

coerente e marcada por posicionamentos críticos em relação ao ensino tradicional da língua. Os 

semas extraídos revelam não apenas o conteúdo temático das obras analisadas, mas, sobretudo, 

a forma como esses textos constroem um ethos discursivo de ruptura e transformação. No 

capítulo seguinte, aprofunda-se a análise desses dados à luz da teoria da Análise do Discurso, 

examinando os efeitos de sentido, os interdiscursos mobilizados, as posições de sujeito 

construídas e as formações discursivas em embate. O foco passa, então, da descrição dos 

sentidos para a interpretação dos seus modos de constituição e funcionamento.  
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6. Vozes em tensão: o discurso da mudança em confronto com seus outros 

Dando continuidade ao percurso analítico, este capítulo propõe uma interpretação 

discursiva dos sentidos apresentados anteriormente. Aqui, não se trata apenas de descrever o 

que é dito, mas de compreender como e por que esses dizeres se constituem — em que 

formações discursivas se inscrevem, a quais discursos se opõem, quais vozes evocam e quais 

silêncios produzem. Partindo dos quadros semânticos e dos excertos apresentados, busca-se 

evidenciar como o discurso da mudança se estrutura como uma formação discursiva própria, 

marcada pela crítica à tradição normativa, pela valorização da linguagem como prática social e 

pela reconfiguração do papel do professor e do aluno. A análise se organiza em torno de três 

aspectos: (1) os interdiscursos que alimentam essa formação crítica; (2) o embate entre o 

discurso da mudança e discursos tradicionais; e (3) o ethos do sujeito que enuncia a mudança. 

 

6.1 Entre rupturas e reapropriações: o interdiscurso na constituição do discurso da 

mudança  

Compreende-se que, no espaço discursivo da mudança, um conjunto de formações 

discursivas coexistem e concorrem entre si, isto é, encontram-se em uma situação de confronto 

aberto e, até mesmo, em uma conjuntura de aliança ou neutralidade aparente. Tais discursos 

apesar de possuírem diferenças entre si, uma vez que possuem caráter heterogêneo, tem uma 

mesma função social. Assim, com base na noção de que um discurso não surge 

espontaneamente, mas sim de uma grade semântica já existente, discute-se, nesta subseção, a 

identidade discursiva do discurso da mudança, cuja construção ocorre por meio da convivência 

interdiscursiva de uma pluralidade de discursos, os quais, vale mencionar, são: a) o discurso 

sociointeracionista; b) os estudos gerativistas; c) o discurso freireano; e por fim, d) o discurso 

sociolinguista. 

A partir do que foi exposto na seção anterior, percebe-se que os semas /epilinguagem/, 

/metalinguagem contextualizada/, /interação/, /funcionalidade/ e /operacionalização/ recuperam 

o discurso sociointeracionista, cujos pressupostos destacam o fato de que a linguagem se 

constitui enquanto um processo de interação, conforme pode ser observado no trecho:  

1. A língua como sistema estável de formas normativamente idênticas é 

apenas uma abstração científica que só pode servir a certos fins teóricos e 

práticos particulares. Essa abstração não dá conta de maneira adequada da 

realidade concreta da língua. 

2. A língua constitui um processo de evolução ininterrupto, que se realiza 

através da interação verbal social dos locutores.  (BAKHTIN, 2006, p. 130).  
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Dito de outro modo, segundo a perspectiva sociointeracionista, a real substância da 

língua não é construída por um sistema abstrato ou pela enunciação isolada, mas pela interação 

verbal feita por meio das enunciações, de modo que essa última se caracteriza como a realidade 

fundamental da língua.  

Embora o discurso sociointeracionista não se dedique diretamente às discussões sobre 

o ensino de língua, o discurso da mudança apropria-se de seus princípios teóricos para 

fundamentar propostas pedagógicas que valorizam a linguagem em uso e a interação como base 

para o desenvolvimento das competências linguísticas no ambiente escolar. Essa retomada 

ocorre em diversos aspectos, entre os quais se destacam: a) o entendimento de que o sujeito é 

um indivíduo histórico e discursivo e que a linguagem é social e dialógica; b) a compreensão 

de que a linguagem se constitui como forma de interação; c) a afirmação de que a ampliação 

do domínio linguístico depende da percepção da língua como fenômeno social; d) o 

reconhecimento de que todos os níveis de aprendizagem linguística devem partir de atividades 

concretas de enunciação. 

Nesse sentido, observa-se que o discurso da mudança, ao integrar atividades de reflexão 

linguística baseadas em usos concretos da linguagem e ancoradas na realidade linguística do 

aluno, incorpora o discurso interacionista e sua concepção de linguagem no contexto do ensino. 

Essa abordagem propõe uma pedagogia que valoriza a participação ativa dos estudantes em 

situações reais de comunicação, destaca a importância dos gêneros textuais e das práticas 

sociais de linguagem, e defende que o ensino deve ser pautado em atividades de reflexão 

linguística, não se restringindo, assim, ao estudo isolado de regras gramaticais. 

Outro discurso que pode ser observado na relação interdiscursiva que compõe a 

identidade do discurso da mudança é o discurso freireano, cujos pressupostos teóricos propõem 

que a educação deve ser um ato libertador, centrado no diálogo e na problematização da 

realidade. Esse discurso, em termos gerais, é recuperado e colocado em circulação pelos semas 

/crítica/, /atividade/, /transformação/ e /interação/. De forma mais específica, o discurso 

freireano é retomado, principalmente, quando o discurso da mudança propõe uma educação 

linguística em que o educador e o educando constroem os conhecimentos juntos, em uma 

prática pedagógica comprometida com a emancipação dos sujeitos, formação crítica dos 

indivíduos e com a transformação social. 

Além disso, observa-se o resgate da noção presente no discurso freireano de que a 

inserção ativa e a intervenção crítica do educando na realidade ocorrem por meio da ampliação 
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de sua autonomia e da devolução do seu direito à palavra. Tal retomada pode ser observada na 

defesa promovida pelo discurso da mudança de que o ensino linguístico não deve se constituir 

como uma forma de incutir nos indivíduos “a palavra da escola”. Dito de outro modo, o ensino 

de língua portuguesa, especialmente no que diz respeito à norma padrão, não deve ocorrer por 

meio da negação ou substituição da linguagem do sujeito em favor da linguagem escolar, mas 

pelo respeito à sua linguagem e ao seu mundo, compreendendo que através da linguagem 

também são reveladas as diferentes classes sociais.  

Por outro lado, quando observados os semas /intuitividade/ /transformação/ e 

/criatividade/ é possível perceber que tais unidades semânticas trazem para o bojo do discurso 

da mudança ecos de alguns princípios relativos aos estudos gerativistas. Dito de outra forma, 

as manifestações discursivas relativas aos estudos gerativistas, cuja concepção linguística, de 

um modo geral, centra-se na ideia de que a linguagem é uma capacidade mental inata dos 

indivíduos, são materializadas nos enunciados expostos acima. Tal manifestação ocorre, 

especialmente, quando observadas duas questões assumidas pelo discurso da mudança: a 

perspectiva assumida do que é saber gramática e as práticas de ensino defendidas.  

 No que diz respeito à primeira questão, vê-se uma certa reverberação dos estudos 

gerativistas no discurso da mudança quando esse último assume a concepção de que o saber 

gramatical está para além do domínio das nomenclaturas e regras gramaticais estabelecidas pela 

gramática normativa. Para o discurso da mudança, a fim de que o ensino gramatical seja 

eficiente, deve-se compreender que a falta de domínio das regras ou nomenclaturas normativas 

não significa que o aluno não saiba nada da gramática de sua língua, uma vez que os educandos 

dominam, e muito bem, uma gramática interna (noção que está em consonância com a noção 

gerativista de gramática internalizada) a qual permite-lhes distinguir enunciados gramaticais de 

enunciados agramaticais.  

 Quanto às práticas de ensino, vê-se esse eco gerativista quando o discurso da mudança 

propõe o desenvolvimento, em sala de aula, da competência linguística24 dos estudantes a partir 

de atividades que levem o educando a operacionalizar a linguagem por meio do reconhecimento 

de ambiguidades, entendimento e emprego de sinonímias lexicais, distinção entre enunciados, 

palavras e regras não existentes na língua. Em suma, percebe-se a presença do discurso 

 
24 De acordo com Martelotta (2008), Chomsky propõe uma divisão entre competência e desempenho. A 

primeira se constitui como a capacidade inata que o indivíduo possui de formular e compreender frases 

em uma língua. Já a segunda noção se caracteriza como a utilização concreta da capacidade inata do 

falante.  



90 
 

gerativista nas práticas e orientações que propõem um ensino gramatical que desenvolva a 

habilidade linguística do educando a partir do exercício da dedução, investigação e 

generalizações acerca dos fenômenos linguísticos.  

Já os semas positivos /ampliação/, /domínio/, /variabilidade/ /valoração social/, 

/diversidade/, /flexibilização/ e /conciliação/ recuperam o discurso sociolinguístico com o 

objetivo de reivindicá-lo. Esse último possui como principais características a defesa da 

necessidade de práticas de ensino de língua portuguesa que levem em consideração o caráter 

heterogêneo das línguas e sua relação com a heterogeneidade social, bem como o entendimento 

de que a norma padrão se caracteriza como um modelo artificial de língua que possui como 

objetivo suprimir as variações.  

Nesse sentido, no nível discursivo, percebe-se que discurso sociolinguístico é retomado 

pelo discurso da mudança. Isso se evidencia quando esse último propõe uma abordagem 

pedagógica, no ensino de língua portuguesa, que valorize a diversidade linguística, 

reconhecendo a variedade do aluno como parte de sua identidade e oferecendo-lhe 

oportunidades de ampliar seus repertórios linguísticos. Afinal, para o discurso da mudança, 

cabe à escola contribuir para a democratização do acesso à linguagem e não para a imposição 

da norma socialmente privilegiada. Essa retomada também pode ser observada na ideia 

defendida pelo discurso da mudança de que o juízo de valor acerca dos usos considerados 

adequados e corretos e dos erros considerados inadequados e incorretos não é feito a partir de 

critérios linguísticos, mas sim segundo critérios sociais que levam em conta fatores externos à 

língua (classe social, escolaridade, grupo social, dentre outros) para estabelecer se determinado 

uso linguístico é considerado “culto” ou “inculto”.  

Vê-se, a partir do exposto, que o discurso da mudança retoma o discurso sociolinguístico 

ao reconhecer que a língua é um fenômeno socialmente situado e que suas variações devem ser 

vistas como formas legítimas de expressão de diferentes grupos sociais. Essa retomada se 

evidencia na crítica à ideia de uma única norma correta e na valorização da diversidade 

linguística como reflexo das múltiplas realidades culturais, regionais e históricas dos falantes. 

Ao incorporar o discurso sociolinguístico, o discurso da mudança propõe uma abordagem que 

leva em conta os contextos de uso, alinhando-se à visão de que a competência comunicativa 

deve incluir a habilidade de transitar entre as variedades da língua de acordo com a situação 

comunicativa. 
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Portanto, tendo em vista que o interdiscurso tem precedência sobre o discurso, ou 

melhor, as trocas entre discursos é que estruturam a identidade de um discurso, depreende-se 

que o discurso da mudança é construído a partir de uma relação dialógica que se estabelece 

entre o discurso sociointeracionista, discurso freireano, estudos gerativistas e discurso 

sociolinguístico. Pode-se afirmar a partir do exposto que os referidos discursos se encontram 

em um estado de aliança, no qual diferentes vozes convergem em torno de uma proposta comum 

de transformação educacional. Uma vez discutida essa constituição da identidade discursiva, 

analisa-se, na subseção seguinte, os modos de constituição dessa identidade em contextos de 

confronto discursivo com o objetivo de evidenciar os embates e tensões que também atravessam 

o campo discursivo em questão. 

 

6.2 O embate com o tradicional: discurso da mudança versus discursos purista, 

elitista e nacionalista 

A construção da identidade de um discurso pode ocorrer por meio da rejeição de 

determinados enunciados que são percebidos como pertencentes ao espaço discursivo que se 

deseja superar. Assim, o discurso da mudança opera uma delimitação da zona do não dizível, 

ou seja, estabelece limites para aquilo que não deve ou não pode ser dito dentro de seus próprios 

marcos de legitimidade. Esses enunciados rejeitados, porém, não desaparecem, mas são 

reinscritos como marcas do Outro, sendo interpretados a partir da grade semântica do Mesmo, 

que os deslocam para o registro negativo do sistema semântico do discurso da mudança.  

Dessa forma, evidencia-se outra estratégia relevante na constituição do discurso: a 

exclusão do Outro discursivo, que se dá pela rejeição de um universo semântico contrário e por 

sua apresentação como incompatível com a verdade (cf. Maingueneau, 2008). Trata-se, 

portanto, de uma dinâmica identitária que não se sustenta apenas na aliança entre discursos 

afins, mas também na negação de discursos concorrentes. Assim, ao incorporar fragmentos do 

discurso tradicional, o discurso da mudança o faz com o intuito de desautorizá-lo, marcando 

sua diferença em relação a esse Outro.  

Esta subseção, portanto, dedica-se justamente a analisar como essa operação 

interdiscursiva (que sacrifica um Outro virtual ou atestado) contribui para a construção da 

identidade do discurso da mudança. Para tanto, apresenta-se, a seguir, os discursos que 
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tensionam com o discurso da mudança, a saber: o discurso tradicional pedagógico tradicional, 

o discurso purista, o discurso elitista e por fim, o discurso nacionalista.  

A partir das descrições apresentadas na seção anterior, é possível considerar que os semas 

negativos /prescrição/, /memorização/, /passividade/, /transmissão/, /repetição/ e /dogmatismo/ 

não apenas filtram os enunciados apresentados, mas também recuperam (com o intuito de 

negar) um discurso pedagógico tradicional. Esse discurso, vale destacar, fundamenta-se em 

uma concepção de ensino centrada na figura do professor, concebido como detentor exclusivo 

do saber e autoridade máxima do processo educativo. O aluno, por sua vez, é representado como 

uma folha em branco, sobre a qual o professor inscreve os saberes escolares. 

No ensino de língua portuguesa, essa percepção que se tem de aluno implica duas 

questões. No que diz respeito à primeira, entende-se que o discente realmente não possui 

conhecimento algum em matéria de língua (esse indivíduo que será submetido à escolarização 

é compreendido como um “estrangeiro da própria língua”). Quanto à segunda implicação, 

entende-se que o aluno já possui certo conhecimento linguístico; no entanto, por não se tratar 

do saber considerado legítimo pela instituição escolar, esse conhecimento é reprimido, a fim de 

que o professor inscreva no discente as formas legitimadas. Ainda, a visão e as práticas de 

ensino defendidas pelo discurso pedagógico tradicional, embora tenham como objetivo 

transmitir a herança cultural, os avanços da humanidade e estimular o raciocínio, acabam se 

resumindo, predominantemente, à memorização mecânica dos conhecimentos.  

Em outras palavras, o ensino de gramática sob a perspectiva do discurso pedagógico 

tradicional é conduzido de forma prescritiva, centrado na figura do professor como autoridade 

máxima e detentor do conhecimento linguístico correto. A língua é apresentada como um 

conjunto fixo de regras gramaticais que devem ser memorizadas e reproduzidas fielmente pelos 

alunos, os quais são vistos como sujeitos passivos no processo de aprendizagem. A prática 

linguística recai sobre exercícios mecânicos, como a identificação e correção de desvios 

gramaticais, e a análise sintática descontextualizada, com pouca ou nenhuma relação com as 

práticas reais de uso da linguagem. 

Tendo isso em vista, observa-se que a perspectiva de ensino gramatical assumida pelo 

discurso pedagógico tradicional (cujas práticas são centradas na transmissão unidirecional do 

saber, passividade do aluno, autoridade absoluta do professor e na ênfase na memorização de 

regras gramaticais), bem como as práticas delas decorrentes e a própria visão que se constrói 

dos sujeitos envolvidos no processo educativo, são refutadas pelo discurso pedagógico da 
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mudança. Por outro lado, ao tensionar com o discurso pedagógico tradicional o discurso da 

mudança recupera uma perspectiva sociointeracionista de ensino, que reconhece o aluno como 

sujeito ativo na construção do conhecimento, valoriza os saberes prévios e compreende a 

linguagem como prática social. Ao propor essa ruptura, o discurso da mudança busca deslocar 

o foco do ensino normativo e prescritivo para uma abordagem que privilegia o uso significativo 

da língua em contextos reais de comunicação e interação. 

Observa-se, ainda, a partir da análise dos enunciados filtrados pelos semas negativos 

/invariabilidade/, /uniformidade/, /repressão/, /substituição/, /superioridade/, /simplificação/ e 

/dogmatismo/ que o discurso da mudança rejeita um discurso purista sobre o ensino da língua. 

Esse último possui como característica geral a crença de que há apenas uma forma legítima e 

“pura” de uso da linguagem: a norma padrão, associada à norma culta do português. Nessa 

perspectiva, esse discurso defende a imposição da norma padrão como modelo ideal de língua 

a ser utilizado tanto na escrita quanto na fala, ao passo que as variações linguísticas são 

desvalorizadas ou rejeitadas. A aceitação da diversidade linguística, especialmente no contexto 

escolar, é vista como um equívoco a ser combatido. 

Em última instância, vê-se que esse discurso purista recuperado pelos semas em questão 

coloca a norma padrão em um patamar de superioridade, taxando como corretos e detentores 

de uma cultura legítima aqueles que a dominam. Consequentemente, tal discurso contribui para 

a marginalização e a invisibilização daqueles que recorrem as formas de expressão linguística 

populares, as quais são interpretadas como inferiores. Para além disso, observa-se que os semas 

negativos rejeitados pelo discurso da mudança retomam também um discurso elitista cuja 

concepção de língua institui que as formas utilizadas pela classe social considerada culta e 

letrada, por serem consideradas corretas, melhores e puras, devem ser impostas àqueles que 

utilizam outros modos de expressão, considerados impuros, inadequados e inferiores. O ensino 

de língua, desse modo, deve funcionar como uma forma de higienização dos maus usos: as 

formas utilizadas pelos indivíduos “não letrados” devem ser substituídas pelo uso da classe 

social dominante.  

Ainda, depreende-se dessa perspectiva de ensino vinculada ao discurso elitista certo 

preconceito social, uma vez que a adjetivação atribuída à norma padrão como pura, correta, 

modular, de certo modo, reflete a visão que se tem da classe social que a utiliza: a classe social 

dominante superior, correta e soberana. Os considerados desvios gramaticais, por outro lado, 

são caracterizados como impurezas (os cascalhos da língua) e refletem a visão preconceituosa 

que se tem dos indivíduos que os praticam: a classe social desfavorecida, inferior e submissa.  
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Além disso, é possível identificar, a partir dos semas rejeitados pelo discurso da 

mudança, elementos de um discurso nacionalista, principalmente quando observada a forma 

com que a norma padrão da língua portuguesa é associada às noções de legitimidade e 

superioridade25. De forma mais específica, a defesa da imposição da norma padrão como única 

forma correta de comunicação pode ser compreendida como uma tentativa de preservar uma 

cultura e identidade nacional brasileira, associando o domínio da norma padrão a uma ideia de 

legitimidade cultural e social. Ao posicionar a norma padrão com a noção de pureza, esse 

discurso reflete uma visão de que a preservação dessa forma linguística é essencial para manter 

uma unidade nacional.  

A marginalização de outras formas de expressão linguística, interpretadas como 

"impuras" ou "erradas", pode ser vista como uma maneira de reforçar uma ideia de nação 

homogênea, na qual apenas aqueles que dominam a norma padrão são considerados verdadeiros 

membros dessa nação. Esse tipo de visão linguística é frequentemente utilizado em discursos 

nacionalistas para criar uma distinção entre o "puro" e o "impuro", criando divisões que 

sustentam a ideia de uma nação unificada, muitas vezes à custa da exclusão de diversas 

expressões linguísticas de outras camadas da sociedade. De um modo geral, tal discurso veicula 

e recupera uma noção de que a norma padrão se constitui como um símbolo da identidade 

nacional (que neste caso, representa apenas a parcela culta e letrada da sociedade). Em suma, a 

análise realizada nesta seção evidencia que a construção da identidade do discurso da mudança 

se apoia em um processo complexo de delimitação e rejeição dos enunciados oriundos de 

discursos concorrentes, sobretudo o pedagógico tradicional, o purista, o elitista e o nacionalista. 

Esses discursos rejeitados são marcados como “Outro” e posicionados em polos negativos que 

reforçam a diferença identitária do discurso da mudança. Ao tensionar com essas concepções, 

o discurso da mudança refuta práticas de ensino centradas na autoridade absoluta do professor, 

na passividade do aluno e na memorização de conteúdo.  

Cabe enfatizar que tanto a reivindicação quanto a rejeição à determinados discursos 

constituem, além de uma configuração discursiva, a identidade de um sujeito que assume as 

posições defendidas por esse discurso. A construção desse ethos discursivo, que revela as 

características e valores atribuídos a esse sujeito, será abordada com mais profundidade na 

próxima subseção. 

 
25 Enunciados que tratam dessa questão são filtrados pelo sema /superioridade/. 
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6.3 O professor como sujeito ético da mudança e o aluno como sujeito de linguagem: ethos 

discursivo em transformação 

Como visto nas seções anteriores, o discurso da mudança se constitui por meio da 

rejeição de certos semas ligados à tradição normativa e pela reivindicação de semas e sentidos 

que reposicionam o ensino da língua como prática social, crítica e situada. No entanto, esses 

sentidos não operam de forma abstrata: eles se articulam à construção de figuras discursivas. 

Neste ponto da análise, volta-se à observação do ethos discursivo (isto é, da imagem de si 

construída no e pelo discurso) dos dois principais sujeitos da prática pedagógica: o professor e 

o aluno. A partir dos semas já analisados, é possível identificar que o discurso da mudança não 

apenas contesta práticas e conteúdos, mas também propõe um reposicionamento simbólico dos 

sujeitos que ensinam e aprendem. Trata-se, portanto, de compreender quais identidades 

discursivas são projetadas, e com que efeitos de sentido e legitimidade. 

Mais especificamente, no ato de enunciar, o discurso está submetido a determinadas 

restrições semântico-discursivas que condicionam o modo como se pode dizer e, 

consequentemente, o modo de ser do sujeito no discurso. Esse modo de dizer que implica uma 

determinada maneira de ser projeta uma imagem do enunciador que é criada e apresentada no 

momento da enunciação. No caso do discurso da mudança, o sistema de restrições semântico-

discursivas se manifesta por meio dos semas representados no quadro 7, dos quais destacam-

se: /crítica/, /interação/, /atividade/, /transformação/, /criatividade/, /flexibilidade/ e /domínio/. 

Tais semas, para além de delimitar aquilo que pode e deve ser dito em determinada formação 

discursiva, orientam a construção de um ethos docente projetado como um sujeito ético no 

sentido foucaultiano do termo: alguém que se constitui no discurso pela implicação com o outro, 

pela recusa da neutralidade e pela responsabilidade política em relação à linguagem. 

Diferentemente do professor representado como transmissor da norma, executor de 

programas ou aplicador de exercícios gramaticais — figuras recorrentes nos discursos 

normativos —, o professor aqui aparece como mediador crítico, leitor do mundo, promotor de 

autoria. Alguns predicados que podem caracterizar esse ethos do professor são: reflexivo, 

engajado, crítico, emancipador, mediador, transformador, colaborativo, inclusivo e plural.  O 

professor do discurso da mudança não é aquele que apenas “corrige erros”, mas aquele que 

acompanha processos de construção de sentido. Sua autoridade, portanto, não advém da norma, 

mas da escuta, do saber situado e da prática social da linguagem.  
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Tal ethos, vale ressaltar, mostra-se em conformidade com os discursos retomados no 

interior da formação discursiva da mudança (como o discurso freireano, que valoriza o diálogo 

e a emancipação, e o discurso sociointeracionista, que concebe a linguagem como prática 

social). A própria forma de enunciação dos autores analisados — Geraldi, Possenti, Franchi e 

Ilari — reforça esse ethos. Geraldi, por exemplo, recorre à ironia, à metáfora crítica, à ruptura 

com vocabulários cristalizados (“fazedor de livros didáticos”, “bem escritinho”), deslocando o 

lugar tradicional de enunciação da autoridade pedagógica. Ao fazer isso, constroem uma 

imagem de si como sujeitos que desafiam o instituído, mas que o fazem a partir de um 

compromisso ético com a formação do outro. Trata-se de um ethos que combina autoridade 

intelectual com insurgência discursiva.  

Em paralelo, o discurso da mudança também projeta um ethos específico para o aluno: 

se nos discursos hegemônicos o aluno aparece frequentemente como figura “deficitária” — 

aquele que “não sabe a norma”, que “comete erros”, que “precisa ser corrigido” — aqui o aluno 

é construído como sujeito de linguagem, ou seja, alguém capaz de produzir sentidos, interpretar 

o mundo e mobilizar a linguagem de forma significativa: trata-se da construção do ethos 

discursivo do aluno como um sujeito de linguagem e produtor de sentidos. Esse ethos é 

evidenciado em semas como /atividade/, /domínio/, /criatividade/, /ampliação/, /transformação/ 

e em enunciados que tratam de questões como: o papel ativo exercido pelo sujeito na 

aprendizagem, o respeito à variação, a necessidade de ser dada a voz ao aluno e, 

consequentemente, ser escutada sua linguagem, dentre outros fatores. Dentre os predicados que 

podem caracterizar o ethos do aluno estão: crítico, histórico, reflexivo, autônomo, consciente, 

participativo, colaborador e falante legítimo.  

Esses predicados não constroem a imagem de um sujeito idealizado ou abstrato, mas de 

um sujeito reconhecido em sua pluralidade, em sua inserção social e em sua competência 

linguística prévia, ainda que essa competência esteja marcada por desvios em relação à norma 

culta. Ao valorizar esse ethos, o discurso da mudança rompe com a lógica tradicional de ensino 

centrada na correção do erro e passa a reposicionar o aluno como coautor do processo educativo, 

legitimando sua voz, seu saber e sua trajetória como pontos de partida para a construção do 

conhecimento. Mais do que uma inversão de valores, o que se observa é a construção de um 

novo modo de se relacionar com a linguagem e com os sujeitos que dela participam. O ethos 

do aluno no discurso da mudança não se define pela obediência ou pela passividade, mas pela 

participação, pela autoria e pela capacidade de dizer — mesmo que a partir de formas 

linguísticas não legitimadas no espaço escolar tradicional. 
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Por fim, consideramos que a articulação desses dois ethos — o do professor como 

sujeito ético e o do aluno como sujeito de linguagem — importa muito para a constituição do 

discurso da mudança. Juntos, eles configuram uma nova cena enunciativa na educação 

linguística: uma cena em que ensinar não é repetir saberes, mas negociar sentidos, construir 

legitimidades e reconhecer vozes. Em termos discursivos, o que está em jogo não é apenas uma 

nova didática, mas uma nova forma de se posicionar no campo da linguagem e da educação. 

Ao se afastar das formas hegemônicas de silenciamento e normatização, o discurso da mudança 

constrói um espaço de subjetivação docente e discente, onde os sujeitos podem se dizer e serem 

reconhecidos como agentes de transformação. 

 

6.4 Contradições e limites internos: o discurso da mudança em sua própria tensão 

Conforme já destacado anteriormente, o discurso da mudança, embora se apresente 

como ruptura frente a uma ordem baseada na centralidade da norma padrão, carrega em si 

algumas contradições. Isso porque, ao mesmo tempo em que discute a imposição da variedade 

linguística prestigiada, ele não abandona a noção que associa o domínio dessa norma ao sucesso 

social e econômico. Essa ambivalência revela uma tensão interna: ao propor a valorização das 

múltiplas formas de expressão linguística, o discurso da mudança acaba, muitas vezes, 

reafirmando a necessidade de apropriação da norma culta como forma de ascensão. 

Dito de outra forma, ainda que o discurso da mudança se constitua em oposição ao 

purismo linguístico, à noção de uma língua homogênea e ao ensino centrado exclusivamente na 

metalinguagem e na gramática normativa, ele não recusa o papel da escola no ensino da norma 

padrão. Essa tensão se acentua quando se observa que o mesmo discurso que rejeita a ideia de 

uma forma superior, homogênea e fixa de língua é também aquele que reconhece que o domínio 

da norma padrão permanece uma exigência real para o acesso aos níveis mais elevados da 

educação formal e ao mercado de trabalho qualificado.  Nesse sentido, o discurso da mudança, 

mesmo crítico à hierarquização linguística, defende que o ensino da norma padrão deve ser 

garantido de modo ético e emancipador, não como imposição, mas como ampliação do 

repertório linguístico e das possibilidades de inserção e ascensão social. 

Entende-se, a partir do exposto, que a análise discursiva dos dados permitiu 

compreender que o discurso da mudança não apenas contesta práticas e conteúdos 

consolidados, mas também desestabiliza os fundamentos simbólicos que sustentam o ensino 
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tradicional da gramática. Reivindicando o uso da linguagem real, a autoria dos sujeitos e a 

reflexão crítica como eixos do processo pedagógico, esse discurso tensiona a hegemonia de 

uma visão normativa, homogênea e excludente da língua.  

Contudo, a análise também revelou ambivalências internas, especialmente no que se 

refere à permanência de valores elitistas associados à norma padrão. Essa contradição, longe de 

comprometer a legitimidade do discurso da mudança, evidencia sua complexidade e caráter 

dinâmico: ele é um discurso em construção, atravessado por disputas, reapropriações e 

reelaborações constantes. Em outras palavras, podemos dizer que o discurso da mudança, 

embora propositivo e crítico, não opera fora das contradições próprias do campo discursivo em 

que se inscreve, pois ao mesmo tempo em que denuncia exclusões, ele também busca 

legitimidade; ao mesmo tempo em que rompe com a tradição, ele a reinscreve em outros termos. 

Em nossas considerações finais, retomaremos essas questões sob outra perspectiva: 

aquela que nos permite refletir sobre os alcances e os limites da pesquisa, bem como sobre suas 

contribuições teóricas e pedagógicas para o campo da educação linguística. 
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7. O discurso da mudança revisitado: entre a crítica e a reatualização das práticas 

docentes 

À guisa de conclusão, retoma-se o objetivo geral deste trabalho, qual seja, compreender, 

sob a perspectiva da Análise do Discurso, como a crítica ao ensino gramatical se constitui a 

partir do discurso da mudança. A elaboração da pergunta de pesquisa e do objetivo geral surgiu 

a partir de algumas provocações feitas durante a defesa do meu Trabalho de Conclusão de 

Curso, que questionavam, em linhas gerais, os impactos da ausência ou rara abordagem da 

norma-padrão no ensino de língua materna. Diante disso, foi necessário refinar a questão inicial 

e formular uma pergunta que possibilitasse uma análise discursiva. Chegou-se, assim, a 

seguinte pergunta norteadora: “Como o discurso da mudança nasce e se constitui em uma crítica 

ao ensino gramatical?” 

No nível enunciativo, viu-se que o discurso da mudança rejeita enunciados que tratam 

do ensino gramatical tradicional, caracterizado pela memorização mecânica de regras, pela 

transmissão unidirecional de conteúdos e pela repetição de exercícios descontextualizados. Em 

oposição a essa perspectiva, o discurso da mudança propõe uma abordagem centrada em 

práticas de análise linguística que privilegiem a reflexão, a experimentação e a criatividade. 

No nível discursivo, por sua vez, foi possível observar que o discurso da mudança se 

constituiu em oposição ao discurso pedagógico tradicional. A análise dos dados confirmou essa 

premissa e demonstrou, inclusive, que o discurso da mudança surge não apenas a partir da 

rejeição ao discurso pedagógico tradicional, mas também como uma reação a outros discursos, 

a saber: o discurso nacionalista, o discurso purista e o discurso elitista. Tendo em vista que um 

novo discurso não surge espontaneamente, mas de uma grade discursiva pré-existente, 

evidenciou-se que, para além de apenas rejeitar esses discursos anteriores, o discurso da 

mudança os reinscreve em sua própria discursividade com o objetivo de desqualificá-los e, 

assim, reafirmar seu próprio registro positivo e construir sua identidade discursiva. 

Cumpre destacar ainda que, embora o discurso da mudança negue diversos semas e 

enunciados pertencentes à formação discursiva do discurso pedagógico tradicional 

(representados por semas como /invariabilidade/, /metalinguagem descontextualizada/, 

/prescrição/, /memorização/, /superioridade/, entre outros de valor negativo), isso não implica 

a negação ou rejeição do ensino da norma-padrão. Dito de outra forma, o discurso da mudança 

rejeita determinados semas responsáveis por produzir e recuperar sentidos historicamente 

cristalizados no discurso pedagógico tradicional (sobretudo aqueles marcados pelas noções da 

invariabilidade, rigidez e superioridade) a fim de sacrificá-los e constituir sua própria 
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identidade, mas sem deslegitimar a norma-padrão enquanto objeto de ensino. Desse modo, 

quando o discurso da mudança delimita seu sistema de restrições semânticas e, a partir disso, 

define uma ilhota do gramaticalmente dizível, observa-se que não existem, no corpus analisado, 

enunciados que neguem a necessidade de ensinar na educação básica o padrão linguístico 

socialmente exigido. 

Ainda, foi possível observar que o discurso da mudança, além de rejeitar, também 

reivindica determinados semas e discursos. Tais semas constituem, na formação discursiva do 

discurso da mudança, a zona dos enunciados considerados legítimos e capazes de saturar a 

enunciação a partir de uma posição. Esse sistema de restrições, formado pelos semas positivos 

/metalinguagem contextualizada/, /epilinguagem/, /variabilidade/, /atividade/, 

/operacionalização/ dentre outros, não só delimitam o sistema de restrições daquilo que é 

dizível, mas também recuperam discursos reivindicados pelo discurso da mudança.  

Observou-se, por fim, que o discurso da mudança não se constitui unicamente a partir 

da negação de um Outro. No campo discursivo da educação em língua materna, diversos 

discursos coexistem e se articulam em uma dinâmica interdiscursiva que contribui para a 

conformação identitária do discurso da mudança, desta forma, percebe-se que se trata de um 

discurso que recupera e se alinha a outros discursos (a saber: o discurso freireano, o discurso 

sociointeracionista, o discurso gerativista e o discurso sociolinguista) dos quais herda, 

inclusive, seus fundamentos teóricos. Vê-se, portanto, que a identidade do discurso da mudança 

é formada em um processo interdiscursivo, no qual ele dialoga, conflita e se entrelaça com 

discursos heterogêneos. 

É importante reconhecer que, por se tratar de uma análise fundamentada em um recorte 

específico, outras materialidades poderiam ampliar as análises aqui apresentadas. Investigações 

futuras poderiam, por exemplo, analisar práticas efetivas de sala de aula à luz da perspectiva 

discursiva aqui adotada. O trabalho também abre caminho para pesquisas que investiguem 

como os professores de língua portuguesa compreendem e se apropriam do discurso da 

mudança em suas práticas, ou ainda como as políticas educacionais recentes dialogam com o 

discurso da mudança.  
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